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Vamos lutar... aprende com os índios ... índio 

não tem medo! Vocês já sabe muito bem quando 

nós estamos junto ... junto de nós tudo junto 

com os pajés, nós vamos luta ... ninguém vai 

deixar isso morrer não, muita gente tá de olho... 

eu vou continuar lutando, continua andando, 

continua a sair do meu país pra procurar 

apoio, procurar apoio pra muita gente, tão 

protegendo o pulmão da terra que quer ajuda a 

gente ... awei? 
(KOPENAWA, 2018a, em entrevista a esta pesquisa) 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ao povo Yanomami e seus Xapiri! 
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RESUMO 

 

Este estudo expõe, por meio de uma pesquisa documental e de análise crítica, o livro A queda 

do céu: palavras de um xamã yanomami, de Davi Kopenawa e Bruce Albert. O objetivo 

fundamental desta pesquisa foi compreender como o processo de escrita do livro se configura 

por meio da apropriação da escrita, percebida por Kopenawa como uma ferramenta de denúncia 

e compreendida por este estudo como uma desobediência epistêmica. Esta análise 

fundamentou-se nas perspectivas teóricas e metodológicas decoloniais. Nesse sentido, a partir 

da perspectiva do grupo Modernidade/Colonialidade, apresentamos este livro como um 

manifesto de descolonização dos conhecimentos indígenas e buscamos encontrar um trajeto 

que nos apresentasse alternativas metodológicas decoloniais. Desse modo, a metodologia aqui 

utilizada procurou desenvolver, pela análise crítica do livro A queda do céu e das entrevistas 

utilizadas, um espaço de conversação com Kopenawa. Nesse sentido, o percurso de análise que 

conduziu este trabalho foi pensado também a partir da história oral. Privilegiou-se Kopenawa, 

que apresenta a força de seu discurso, situado e fundamentado no xamanismo yanomami por 

meio da apropriação subversiva da escrita. Retratamos, assim, como o processo de 

desobediência epistêmica protagonizado por Kopenawa deu origem ao livro A queda do céu, 

reverberando, assim, no manifesto decolonial do povo indígena Yanomami.  

 

Palavras-chave: A queda do céu. Povo Yanomami. Apropriação subversiva da escrita. 

Desobediência epistêmica. Manifesto decolonial. 
 



ABSTRACT 

 

This study exposes, through documentary research and critical analysis, the book A queda do 

céu: palavras de um xamã yanomami, by David Kopenawa and Bruce Albert. The main 

objective of this research was to understand how the process of writing the book is shaped by 

the appropriation of writing, perceived by Kopenawa as a tool of denunciation tool and 

understood by this study as an epistemic disobedience. This analysis was based on decolonial 

theoretical and methodological perspectives. In this sense, from the perspective of the 

Modernidade/Colonialidade group, we present this book as a manifesto of decolonization of 

indigenous knowledge and we seek to find a path that presents us with decolonial 

methodological alternatives. Thus, the methodology used here sought to develop, through the 

critical analysis of the book A queda do céu and the interviews used, a space of conversation 

with Kopenawa. In this sense, the course of analysis that led to this work was also thought from 

oral history. Kopenawa, who presents the power of his discourse, is situated and grounded in 

Yanomami shamanism through the subversive appropriation of writing. We thus portray how 

the process of epistemic disobedience carried out by Kopenawa gave rise to the book A queda 

do céu, thus reverberating in the decolonial manifesto of the Yanomami indigenous people. 

 

Keywords: A queda do céu. Yanomami people. Subversive appropriation of writing. Epistemic 

disobedience. Decolonial Manifesto.
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INTRODUÇÃO  

 

Essa livro é para divulgar, essa livro vai divulgar... o 

problema do povo Yanomami... problema do Yanomami tá 

lá na comunidade, você não tá vendo... então esse livro vai 

divulgar aqui no Brasil e fora [...] o mundo inteiro tá 

lendo francês, os americano, os inglês, eles falam que 

minha história yanomami é diferente, não é igual não... o 

homem branco fala: nós somos igualdade... igualdade 

não... eles tão enganados. (KOPENAWA, 2015, online). 

 

Esse livro da floresta é pra vocês aprender a respeitar a 

nossa floresta Amazônica e o povo indígena do Brasil... 

essa é a minha ideia, a minha fala pra vocês ... vocês tão 

entendendo? Não tenho estudo, mas estudo diferente, 

muito diferente! Muito sofrido... eu sofri para aprender 

isso tomando yãkoana.1 (KOPENAWA, 2015, online). 

 

O viés motivador desta pesquisa originou-se de provocações despertadas com a minha 

mudança para a Cidade de Goiás. Nesse momento, comecei a cursar Licenciatura em História 

pela Universidade Estadual de Goiás (UEG), em 2002. Ao questionar sobre o nome da cidade, 

descobri que a origem da nomenclatura devia-se aos povos indígenas2 denominados 

                                                           
1  ñDavi Kopenawa foi iniciado no xamanismo no in²cio da d®cada de 1980, pelo pai de sua esposa, l²der da 

comunidade onde reside atualmente com a família, Watoriki. Realizar uma sessão de xamanismo (xapirimuu, 

ñagir como esp²ritoò) se diz tamb®m yãkoanamuu, ñagir sob influ°ncia do p· de yãkoanaò. Embora se use a 

express«o ñbeber (koai) o pó de yãkoanaò, este é inalado. O pó é fabricado a partir da resina tirada da parte 

interna da casca da árvore Virola elongata, que contém um poderoso alcaloide alucinógeno, a dimetiltriptamina 

(DMT). A DMT possui uma estrutura química próxima da serotonina, um neurotransmissor, e age fixando-se 

a alguns dos receptores desta. Seus efeitos psíquicos são semelhantes aos do LSD. O pó de yãkoana contém, 

ainda, diversos ingredientes que provavelmente intensificam seu efeito: folhas secas e pulverizadas de maxara 

hana, cinzas de cascas das árvores ama hi e amatha hi (ver Albert & Milliken, 2009, pp. 114-6)ò 

(KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 612). 
2  O uso das categorias ó²ndioô ou povos óind²genasô neste trabalho considerou a origem de suas constru­»es, 

alicerçadas na opressão e na violência da colonização contra as populações distintas e diversas que viviam em 

Abya Yala. Para Tuhiwai Smith (1999, p. 7), ño termo óindígenaô pode, contudo, se tornar símbolo de coalizão 

e fortalecimento daqueles que compartilham experiências como povos que foram sujeitos à colonização de 

suas terras e culturas, à negação de sua soberania, por uma sociedade que veio a dominar, a formatar e a 

qualificar suas vidas, mesmo depois de ter se retirado formalmenteò (tradu­«o nossa). Dessa forma, como 

símbolo de resistência e unidade, essas categorias foram utilizadas na narrativa apresentada por esta pesquisa.  
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ñgoyazesò,3 que viviam nessa região no período da chegada dos bandeirantes,4 no século XVI.5 

Ao pesquisar sobre esse povo, percebi que existem poucas informações sobre eles devido à falta 

de documentação e relatos. Há indícios de que os goyazes viviam na região do Mato Grosso 

goiano, perto das nascentes do rio Vermelho, nos arredores da Serra Dourada, lugar escolhido 

por Bartolomeu Bueno da Silva Filho para fundar o Arraial de SantôAnna (QUINTELA, 2003, 

p. 153). Com o desenvolvimento do projeto colonizador, porém, essas populações nativas foram 

submetidas a um processo de violência e submissão. O resultado desse processo foi o 

extermínio de várias nações indígenas. Os povos Xacriabá e Avá-Canoeiro tiveram suas 

populações reduzidas e Goyá, Crixá, Kayapó Meridional, Akroá, entre outros grupos, foram 

exterminados6 (CHAIM, 1983, p. 50). Diante das inquietações descritas sobre o silenciamento 

em relação aos índios Goyazes na história da região e a exaltação dos Bandeirantes com direito 

a monumento7 na capital do estado, Goiânia, confesso que terminei minha graduação em 

História muito insatisfeita em ter de estudar conteúdos que privilegiavam apenas uma 

perspectiva histórica, a Ocidental. Anos depois, no exercício docente em sala de aula, foi 

                                                           
3  ñConstitui um tradicional tópico, geralmente aceito, afirmar que o topônimo óGoiásô tem a sua origem no 

gentílico de uma presumível [...] nação aborígine formada por silvícolas de simbólica nomenclatura para o 

Estado de Goiás denominados ógoyazesô, óguayazesô, óguaiásô, óguoyáô, ógoyáô ou ógoiáôò (QUINTELA, 2003, 

p. 153). 
4  De acordo com Silva, Souza e Lima (2018, p. 148), ñ[s]egundo relatos de Pohl (1976), na época da colonização, 

apesar da ausência de documentação (registros oficiais), há indícios da presença de cinquenta mil indígenas na 

região Goiás-Tocantins, entre eles: Goya, Krixá, Kayapó, Xavante, Araés, Canoeiro, Apinajé, Capepuxi, 

Temimbó, Amadu, Xerente, Tapirapé, Poxeti, Karajá, Gradaú, Tecemedu, Guiaguçu, Porecramecrã, 

Curemecrá, Akroá e Xacriabá. A maioria das línguas que eram faladas no atual território goiano pertenciam a 

diferentes famílias do tronco linguístico Macro-Jê: língua Karajá, família Karajá, e línguas dos povos Akuen, 

Kayapó e Timbira, família Jê (RODRIGUES, 1999). Outros povos pertencentes ao tronco Tupí, família Tupi-

Guarani: o Avá-Canoeiro, o Tapirapé e o Guajajara (RODRIGUES, 1984/1985; RODRIGUES & CABRAL, 

2002). Além da diversidade linguística, havia diferenças culturais, modo de vida e costumes distintos e 

particularesò.  
5  ñEstudos relatam a chegada dos Bandeirantes na região centro-oeste no período (1590-1618), esses documentos 

apresentam relatos de uma movimentada presença dos sertanistas da Vila de S«o Paulo nesse territ·rioò 

(FERREIRA, 2000, p. 37). O pesquisador Manoel Rodrigues Ferreira produziu três livros sobre os bastidores 

da História das Bandeiras do Brasil, principalmente das bandeiras paulistas, publicados entre 1960 e 2000 e 

intitulados O mistério do ouro dos Martírios: desvendando o grande segrêdo das bandeiras paulistas (1960), 

As bandeiras do Paraupava (1977) e O 2º descobrimento do Brasil: o interior (2000). 
6  ñAtualmente, no Estado de Goiás, segundo os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ï IBGE 

(2010), vivem 9.708 indígenas, deste número apresentado 500 deles residem em aldeias. No total encontra-se 

no território goiano três Terras Indígenas, representadas pelo povo Karajá (Aruanã), Ava-canoeiro (entre os 

munic²pios de Mina­u e Colinas do Sul) e os Tapuio (Rubiataba e Nova Am®rica) ò (SILVA; SOUZA; LIMA, 

2018, p. 149). 
7  ñA praça Attilio Corrêa Lima, conhecida popularmente como Praça do Bandeirante, é uma praça de Goiânia, 

capital do estado brasileiro de Goiás. Localiza-se no Centro da cidade, no cruzamento das avenidas Goiás e 

Anhangüera. O nome oficial da praça homenageia Atílio Correia Lima, o arquiteto responsável pelo plano 

piloto de Goiânia. O Monumento ao Bandeirante, símbolo da praça, foi inaugurado no dia 9 de novembro de 

1942. O monumento foi criado pelo artista plástico Armando Zago atendendo à solicitação do Centro 

Acadêmico XI de Agosto da Faculdade de Direito de São Paulo, para ser doado ao povo goiano. A escultura 

em bronze possui três metros e meio de altura e retrata o bandeirante Bartolomeu Bueno da Silva em corpo 

inteiro, tendo nas mãos uma bateia e armado de bacamarteò (PRA¢A ATĉLIO CORREIA LIMA, 2018). 
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impactante constatar que tanto eu quanto os alunos com os quais me relacionava ignorávamos 

muito sobre os povos indígenas do Brasil. Ignorávamos, inclusive, a história do povo que dava 

nome à nossa cidade e estado. Diante desse contexto, percebi que seria necessário buscar mais 

conhecimentos a partir de pesquisas que explicitassem a história dos indígenas, protagonizada 

e narrada por eles mesmos, e não aquela oferecida pelos livros didáticos. 

A proposta deste estudo está ligada ao urgente fim do silenciamento indígena, visto em 

muitas páginas da historiografia nacional e internacional nas quais a participação indígena é 

sistematicamente ocultada e inferiorizada. A história indígena ensinada nas escolas perpetua o 

silenciamento epistêmico, construído e mantido pela colonialidade do saber.8 Diante dessa 

problemática vivenciada em minha prática como professora de História na rede pública 

estadual, percebi a necessidade de aprimoramento profissional. Isso contribuiria para que eu 

pudesse desenvolver, de forma mais crítica, o meu papel social como educadora, tendo em vista 

que a maioria de nossos alunos possuem uma visão deturpada e preconceituosa acerca dos 

indígenas. 

Provocada pelas questões levantadas, comecei a pesquisar sobre autoria indígena, mas 

precisava acessar a história indígena narrada por eles mesmos. Foi nesse contexto que no 

segundo semestre de 2015 fui presenteada, pelo professor André Marques do Nascimento, com 

o livro A queda do céu: palavras de um xamã Yanomami, de Davi Kopenawa Yanomami e 

Bruce Albert. Só assim pude conhecer, por meio da narrativa de Kopenawa, a tradição e um 

pouco do conhecimento do povo Yanomami. 

Nesse mesmo ano, motivados pela leitura da obra de Kopenawa, eu, André e Djalma 

decidimos desenvolver o projeto Práticas educacionais e questões afro-indígenas: encontros e 

desencontros, no CEPI-Professor Alcide Jubé, escola da rede pública de Goiás na qual leciono 

a disciplina História para alunos dos ensinos Fundamental e Médio. O projeto nasceu da 

                                                           
8  A colonialidade do saber est§ inserida no conceito ñcolonialidade do poderò, defendido pelo peruano An²bal 

Quijano, em 1989. O conceito de colonialidade foi estendido para outros âmbitos que não só o do poder. 

Assim, Mignolo (2010, p. 12) ñsugere que a matriz colonial do poder ó® uma estrutura complexa de n²veis 

entrela­adosô, como: o controle da economia, da autoridade, natureza e dos recursos naturais, do g°nero e da 

sexualidade, da subjetividade e do conhecimento. A colonialidade se reproduz em uma tripla dimensão: a do 

poder, do saber e do serò. Segundo Tirado (2009, p. 5), ña teoria de Quijano sobre a colonialidade prop»e uma 

concepção da diferenciação colonial e epistêmica, onde a colonialidade se transfere do âmbito do poder para o 

campo do saber, construindo a colonialidade do saber que age de forma a manter a hegemonia eurocêntrica 

como perspectiva superior do conhecimento. As ciências sociais se constroem neste espaço de dominação e 

são atravessadas por essas relações de poder. O conhecimento se desenvolve dentro do espaço que lhe é 

ódisponibilizadoô, e a partir da episteme óoferecidaô. Essa episteme est§ sustentada numa estrutura de poder que 

garante a hegemonia dos dominantes, ao mesmo tempo em que deslegitima as manifestações contra-

hegemônicas. Desta forma, o conhecimento está organizado segundo os centros de poder e subordina as regiões 

perif®ricasò. 
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necessidade de estudar sobre os povos indígenas e dar vida à Lei nº 11.645,9 que estabelece as 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional; além de versar sobre a inclusão no currículo oficial 

da rede de ensino e a obrigatoriedade da tem§tica ñHist·ria e cultura afro-brasileira e ind²genaò. 

Tivemos a participação do Prof. Dr. André Marques do Nascimento10 (UFG) e do estudante de 

Direito (UFG) Leomar Waine Xerente11 para desenvolver uma roda de conversa com o tema: 

ñO imagin§rio brasileiro sobre os povos ind²genas: ópuroô ou óatrasadosôò. A turma escolhida 

para participar da roda de conversa foi o 3º ano do Ensino Médio, tendo sido esta uma 

experiência incrível. Os alunos ficaram surpresos diante da fala e da postura política de Leomar 

Waine Xerente, que relatou sua experiência como estudante indígena no curso de Direito na 

Universidade Federal de Goiás (UFG). Leomar destacou as dificuldades desse processo de 

apropriação da escrita e pontuou que esse caminho se faz necessário para poder exigir os 

direitos de seu povo como cidadãos. Quando questionado pelos alunos sobre seus projetos 

futuros, o estudante indígena relatou que gostaria de ser presidente da Fundação Nacional do 

Índio (Funai), para poder realmente defender os interesses dos povos indígenas do Brasil.  

Quanto à participação do professor Ándre Marques do Nascimento, ele nos relatou sobre 

sua experiência e os desafios vivenciados como professor de Português no curso de Educação 

Intercultural para Formação Superior de Professores Indígenas na Universidade Federal de 

Goiás (UFG), destacando que o trabalho desenvolvido por discentes indígenas e professores 

não indígenas busca minimizar o silenciamento dos saberes indígenas na universidade. Ele nos 

explicou como o curso de Educação Intercultural funciona e que recebem alunos pertencentes 

aos povos da etnorregião Araguaia-Tocantins e território do Xingu.12 

A experiência adquirida por meio desse projeto foi de extrema importância para todos 

nós, pois a perspectiva eurocêntrica e evolucionista perpetuada nos currículos escolares deve 

ser problematizada, abrindo espaço para outras narrativas, que representam outros povos. Desse 

modo, faz-se necessária a efetivação da Lei nº 11.645 nos espaços de conhecimento como 

                                                           
9  A Lei nÜ 11.645 foi sancionada no dia 10 de mar­o de 2008, e ñaltera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 

1996, modificada pela Lei nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional, para incluir no curr²culo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da tem§tica óHist·ria e Cultura 

Afro-Brasileira e Ind²genaôò (BRASIL, 2008). 
10  Doutor em Letras e Linguística pela Universidade Federal de Goiás (UFG), em 2012, com pesquisa sobre o 

ensino do português para professores e professoras indígenas em formação superior numa perspectiva 

intercultural. Professor no Núcleo Takinahak׃, na Universidade Federal de Goiás (UFG). 
11  Graduando do Curso de Direito/UFG.  
12  ñO projeto vem recebendo alunos pertencentes aos seguintes povos da etnorregi«o Araguaia-Tocantins e 

território do Xingu: Apinajé, Bororo, Canela, Gavião, Guajajara, Guarani, Javaé, Juruna, Kalapalo, Kamaiurá, 

Karajá, Krahô, Krikati, Kuikuro, Mehinaku, Mentuktire, Tapirapé, Tapuia, Timbira, Xacriabá, Xambioá, 

Xavante, Xerente, Yawalapiti e Waur§ e Yalapitiò (PIMENTEL DA SILVA, 2015a, p. 11). Nesse ano de 2019 

chegaram os povos Kaiabi e os Ikpeng. 
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escolas e universidades. Essa lei, sancionada no Brasil há 11 anos, ainda percorre um caminho 

lento e tortuoso. Os cursos de formação de professores brasileiros ainda não efetivaram as 

mudanças significativas e necessárias para capacitar seus futuros professores a trabalharem 

sobre a temática indígena; o que temos são iniciativas voluntárias de alguns professores e 

professoras que tentam romper com esse sistema de silenciamento imposto pela colonialidade 

do poder a esses lócus de enunciação. A base de pensamento que norteia os cursos de 

licenciatura privilegia as narrativas eurocêntricas, nas quais os indígenas são apresentados 

como selvagens ou como empecilho ao progresso. Dessa forma, é necessário escutar e entender 

o que os povos indígenas do Brasil estão dizendo e escrevendo, só assim a Lei nº 11.645 

cumprirá seu papel de minimizar a desigualdade social.  

Assim, movida pela postura política de Davi Kopenawa Yanomami e Leomar Waine 

Xerente e pelas leituras sobre decolonialidade,13 percebi a necessidade de aprimorar o meu 

conhecimento e acessar outros lócus de enunciação para poder direcionar e fortalecer minha 

prática como professora de História. Era preciso desaprender para aprender e, então, deslocar-

se de uma visão única de conhecimento rumo a outras epistemes (MIGNOLO; 

TLOSTANOVA, 2012). A convite do professor Ándre, fui conhecer o Núcleo Takinahak׃ de 

Formação Superior Indígena (NTFSI), da Universidade Federal de Goiás (UFG), Campus 

Samambaia, onde participei, no mês de janeiro de 2016, como monitora, das aulas com o tema 

contextual ñTempo, espaço e interculturalidadesò, ministradas pelo professor Elias Nazareno,14 

nos dias 11, 12 e 13 de janeiro de 2016.  

Dessa forma, essa experiência de estar em uma sala de aula com vários estudantes 

indígenas do Brasil, escutando sobre seus saberes, foi surpreendente. Tal experimento 

possibilitou-me conectar com várias produções de autoria indígena, as quais me serviram de 

material de estudo para minhas intervenções em sala de aula. Estas se configuraram, em meu 

entendimento, como um forte instrumento contra a colonialidade do saber, pois se apresentava, 

assim, a história indígena contada por eles mesmos, transitando entre a apropriação da escrita 

e a experiência de autoria indígena na universidade. Cabe ressaltar a importância da vivência 

                                                           
13  Conforme Cola­o e Dam§sio (2012, p. 123), ñquando falamos em ódecolonialidadeô, estamos nos remetendo 

necessariamente a uma tr²ade de conceitos, a ómodernidade/colonialidade/decolonialidadeô. A ó/ô (barra) que 

une as categorias ómodernidade/colonialidade/decolonialidadeô e ao mesmo tempo as separa significa, por um 

lado, que uma não pode ser pensada sem as outras e que, historicamente, surgem conjuntamente no mesmo 

processo histórico. Cada uma delas ® constitutiva das outras duasò. De acordo com Cola­o e Dam§sio (apud 

GROSFOGUEL; MIGNOLO, 2008, p. 34), ña ódecolonialidadeô significa um tipo de atividade (pensamento, 

giro, opção) de enfrentamento à retórica da modernidade e à lógica da colonialidadeò. 
14  Professor Associado I da Universidade Federal de Goiás, vinculado ao Programa de Pós-Graduação em 

História e ao Curso de Educação Intercultural para formação de Professores Indígenas da UFG e coordenador 

do Grupo de Pesquisa do DGP/CNPq, História indígena e História ambiental: interculturalidade crítica e 

decolonialidade da UFG. 
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que tive no Núcleo Takinahak׃, da UFG, já que foi justamente a partir dela que encontrei 

argumentos e algumas respostas para problemas por mim colocados. 

Como trabalhar questões sobre os povos indígenas, se não sabíamos quase nada sobre 

eles? As histórias disponíveis nos livros didáticos são escritas por não indígenas que, com raras 

exceções, historicamente mantêm os indígenas silenciados e cristalizados no passado. Diante 

do impasse, resolvi investigar o processo de apropriação da escrita vivenciado por esses 

estudantes indígenas para compreender de que forma eles vinham buscando efetivar seus 

lugares de fala.  

Diante da prática de aprendizado relatada, busquei, pela inserção no Programa de Pós-

Graduação em História da Universidade Federal de Goiás (UFG), a partir da linha de pesquisa 

ñFronteiras, Interculturalidade e Ensino de Hist·riaò, desenvolver o projeto ñA queda do céu: 

o pensar decolonial15 na obra de Kopenawa Yanomami16 (1990-2015)ò. Este estudo expõe, 

através de uma pesquisa documental crítica, partes do livro A queda do céu: palavras de um 

xamã yanomami, de Davi Kopenawa e Bruce Albert, por meio de uma leitura interpretativa.  

O problema analisado se apresenta na seguinte questão: como o processo de escrita do 

livro A queda do céu: palavras de um xamã Yanomami (1990-2015) se configura por meio da 

apropriação da narrativa escrita exigida por Kopenawa como uma ferramenta de desobediência 

epistêmica?17Buscou-se apresentar o processo de desobediência epistêmica protagonizado por 

                                                           
15  ñO pensamento decolonial reflete sobre a colonização como um grande evento prolongado e de muitas rupturas 

e n«o como uma etapa hist·rica j§ superada. [é]. Deste modo quer salientar que a intenção não é desfazer o 

colonial ou revertê-lo, ou seja, superar o momento colonial pelo momento pós-colonial. A intenção é provocar 

um posicionamento contínuo de transgredir e insurgir. O decolonial implica, portanto, uma luta contínuaò 

(COLAÇO; DAMÁSIO, 2012, p. 8). De acordo com Colaço e Damásio (2012, p. 143), ñ[p]ensar 

decolonialmente, habitar o giro decolonial, trabalhar na opção decolonial (entendida em seu perfil embora 

apresentada em várias formas segundo as histórias locais), significa avançar em um processo de 

desprendimento das bases eurocentrada do conhecimentoò. 
16  ñóYanomamiô ® uma simplifica­«o do etn¹mio Yanomami, termo que, seguido do plural t±p±, significa óseres 

humanosô em Yanomami ocidentalò (KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 609). 
17   ñA desobedi°ncia epist°mica n«o se trata de ópol²tica de identidadeô, mas sim de óidentidade em pol²ticaô, para 

Mignolo é essencial diferenciar ambas as posições. Enquanto a política de identidade reforça o pensamento 

colonial com sua determinação e divisão entre etnias, gênero, sexualidade, que é fruto dos conceitos 

construídos por correntes de pensamento que reforçam a dominação colonial nos colonizados. É, justamente 

na identidade em política que se assegura a opção descolonial, criando teorias políticas que confronte com 

qualquer outra forma de pensar que não seja o construído com bases conceituais/categoriais e o fazer 

descolonial dos próprios colonizados. [...]. Desobediência epistêmica ï é negar qualquer tentativa de 

padronização das relações sociais e econômicas e subjetivas dos povos, sempre respeitando e garantindo sua 

independência social, epistemológica e de poder. E, é nessa crítica que questiona qualquer tentativa de adequar 

esses povos a modelos socioeconômicos defendidos por teorias como: o neoliberalismo que reforça o poder 

hegemônico do Capitalismo ou as do socialismo/comunismo que apesar de sua oposição frente ao capitalismo, 

Mignolo considera na essência os mesmos objetivos ï padronização ï às formas de organização social pelo 

planeta, ambas combatidas pelo corrente de pensamento descolonial do qual faz parte ele e outros pensadores 

contempor©neosò (MIGNOLO, 2010 apud LEITE, 2014, online). 
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Kopenawa, que exteriorizou o seu pensamento crítico de fronteira,18 dando origem ao manifesto 

decolonial dos Yanomami, cujo produto é o livro. Tendo em vista a análise realizada por este 

estudo considerei que o tipo de pronunciamento externado por Kopenawa em seu livro e por 

meio de suas entrevistas se apresenta como uma enunciação decolonial, assim de acordo com 

minhas considerações produzidas no desenvolver desta pesquisa utilizei o conceito de 

desobediência epistêmica como categoria de analise, em momento algum Kopenawa se retrata 

por meio desses conceitos e categorias, essa pespectiva foi desenvolvida por mim. O recorte 

temporal de 1990 a 2015, apresentado pela pesquisa, foi delimitado com a finalidade de analisar 

o contexto histórico em que surge a ideia do livro A queda do céu até seu lançamento, em 2015, 

no Brasil. Apesar de a obra apresentar variações de recorte em sua narrativa, foi necessário 

selecionar nosso lócus de observação e o período a ser estudado, procedimento que viabilizou 

uma análise direcionada para desenvolver a problemática investigada pela pesquisa. 

Na narrativa da obra, a primeira pessoa é a voz de Kopenawa, destacando outro 

horizonte que aponta um protagonismo indígena na comunicação intercultural. O xamã 

yanomami n«o reconhece a ñhist·ria oficialò, supostamente ditadora da hist·ria do povo 

Yanomami no mundo. Segundo ele, é constrangedora a situação das narrativas mentirosas sobre 

seu povo. Kopenawa utiliza-se da narrativa escrita, inverte o uso da ferramenta ï até então 

utilizada pelo não indígena como mecanismo de silenciamento de seu povo ï, para que sua voz 

seja decodificada, para que a história de seu povo seja escutada, reconhecida e respeitada pelos 

não indígenas. As discussões feitas na historiografia sobre o povo Yanomami são quase sempre 

trazidas por pessoas que não pertencem a esse lugar de fala. Com o lançamento da obra A queda 

do céu: palavras de um xamã yanomami muda-se o lócus de enunciação nos termos do diálogo 

e se expõe um novo relato interno sobre a sociedade Yanomami. 

O livro em questão foi concluído com 24 capítulos, composto por dupla introdução (um 

prólogo de Albert e outro de Kopenawa, ñPalavras dadasò), dupla conclusão (ñPalavras de 

Omamaò19 e ñPostscriptumò) e, também, dupla epígrafe: uma de Kopenawa e outra de Claude 

Lévi Strauss (1908-2009). O Prefácio é apresentado por Eduardo Viveiros de Castro e a 

tradução da obra foi feita por Beatriz Perrone-Moisés. A foto da capa retrata o rosto de um 

                                                           
18  De acordo com Grosfoguel (2008, p. 138), ñO pensamento cr²tico de fronteira ® a resposta epistémica do 

subalterno ao projecto eurocêntrico da modernidade [...]. Aquilo que o pensamento de fronteira produz é uma 

redefinição/subsunção da cidadania e da democracia, dos direitos humanos, da humanidade e das relações 

económicas para lá das definições impostas pela modernidade europeia. O pensamento de fronteira não é um 

fundamentalismo antimoderno. É uma resposta transmoderna descolonial do subalterno perante a modernidade 

eurocêntrica. Walter Mignolo, inspirado em pensadores chicanos (as) como Gloria Anzaldúa (1987) e Jose 

David Sald²var (1997), chamou ópensamento cr²tico de fronteiraô (Mignolo, 2000) ò. 
19  ñOmama, ® o demiurgo da mitologia Yanomamiò (KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 610). 
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Yanomami e pertence à coleção Sem título, da série Identidade, de 1976, da fotografa Claudia 

Andujar. Assim, a obra foi organizada em três momentos: Devir outro, A fumaça do metal, e A 

queda do céu. A estrutura da obra foi pensada por Albert, que apresenta 55 fotografias que 

destacam Kopenawa, seu povo e sua trajetória, bem como numerosos desenhos yanomami, 

totalizando 85 imagens.  

Outro aspecto pertinente são as notas de rodapé, expostas de forma detalhada e 

esclarecedora por meio dos títulos dos capítulos e organizadas, ao final da obra, em 81 páginas. 

O livro traz infindáveis interpretações e entendimentos e só as notas de rodapé dariam outra 

obra, pois ao acessá-las abrem-se outras dimensões, que nos levam a um conhecimento 

significativo sobre os Yanomami. O livro A queda do céu exibe cinco mapas, destacando a terra 

indígena Yanomami no Brasil (topônimo em português), a situação da terra indígena 

Yanomami, um mapa detalhado da Terra Indígena Yanomami, outro mapa detalhado dos 

principais topônimos citados em Yanomami e a localização das etnias citadas. Esses mapas são 

de fundamental importância para o leitor, visto apresentarem a localização geográfica e o 

contexto histórico de onde surgiu o discurso situado de Kopenawa. Foram incluídos também 

um Índice temático, das páginas 711-722, e um Índice de entidades xamânicas e cosmológicas, 

das páginas 723-729. Neles os leitores podem localizar os assuntos desejados por meio das 

páginas e temas organizados. A obra nos oferece, ademais, um inventário de plantas, peixes, 

rios e animais por intermédio dos glossários etnobiológico e geográfico, que poderia ser 

destacado como uma espécie de inventário em termos de história ambiental.  

A origem do nome do livro A queda do céu é algo que faz parte da maneira como os 

Yanomami interpretam o mundo, pois apresenta um significado cosmogônico para eles, para 

quem o céu caiu sobre a terra em um tempo distante e, por causa desse episódio, um grande 

xamã morreu. Essa fatalidade gerou muita indiguinação em seus ajudantes espirituais, que, 

tomados pela fúria, deixaram o céu cair, gerando muito terror. Depois desse acontecimento, em 

outro tempo Omama criou outro sol, outra lua e outro céu. Devido à queda do céu, muitos dos 

primeiros antepassados foram transformados em seres sobrenaturais e jogados no submundo 

(WILBERT; SIMONEAU, 1990, p. 36).  A queda do céu anunciada pelo povo Yanomami na 

voz de Kopenawa noticia o fim deste mundo e possivelmente o começo de outro. O xamã 

yanomami nos apresenta a cosmologia de seu povo nos advertendo que a ganancia por 

mercadorias e metais preciosos da maioria dos não indígena pode levar o planeta ao colapso. 

Segundo Kopenawa (2015, p.497) ñ eu já tinha visto a imagem do céu se quebrando e tinha 

ouvido suas queixas: ñ mais tarde, se n«o houver mais xam«s na floresta para me segurar, vou 

cair de novo na terra [...] dessa vez vou fazer viver em minhas costas gente diferente desses 
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brancos comedores de terraò. Diante da passagem relatada por Kopenawa podemos perceber 

que para os Yanomami quem evita a queda do céu são os xamãs que ensinado pelos xapiri 

buscam equilibrar e cuidar do bem-estar de todos. Mas a devastação causada pela necessidade 

de lucro está adoecendo o céu que pode se quebrar e cair sobre todos nós destrindo tudo como 

no primeiro tempo. Assim Kopenawa nos chama atenção para a voz dos espíritos da floresta e 

nos aconselha a escutar as suas palavras sobre a queda do céu. 

Sobre a mitologia yanomami, ela pode ser entendida por meio de duas perspectivas 

narrativas. A primeira destaca a origem dos ancestrais humanos/animais (yarori), descrita na 

primeira humanidade, que retrata a mutação desses seres em caça (yaro) e o surgimento de suas 

óimagensô (utupë) nos espíritos xamânicos (xapiri).20 A outra perspectiva narrativa apresenta 

Omama e seu irmão Yoasi21 (o enganador) como os inventores do mundo e da humanidade 

contemporânea (KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 613). Grande parte da narrativa de 

Kopenawa apresentada no livro está baseada e fundamentada em sua experiência xamânica. 

Esse movimento possibilitou uma abertura em termos de cosmovisão para que o xamã 

yanomami percebesse e entendesse o mundo a sua volta. É através da ótica dos xapiri dos 

espíritos da floresta que Kopenawa vai nos contar sua história; é esse lócus de enunciação, 

fundamentado em sua experiência de vida, que potencializa seu discurso. 

Davi Kopenawa Yanomami conta a origem de seu nome, Davi,22 dado a ele pelos 

missionários evangélicos quando ainda era criança. Depois, quando se tornou homem, o pessoal 

da Fundação Nacional do Índio (Funai) começou a chamá-lo de Davi óXirianaô,23 mas esse 

nome não agradou a Davi, pois Xiriana é como são chamados os Yanomami que vivem no rio 

Uraricaá, muito distante de onde ele nasceu. O nome Kopenawa foi oferecido a Davi depois 

de adulto, quando foi enviado pela Funai à floresta para encontrar os corpos de quatro grandes 

                                                           
20  ñOs xapiri são imagens dos ancestrais animais yarori que se transformaram no primeiro tempo. É esse seu 

verdadeiro nome. Voc°s os chamam óesp²ritosô, mas s«o outrosò (KOPENAWA, 2015, p. 111). ñEm entrevista 

a um representante da American Anthropological Association, Davi Kopenawa explicava seu emprego da 

palavra óespíritoô, em português, do seguinte modo: ñ[...] óespíritoô não é uma palavra de minha língua. É uma 

palavra que aprendi e que utilizo na língua misturada que inventei (para falar dessas coisas aos brancos) (Turner 

& Kopenawa, 1991,p. 63)ò (KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 620). 
21  ñA palavra yoasi (pl. pê) designa uma micose (Pityriasis versicolor) que provoca manchas de despigmentação 

(pano branco). O ciclo mítico consagrado ao demiurgo yanomami e a seu irmão apresenta, invariavelmente, 

este último como um ser colérico, lúbrico e desastrado (ver M 187, 191, 197-8) ò (KOPENAWA; ALBERT, 

2015, p. 611). 
22  ñOs brancos me disseram que esse nome vinha de peles de imagens em que estão desenhadas as palavras de 

Teosi. É um nome claro, que não se pode maltratar. Fiquei com ele desde entãoò (KOPENAWA, 2015, p. 70). 

ñO nome Davi (dawid) tem origem na B²blia Sagrada, seu significado, ® incerto. Podendo significar ñamadoò, 

ñchefeò ou ñoficial do ex®rcitoò. Davi foi o rei mais famoso de Israel e antepassado de Jesus. Ele foi pastor de 

ovelhas, líder militar, rei, músico e poeta. Também ficou muito conhecido por enfrentar e matar o gigante 

filisteu Golias (1 Samuel 16:18) ò (CONEGERO, 2018). 
23  ñXiriana: denominação dos Yanomami de língua Ninam (Yanam) dos rios Mucajá e Uraricaá pelos Yanomami 

orientaisò (KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 608). 
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homens yanomami que haviam sido assassinados por garimpeiros perto do rio Hero u.24 Davi 

relata que estava sozinho, sentiu medo de ser morto, mas que sua indiguinação era maior; foi 

nesse contexto que os espíritos xapiri que o acompanhavam deram-lhe o nome Kopenawa, em 

virtude de seu ressentimento demonstrado por ele, naquela situação, ao enfrentar os não 

indígenas. Assim, em Watoriki25 seu sogro, o grande xamã, o fez inalar o pó da árvore yãkoana 

hi e, sob o seu efeito, Davi viu descer sobre si os espíritos das vespas kopena. Esses espíritos 

disseram-lhe que o acompanhariam e o protegeriam; a partir daquele momento, seu nome seria 

Kopenawa, nome originado dos espíritos vespa que beberam o sangue de Arowë26 

(KOPENAWA, 2015, p. 71-72). O povo Yanomami desenvolve outra relação com os nomes 

em sua cultura: os familiares dão os apelidos que denotam alguma característica ou evento 

vivenciado pela criança quando pequena; depois de grande, o nome é associado à pessoa. A 

nomeação foi utilizada pela colonização como ato de poder e até hoje é empregada como 

dispositivo de criar realidades de pontos de vistas situados.27 Os documentos pessoais de 

Kopenawa, como certidão de nascimento e carteira de identidade, foram emitidos pela Funai 

entre os anos de 1974 e 1975. A data de nascimento exposta nesses documentos é 15 de 

fevereiro de 1956. O nome dado pelos xapiri só foi reconhecido em março de 2008 pela justiça 

brasileira e Davi Xiriana tornou-se legalmente Davi Kopenawa Yanomami (KOPENAWA; 

ALBERT, 2015, p. 612). 

Esta pesquisa fundamentou-se nas perspectivas teóricas decoloniais latino-americanas. 

Acredita-se, assim, que este estudo segue na direção do que, a partir do Programa 

Modernidade/Colonialidade, se configura como uma dimensão da descolonização do 

conhecimento, de maneira geral, e da descolonização epistêmica na área de estudos 

                                                           
24  ñEsses assassinatos ocorreram em agosto de 1987, na região do posto Paapiú da Funai, no alto rio Couto de 

Magalhães (Hero u). Ver cap²tulo 16ò (KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 612). 
25  ñDenominada óMontanha do ventoô. Está situada no extremo nordeste do estado do Amazonas, entre as bacias 

do rio Catrimani, a leste, e a do rio Demini, a oeste. Encontra-se nas terras baixas que, em direção ao sul, 

sucedem as eleva­»es da serra Prima, fronteira natural entre a Venezuela e o Brasilò (KOPENAWA; ALBERT, 

2015, p. 565). 
26  ñArowë nasceu nas terras altas, na floresta daqueles que chamamos Gente de Guerra. Era muito agressivo e 

destemido. [...]. Com sua morte, seu fantasma se dividiu e se propagou [...]. Foi assim que ele nos ensinou a 

coragem guerreira. Que os brancos não pensem que os Yanomami são valentes à toa. Devemos nossa valentia 

a Arowëò (KOPENAWA,2015, p. 72-73). ñEm outra versão desse mito, narrada pelo sogro de Davi Kopenawa 

(M 288), Aro se transforma em onça. A terminação -wë, acrescentada ao nome desse personagem, é um emprés-

timo à onomástica dos Yanomami ocidentais (Xamathari)ò (KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 613). 
27  ñA sedimentação dos ónomes de brancoô (napë wããha) nas aldeias yanomami na esteira da passagem de 

sucessivos visitantes mereceria um estudo: nomes bíblicos, nomes de agentes da administração indigenista, de 

médicos e políticos locais, nomes de estados brasileiros, de estrelas do futebol ou de programas de televisão, 

nomes de personagens de desenho animado e até de marcas publicitárias. Considerados socialmente neutros ï 

contanto que não se aproximem foneticamente de nenhuma palavra yanomami ï, os ónomes de brancoô são 

utilizados não apenas em situações de contato mas, cada vez mais, entre os jovens yanomami. Os apelidos 

tradicionais, que não podem ser pronunciados na presença de seus portadores ou de seus parentes próximos, 

conservam, entretanto, seu modo de circulação mais confidencialò (KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 611). 
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historiográficos latino-americanos e brasileiros. Nesse sentindo, trabalhamos com os conceitos 

colonialidade do saber (MIGNOLO, 2010), colonialidade do poder (QUIJANO, 1989, 2000), 

decolonialidade e pensamento decolonial (COLAÇO; DAMÁSIO, 2012; GROSFOGUEL; 

MIGNOLO, 2008), desobediência epistêmica (MIGNOLO, 2010), o outro lado da modernidade 

(DUSSEL, 2000, 2010); pensamento de fronteira (GROSFOGUEL, 2008; MIGNOLO, 2010); 

diferença colonial (MIGNOLO, 2000, 2003); categoria ó²ndioô e óind²genaô (SMITH, 1999); 

interculturalidade crítica (WHALSH, 2005). Quanto à autoria, elegemos o conceito discutido 

por Orlandi (2012); autoria indígena e memória (GRAÚNA, 2012, 2013; MUNDURUKU, 

2006); ato de traduzir (COSTA, 2012); tradução intercultural (DINIZ, 1999). Esses conceitos 

foram utilizados na construção teórica deste estudo e estão explicitados no decorrer do texto 

desta pesquisa. 

O documento de análise deste estudo é o livro A queda do céu: palavras de um xamã 

yanomami. Esta obra se apresenta como uma coautoria entre Kopenawa e Albert, sendo um 

livro falado por Kopenawa e escrito por Albert com o objetivo de estabelecer um diálogo por 

meio do texto. Nesta pesquisa, buscamos um caminho para apresentar a diferença de vozes 

encontradas no documento. Assim, optamos por organizar as citações do documento no corpo 

do texto da seguinte forma: nas declarações de relato de experiência de Kopenawa, mesmo se 

tratando de uma obra de coautoria, a citação traz somente Kopenawa como autor das reflexões; 

quando se tratou de relatos da experiência e conclusões do experimento da obra utilizamos 

como autor Albert; por fim, nos momentos do texto em que Albert escreve fundamentado no 

conhecimento aprendido por intermédio da convivência com Kopenawa e seu povo utilizamos, 

nas citações, os nomes dos dois coautores. 

Após nos aprofundarmos na análise da obra de Kopenawa e Albert percebemos que seria 

interessante uma conversa com os autores sobre o processo de produção desse experimento 

literário. Desse modo, procuramos fazer contato com ambos, mas logo percebemos que não 

seria tão simples encontrar um momento para falar sobre o processo de escrita da obra. 

Conseguir conversar com Kopenawa se configurou algo quase impossível, pois o xamã 

yanomami divide seu tempo entre uma aldeia quase inacessível para um não indígena e viagens 

pelo Brasil e exterior. Diante das dificuldades encontradas, eis que surgiu uma oportunidade e, 

então, tivemos o privilégio de nos reunirmos duas vezes com ele durantes esses dois anos de 

pesquisa.  

O primeiro encontro aconteceu em Brasília, na Universidade de Brasília (UnB), em 17 

de outubro de 2017, onde Kopenawa estava apresentando uma palestra com o tema ñInf©ncia e 

educa­«o da crian­a yanomamiò, inserido na tem§tica ñDi§logos com xam« yanomamiò. Por 
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intermédio da professora Ana Teresa Reis da Silva,28 conseguimos passar uma tarde com 

Kopenawa e, depois de muita conversa, lhe informei que estava pesquisando sobre seu livro e 

cogitei a possibilidade de marcarmos uma entrevista. Kopenawa se mostrou interessado, mas 

me pediu para entrar em contato com Bruce Albert e convida-lo também para esse momento. 

Diante dessa conversa, ficou acertado que procuraríamos Albert para resolvermos a questão. 

Tentamos entrar em contato com Albert pelas redes sociais, através do Facebook, mas não 

obtivemos resposta quanto ao convite enviado, na qual solicitávamos uma entrevista para a 

pesquisa sobre a experiência do projeto de escrever um livro em coautoria com um indígena 

Yanomami.  

Diante da falta de resposta quanto à possibilidade de realizar a entrevista sobre o livro 

com seus coautores, me concentrei na análise da obra e nas entrevistas de Kopenawa 

disponibilizadas no Youtube. No mês de outubro de 2018, fui informada, por meu orientador, 

Elias Nazareno, que Kopenawa estaria em Goiânia para uma fala na Universidade Federal de 

Goiás (UFG). Diante da oportunidade que se apresentava de rever Kopenawa na universidade 

em que estudo e precisamente um ano depois de nosso primeiro encontro, percebi essa situação 

como uma nova chance e busquei me informar sobre a sua vinda à Goiânia.  

Kopenawa havia sido convidado para participar da conferência intitulada ñOs saberes 

indígenas e a Universidade: palavras de um xamã yanomamiò, realizada no Núcleo Takinahak׃ 

de formação de professores indígenas. Foi assim que conheci o professor Luís Felipe Hirano,29 

responsável pela agenda e estadia de Kopenawa no evento. Entrei em contato com Luís Felipe 

e expliquei sobre minha pesquisa, desse modo, conseguimos realizar a entrevista30 sobre o 

processo de escrita do livro. Kopenawa nos recebeu em uma sala de reunião no Confort Hotel, 

em Goiânia, na manhã do dia 17 de outubro de 2018, tendo sido este um momento muito 

importante para o desenvolvimento do estudo, visto ter nos propiciado acesso direto às palavras 

do xamã yanomami.  

O caminho metodológico assumido por esta pesquisa desobedece à tradição de 

pensamento eurocêntrica. Seria contraditório utilizarmos metodologias tradicionais, que 

reforçam a colonialidade do poder. Em virtude disso, buscamos encontrar um trajeto que nos 

                                                           
28  Professora da Faculdade de Educação e do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade de 

Brasília (FE/PPGE/UnB).  
29  Professor Adjunto (Classe C - Nível 1) de Antropologia da Faculdade de Ciências Sociais (FCS) da 

Universidade Federal de Goiás (UFG).  
30  KOPENAWA, Davi. Davi Kopenawa Yanomami: Entrevista sobre o processo de escrita do livro A queda 

do céu: palavras de um xamã Yanomami [outubro, 2018a]. Entrevistadores: SOUZA, Karla Alessandra A.; 

NASCIMENTO, André Marques. Goiânia: Confort Hotel. 1h53m49s de gravação. Filmado por: 

NASCIMENTO, André Marques. Entrevista concedida à pesquisa desenvolvida na Universidade Federal de 

Goiás (UFG)-GO. 
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apresentasse alternativas metodológicas decoloniais, mas, conforme Borsani (2014, p. 162), 

ñuma metodologia relacionada a essa perspectiva ainda não foi consolidadaò e ñfelizmente [...] 

não há possibilidade de um único desenho e/ou protocolo metodológico quando se trata de 

abordagens decoloniaisò (p. 164). Assim, n«o há um modelo pronto a ser seguido, não podemos 

preestabelecer o caminho, o percurso vai sendo desenhando com o desenvolver da pesquisa. A 

metodologia utilizada neste estudo procurou desenvolver, por meio da análise crítica do livro 

A queda do céu e das entrevistas utilizadas, um espaço de conversação com Kopenawa. Dessa 

forma, buscamos nos deslocar do lugar de sujeito enunciante e escutar Kopenawa apresentar a 

força de seu discurso local, situado e fundamentado no xamanismo yanomami pela apropriação 

subversiva da escrita.  

Nesse sentido, o percurso de análise que conduziu este trabalho foi pensado a partir da 

história oral. A história oral pode ser percebida e classificada como um dispositivo de formar 

novas fontes para pesquisa histórica, que se fundamenta em depoimentos orais organizados por 

pesquisas específicas sob métodos, problemáticas e intenções explícitas (LOZANO, 2006, p. 

46). Fundamentados no aporte teórico-metodológico da história oral, a pesquisa realizou uma 

entrevista com Davi Kopenawa, um dos coautores do livro A queda do céu: palavras de um 

xamã yanomami. 

Essa entrevista foi realizada em uma sala de reunião do referido hotel, como relatado 

anteriormente, localizado no setor central de Goiânia, no período da manhã do dia 17 de outubro 

de 2018. Foi agendada por intermédio do professor Luís Felipe, que esclareceu para Kopenawa 

ser a pesquisa sobre seu livro, salientando que a pesquisadora responsável pela entrevista era 

aluna da instituição na qual ele veio fazer a comunicação. Acreditamos que esse contexto 

favoreceu a decisão de Kopenawa em aceitar o convite para participar da entrevista. Kopenawa 

nos recebeu no hall de entrada do hotel, na companhia do Luis Felipe, onde fomos apresentados 

formalmente. O xamã yanomami trazia um semblante sério e concentrado. O procedimento 

adotado por este estudo seguiu a orientação do comitê de ética da Universidade Federal de 

Goiás (UFG), tendo a pesquisa sido colocada em prática após a aprovação desse órgão 

(entrevista anexa neste trabalho). 

A entrevista semidirigida foi realizada por meio de um questionário elaborado 

especificamente para essa situação, no qual priorizamos seis perguntas curtas e diretas sobre o 

processo de escrita do livro. Utilizamos critérios que possibilitaram um bom desenvolvimento 

do diálogo com o entrevistado, pois questões muitos longas e cheias de conceitos não utilizados 

por Kopenawa dificultariam o desenvolvimento da conversa e poderia comprometer o 

resultado. Foi desenvolvida uma conversa preliminar com o entrevistado, na qual apresentamos 
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o projeto da pesquisa em curso e a importância da entrevista. Explicamos como ela seria 

conduzida e para o que seria empregada, caso ele autorizasse sua utilização neste trabalho. Para 

o registro da entrevista, utilizamos uma câmera filmadora, operada e posicionada pelo professor 

André Marques.  

Partimos para o início da entrevista com seis questões elaboradas, mas, no decorrer do 

diálogo, elas foram ressignificadas e muitas vezes uma questão abria-se e multiplicava-se em 

várias outras. Dessa forma, desenvolveu-se em sintonia com as declarações do xamã yanomami. 

Observamos que Kopenawa sorria a cada momento em que nos interessávamos por algo novo 

por ele explicitado, estabelecendo-se uma relação de confiança entre nós, pesquisadores, e o 

entrevistado. A entrevista durou 1h53m49s e, no momento final, ele assinou os documentos do 

comitê de ética, se assegurou de que tínhamos entendido suas considerações e autografou o 

livro do professor André. Foi um momento especial para todos nós, pois estávamos em contato 

direto com outra forma de significar o mundo.  

Quanto ao processo de transcrição, foi desenvolvido atendendo às normas retiradas dos 

inquéritos NURC/SP nº 338 EF e 33 D2. PRET D. (org). O discurso oral culto, segunda edição, 

da editora Humanitas Publicações, FFLCH/USP, publicado em 1999 pela série Projetos 

Paralelos, volume 2 (em anexo neste trabalho).  Nos atentamos que transcrição nunca é uma 

reprodução fiel da fala, mas buscamos uma aproximação, cientes também que a transcrição é 

uma representação social. 

Foram utilizadas, no corpo do texto, a entrevista cedida por Kopenawa a esta pesquisa 

(KOPENAWA, 2018a) e as entrevistas dadas por ele nos diversos eventos de que participou, 

disponibilizadas no Youtube. Essa forma de abordagem foi selecionada com o intuito de 

apresentar a fala de Kopenawa sem a mediação de Albert e, assim, trabalhar com os elementos 

de desobediência apresentados por ele. Transcrevemos as entrevistas buscando destacar a 

potência do discurso de Kopenawa e, ao mesmo tempo, problematizar o exercício violento, 

vivenciado por ele, de ter que aprender uma língua de forma imposta para poder dialogar com 

o mundo não indígena. 

Como já relatado anteriormente, a obra de Kopenawa e Albert é extensa e profunda e 

nos apresenta um valioso conteúdo, que está para além de ser abarcado em um trabalho de 

pesquisa de mestrado ou doutorado, pois traz infinitas possibilidades de aprendizado. Desse 

modo, privilegiamos recortes que dialogavam com a problemática discutida por este estudo. 

Foram selecionados, para discussão, o fragmento ñPalavras dadasò (p. 63-66); ñDesenho da 

escritaò (p. 69-79); ñPostscriptum ï Quando eu é um outro (vice-versa) ò (p. 512-549); os 

capítulos 9 ï ñImagens de forasteirosò (p. 221-234); 10 ï ñPrimeiros contatosò (p. 235-253); 11 
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ï ñA missãoò (p. 253-273); 17 ï ñFalar aos brancosò (p. 375-393); e 22 ï ñAs flores do sonhoò 

(p. 454-466). As análises desses capítulos foram desenvolvidas com a finalidade de privilegiar 

a fala de Kopenawa na narrativa da obra e acessar diretamente a tradição do pensamento do 

povo Yanomami. 

Em virtude disso, estruturamos a pesquisa em três capítulos. No primeiro, apresentamos 

as experiências indígenas com a escrita, suas particularidades e seus desafios. Buscamos 

investigar o processo de apropriação da óescritaô pelos povos ind²genas, suas atualiza­»es e 

transformações. Examinamos questões relacionadas à autoria, oralidade/escrita, memória 

indígena registrada, intraduzibilidade e letramento intercultural. Desenvolvemos um estado da 

arte sobre a autoria indígena de 2008 a 2017. Esse recorte temporal foi selecionado com o 

objetivo de investigar o processo de autoria indígena no Brasil e perceber que tipos de escrita 

estavam sendo produzidos, em que contexto, que conteúdos apresentavam, quais categorias de 

autoria eram mais utilizadas para, assim, poder contextualizar esses resultados com o 

surgimento do Livro A queda do céu e suas particularidades.  

Nesse cenário, a questão de autoria investigada neste estudo buscou refletir sobre o que 

tem sido chamado de autoria indígena. Analisamos, de forma particular, algumas discussões 

sobre apropriação da escrita e o processo de autoria vivenciado por estudantes indígenas 

inseridos no curso de Educação Intercultural para Formação Superior de Professores Indígenas 

da Universidade Federal de Goiás (UFG). Essas análises foram relevantes para entendermos 

como estão postos esses mecanismos de organização da escrita e até que ponto os indígenas 

que estão produzindo livros escritos participam desse momento. Examinamos, de forma 

particular, o fragmento do livro A queda do céu intitulado ñPalavras dadasò (p. 63-66), onde 

Kopenawa doa as suas palavras aos não indígenas, e o capítulo 1 ï ñDesenho da escritaò (p. 69-

79), no qual o xamã yanomami descreve o processo de aprendizagem do povo Yanomami 

comparando-o com o processo de aprendizagem dos não indígenas. Foram utilizados também 

fragmentos de entrevistas de Kopenawa disponibilizadas no Youtube e a entrevista 

(KOPENAWA, 2018a) concedida a esta pesquisa. 

No capítulo 2, problematizamos a passagem do conhecimento oral do povo Yanomami 

para a escrita colaborativa e dialógica com Albert, destacando a ruptura da relação de 

subordinação do indígena na comunicação intercultural. Buscamos apresentar como o processo 

da apropriação subversiva da narrativa escrita exigida por Kopenawa se configurou em uma 

ferramenta de desobediência epistêmica que exteriorizou seu pensamento fronteiriço rumo a 

um pensar decolonial. Os conceitos de desobediência epistêmica e pensar decolonial foram 

selecionados e utilizados por esta pesquisa para o desenvolvimento da problemática proposta, 
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não são categorias utilizadas por Kopenawa. Desse modo, descrevemos a trajetória de 

Kopenawa desde sua infância até se tornar um dos maiores líderes indígenas no Brasil. 

Analisamos o processo de mediação desenvolvido entre os coautores para a escrita da obra e 

procuramos compreender como se fundamentou o diálogo intercultural entre ambos. Desse 

modo, optamos por abordar o ñóPostscriptumô: quando eu é um outro (e vice-versa) ò (p. 512-

549), na qual o antropólogo Albert descreve a experiência e os desafios enfrentados durante os 

vinte anos de elaboração até a publicação do livro. Como contrapartida, utilizamos, no texto, 

os fragmentos das entrevistas de Kopenawa sobre a elaboração da obra. Essa abordagem foi 

pensada e utilizada com a finalidade de trazer a voz de Kopenawa para esse momento da análise, 

pois foi um momento descrito no livro apenas por Albert. 

No capítulo 3, analisamos, em especial, cinco momentos da obra, a saber: os capítulos 

9 ï ñImagens de forasteirosò (p. 221-234); 10 ï ñPrimeiros contatosò (p. 235-253); 11 ï ñA 

missãoò (p. 253-273); 17 ï ñFalar aos brancosò (p. 375-393); e 22 ï ñAs flores do sonhoò (p. 

454-466). A escolha desses capítulos deu-se em função do intento de descrever o 

posicionamento enunciativo de Kopenawa na obra e refletir sobre a sua tradição de pensamento, 

que nos mostra outra forma de conceber o mundo. Esses capítulos foram analisados observando 

como as ideias do xamã enfrentam as dimensões apresentadas pela matriz colonial de poder nos 

campos de economia, política, gênero, saber e natureza. Temos, assim, um indígena Yanomami 

historicamente silenciado, reivindicando seu lócus enunciativo e apresentando críticas ao 

modelo de pensamento em que violentamente foi inserido. Kopenawa nos apresenta outra forma 

de construir saberes por meio do pó de yãkoana e dos seres invisíveis da floresta, os xapiri. Ele 

desprende o pensamento das bases do conhecimento impostas pela colonialidade do poder, 

subverte e nos retrata o conhecimento posicionado dos Yanomami. Desse modo, buscamos 

apresentar o livro A queda do céu: palavras de um xamã yanomami como um manifesto 

decolonial do povo Yanomami.  
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CAPĉTULO 1 

 

EXPERIąNCIAS INDĉGENAS COM A ESCRITA: APROPRIA¢ëO, IMPASSES, 

DESAFIOS E POSSIBILIDADES 

 

O presente capítulo se propõe a dissertar sobre questões que permeiam as experiências 

indígenas com a escrita e, então, pontuar suas particularidades e desafios nesse processo. As 

reflex»es propostas buscam investigar o processo de apropria­«o da óescritaô pelos povos 

indígenas, suas atualizações e transformações. Ainda, destina-se a examinar questões 

relacionadas à autoria, oralidade/escrita, memória indígena registrada, intraduzibilidade e 

letramento intercultural. A questão de autoria investigada neste estudo procura refletir sobre o 

que tem sido chamado de autoria indígena. Essa análise faz-se relevante para entendermos como 

estão postos esses mecanismos de organização da escrita e até que ponto os indígenas que estão 

produzindo livros escritos participam desse momento.  

Ao levantarmos questões como autoria, intentamos analisar de forma mais particular 

alguns aspectos relacionados à escrita do livro A queda do céu: palavras de um xamã 

yanomami, apresentado como uma coautoria entre o antropólogo Albert e o xamã yanomami 

Davi Kopenawa. Esse livro surge em um contexto de produção muito particular, pois foi falado 

por Kopenawa e escrito por Albert; assim, pensar o conceito de autoria faz-se pertinente para 

esta discussão. Além disso, pretendemos, também, compreender se esse trabalho mediado31 por 

Albert reverberou de forma positiva, representando conquistas referentes às lutas travadas pelos 

indígenas nos meios social, político e cultural, derrubando os silêncios epistêmicos construídos 

e mantidos pela colonialidade do saber. 

 

1.1 Povos indígenas e a história 

 

O processo de subordinação da cultura e da história dos povos indígenas no Brasil é uma 

condição do projeto de homogeneização eurocêntrica que impera desde a colonização europeia. 

Os povos indígenas ainda hoje lutam contra essa condição de inferioridade que lhes é imposta 

                                                           
31  ñO intelectual que atua como mediador cultural produz, ele mesmo, novos significados, ao se apropriar de 

textos, ideias, saberes e conhecimentos, que são reconhecidos como preexistentes. Com esses outros sentidos 

inscritos em sua produ­«o, aquilo que o intelectual ómediouô torna-se, efetivamente, óoutro produtoô: um bem 

cultural singularò (GOMES; HANSEN, 2016, p. 18). 
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e que sistematicamente nega suas diferenças culturais e contribuições na formação da sociedade 

brasileira. 

Faz-se pertinente entender como o processo de subalternização dos povos indígenas foi 

e está sendo construído e quais os problemas enfrentados por esses povos, que, na atualidade, 

decorrem das interpretações feitas sobre eles na formação da literatura brasileira e na construção 

do projeto de Estado Nacional. Desse modo, faremos uma breve introdução a respeito de como 

a imagem do indígena percorreu e percorre a literatura brasileira, de maneira a melhor 

compreendermos como foi sendo fabricada essa representação dos povos indígenas desde suas 

primeiras manifestações no período colonial até os dias atuais. É preciso ressaltar que 

priorizamos os períodos do Romantismo, na primeira metade do século XIX, e do Modernismo, 

no século XX, na sua primeira, segunda e terceira gerações. Os períodos clivados expõem como 

os indígenas foram percebidos e moldados pela escrita não indígena.  

De acordo com Thiél (2012, p. 51): 

 

Na América portuguesa, o índio nasce para o mundo ocidental com as 

narrativas do descobrimento. No período colonial brasileiro, viajantes e 

cronistas produzem e divulgam textos que apresentam os grupos indígenas 

brasileiros à Europa, tais como: a Carta a el Rey Dom Manuel (datada de 1º 

de maio de 1500), de Pero Vaz de Caminha; o Tratado da Província do Brasil 

(redigido entre o final da década de 1560 e o início de 1570), de Pêro de 

Magalhães de Gândavo: e Histoire dôe32fertage faiemen la terre du Brésil, 

autrement dite Amérique (1578), de Jean de Léry. 

 

Embora tenham sua própria história, a imagem dos povos indígenas foi sendo construída 

e relatada pelo colonizador. Para Thiél (2012, p. 16-17), ñesse outro, escrito ¨ margem da 

história, dela participa apenas como coadjuvante: pode estar presente, mas não é visto; pode 

falar, mas n«o ® ouvido e, mesmo que seja ouvido, pode n«o ser compreendidoò. Esses discursos 

difundidos pelos cronistas europeus sobre os indígenas das Américas no século XVI criaram 

uma imagem equivocada sobre esses povos, que tiveram seus costumes ignorados e foram 

percebidos como bárbaros. Tal enunciação gerou um exercício de violência secular contra os 

povos indígenas, que são incompreendidos e estereotipados por não atenderem à imagem deles 

inventada.  

Segundo Hansen (1998, p. 351-352), quando lemos 

 

[...] os textos de cronistas e jesuítas que atuaram no Brasil nos séculos XVI e 

XVII, observamos que produzem um novo objeto ï chamado de ñ²ndioò por 

causa do equívoco geográfico de Colombo, que acreditou ter chegado à Índia, 

em 1492 ï [é] constru²do por meio de um mapeamento descritivo de suas 



33 

 

práticas, ao qual se associam prescrições teológico-políticas que as 

interpretam e orientam segundo um sentido providencialista da história, que 

faz de Portugal a nação eleita por Deus para difundir a verdadeira fé. 

Obviamente, n«o havia ñ²ndioò nas terras invadidas pelos portugueses, mas 

povos nômades, não cristãos e sem Estado. No contato, repito, os missionários 

e os cronistas do século XVI classificam a pluralidade desses povos como 

ñ²ndiosò e, simultaneamente, produzem uma ess°ncia, ñ²ndioò, que definem 

como alma selvagem ou animal sem alma naturalmente subordinados às 

institui­»es. Quando classificam o novo objeto com as met§foras ñanimalò, 

ñgentilò, ñselvagemò e ñb§rbaroò, tamb®m evidenciam a positividade prescrita 

da universalidade de ñn«o-²ndioò, ou seja, o ñcivilizadoò, branco, cat·lico, de 

preferência fidalgo e letrado. [é]. No s®culo XVI quando os ind²genas s«o 

dados pelos colonizadores como ñselvagensò ou ñhomens da naturezaò 

também são caracterizados como gente sem história. 

 

A representação do índio no romantismo indianista serviu para influenciar a visão que 

a sociedade possuía dos indígenas e, também, para criar um misticismo em torno deles. De 

acordo com Pinho (2008, p. 37), ño discurso liter§rio n«o inventou o fen¹meno ind²gena, mas 

providenciou seu prestígio e aprofundamento no imaginário nacionalò. O Romantismo, 

movimento artístico que teve sua origem na Europa, no século XIX, foi marcado pela volta ao 

mundo medieval e por uma oposição ao Classicismo grego. No Brasil, o Romantismo nasceu 

em meio ao processo sociocultural surgido com a independência política (1822). Será na 

primeira geração do Romantismo (1836 a 1852) que o indianismo se apresentará de forma mais 

efetiva. Segundo Sá (2012, p. 183), o indianismo brasileiro se manteve durante cinco décadas, 

contando com a elaboração de mais de trinta obras. Esse movimento, denominado indianismo, 

ocorreu durante o século XIX e costuma ser identificado pelas obras: Americanas, de Gonçalves 

Dias (1846), os romances O guarani (1857), Iracema (1865) e Ubirajara (1874), de José de 

Alencar, e, em menor grau, com o poema épico de Gonçalves de Magalhães, A Confederação 

dos Tamoios (1856). A imagem do índio vai sendo transfigurada em um personagem 

conveniente para a construção da identidade nacional, pois, para Sá (2012, p. 29), ñdesde o 

começo, o projeto indianista foi diagnosticado como escapismo, má-fé burguesa e maneira de 

evitar a men­«o ¨ presen­a mais premente e populosa no pa²s dos afrodescendentesò. O modelo 

de sociedade brasileira pretendido por escritores indianistas baseava-se na miscigenação dos 

brancos e índios e omitia os negros.  

A literatura não se preocupou, portanto, em apresentar, em suas narrativas, a diversidade 

dos povos indígenas. Conforme Martins (2016, p. 121), ñno s®culo XIX, durante o per²odo 

romântico, com a necessidade da formação de uma identidade nacional, o indígena adquiriu o 



34 

 

status na literatura de óbom selvagemô,32 segundo a concep­«o de Rousseauò. Dessa forma, o 

indígena foi idealizado com características dos cavaleiros medievais, como a coragem, a 

bondade, a nobreza e a honra. Como relata Santos (2009, p. 21),  

 

[...] vestido na pele romântica, o índio deixaria a condição de antropófago e 

bárbaro para se constituir como fundador da nação brasileira a partir da 

confraternização com o não indígena. [...]. Não possuía a validade da natureza 

pura, pois sua valentia fora herdada da influência medieval. 

 

A figura do indígena brasileiro foi sendo romantizada pelas narrativas indianistas com 

características ainda fundamentadas pelo modelo europeu. Segundo Sá (2012, p. 188), ño 

ócavaleiro ind²genaô de Alencar tornou-se sin¹nimo, na cr²tica liter§ria, do pr·prio indianismoò. 

Vários estudos estão sendo produzidos sobre o indianismo no Brasil, abordando pontos de 

diferença entre os diversos escritores dessa corrente, fontes usadas e as análises reproduzidas 

por eles e por seus críticos, mas não aprofundaremos nesta discussão, pois nosso objetivo é o 

de investigar o processo de apropria­«o da óescritaô pelos povos ind²genas.  

De acordo com Santos (2009, p. 27), ñfoi no projeto modernista, no entanto, que a 

presen­a ind²gena ressoa com maior timbre, ap·s o romantismoò. O Modernismo foi um 

movimento literário e artístico que surgiu no começo do século XX, com a proposta de 

libertação estética, ruptura com o tradicionalismo e liberdade de experimentações. No Brasil, o 

movimento modernista teve um car§ter ólibertadorô, pois os artistas buscavam criar um modelo 

de arte independente das escolas europeias. A Semana de Arte Moderna (1922)33 é considerada 

o ponto de partida do modernismo no Brasil. 

A primeira geração do Modernismo (1922-1930) apresenta-se com Oswald de Andrade 

(1890-1954), Mario de Andrade (1893-1945) e Raul Bopp (1898-1984), por meio de 

Movimento Pau-Brasil (1924) e Antropofágico (1928), desenvolvendo uma crítica à 

                                                           
32  ñA teoria do bom selvagemò, de Jean-Jacques Rousseau, surgiu em 1755 e diz que o homem é, por natureza, 

bom, nasceu livre, mas sua maldade advém da sociedade que, em sua presunçosa organização, não só permite, 

mas impõe a servidão, a escravidão, a tirania e inúmeras outras leis que privilegiam as elites dominantes em 

detrimento dos mais fracos, firmando, em virtude disso, a desigualdade entre os homens enquanto seres que 

vivem em sociedade. Dessa forma, Rousseau faz uma crítica objetiva contra a sociedade moderna e um grito 

de alerta sobre a exploração do homem pelo próprio homem, que privilegia o ter em desfavor do ser (FORTES, 

1989). 
33  ñA Semana de Arte Moderna aconteceu do dia 11 a 18 de fevereiro de 1922. Foi um evento que tinha como 

princípio promover rupturas no interior das artes plásticas no Brasil. Rompia com o passado acanhado das 

tradições e fazia o país ingressar na modernidade. Eram artistas e intelectuais que queriam descobrir o Brasil 

profundo. Desejavam repensar a nossa identidade coletiva. Foi um movimento que buscou uma cisão com o 

passado de herança portuguesa. O Brasil tinha que entrar na Nova Ordem Mundial pela porta da frente da 

modernidadeò (MENEZES, 2013, p. 225). 
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colonização e a defesa de uma autonomia da cultura brasileira. Já a segunda fase do 

Modernismo paulista, conforme relata Sá (2012, p. 203), 

 

[s]ubstitui o interesse original pelos temas urbanos por uma relação crescente 

com a cultura popular não urbana; vários escritores e artistas dessa fase 

voltaram-se para as culturas indígenas, retomando assim a discussão sobre a 

identidade brasileira mais ou menos do ponto em que os indianistas haviam 

deixado. Entre os grupos indígenas, os Tupis mais uma vez se tornaram o foco 

da atenção para esses autores, especialmente os antropófagos e seus inimigos 

os verde-amarelistas. 

 

É interessante perceber que essa referência aos Tupis esteve possivelmente relacionada 

ao pouco conhecimento que se tinha dos demais povos indígenas brasileiros, como os Macro-

Jê. Grande parte do que se escrevia sobre indígenas no Brasil se relacionava aos Tupis, o povo 

que tinha mais visibilidade devido à sua localização litorânea, fato que facilitou o contato mais 

imediato com os não indígenas. 

O movimento de autonomia da cultura brasileira, orquestrado, nesse contexto, pelos 

modernistas, volta a discutir sobre a identidade brasileira e suas origens. Isso posto, os indígenas 

passam a despertar, novamente, o interesse dos escritores. Para Neves (2011, p. 36),  

 

[...] há uma celebração de um índio forte, [...] e não europeu, [...], celebra-se 

a permanência de valores indígenas na alma brasileira. Trata-se ainda de uma 

idealização, [...], mas que vê positivamente o índio na medida em que o dota 

de uma consciência crítica. 

 

A idealização colocada aos povos indígenas pelos modernistas se diferenciou da 

experiência vivida durante a época do Romantismo, pois com o Modernismo os indígenas foram 

concedidos como seres que apresentavam outros valores culturais e sociais. Segundo Neves 

(2011, p. 42), ñna terceira gera­«o do Modernismo (1945-1960), desaparecem os índios como 

personagem dos livros literários, idealizados negativamente pelos românticos (modelo europeu) 

e positivamente pelos primitivistas modernos (modelo nacional) ò. Os autores modernistas 

apresentaram os indígenas, em suas narrativas, de uma forma ideológica, diferente dos 

escritores românticos, mas, ao se tratar do processo de violência ao qual os indígenas estavam 

inseridos na sociedade brasileira, essa perspectiva não foi abordada nem no Romantismo nem 

no Modernismo. 

De acordo com Sá (2012, p. 210), ñ[n]a segunda metade do século XX, porém, foram 

publicadas três importantes obras [...]: o conto de João Guimarães Rosa ñMeu tio Iauret°ò 

(1961) e os romances Quarup, de Antonio Callado (1967), e Maíra, de Darcy Ribeiro (1976)ò. 
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Essas obras já expunham o processo de violência do qual os povos indígenas eram vítimas no 

Brasil. Segundo Neves (2011, p. 48), ñdepois dos anos 1970, o ²ndio aparece retratado por uma 

perspectiva simultaneamente jornalística e antropológica, por intermédio da qual se denunciam 

o genocídio e o etnoc²dio pelos quais passaram (e ainda passam) os povos ind²genasò.  

O movimento de apropriação da escrita pelos povos indígenas começa de forma tímida 

e isolada. De acordo com Almeida (2008, p. 19), ñ® somente na d®cada de 1980 que come­amos 

a ver as primeiras produ­»es de autoria nativa no Brasilò. A obra Antes o mundo não existia, de 

Umúsin Panlõn Kumu e Tolamãm Kenhíri, é um dos primeiros livros escritos por indígenas no 

Brasil, tendo sido lançada em 1980. 

A luta travada pelos povos indígenas, conforme relata Araújo (2006, p. 17) ñpara 

passarem da condição de sujeitos inexistentes a protagonistas do cenário indígena nacional [...] 

modificou consideravelmente o contexto [...] de interferir em defesa de seus próprios interesses 

e direitosò. Essa conjuntura foi resultado de intensa mobilização, percebida por volta da 

segunda metade do século XX. Sob a organização da União das Nações Indígenas (UNI),34 

composta por v§rias outras entidades de apoio, foi lan­ada a campanha óPovos Ind²genas na 

Constituinteô. Araújo (2006, p. 39) explica que essa campanha ñmobilizou ²ndios de todo o pa²s 

e desempenhou papel fundamental para a reversão de um quadro anti-indígena no Congresso 

Constituinte e para a concretização dos avanços afinal aprovados no texto constitucionalò. Parte 

dessa movimentação de luta descrita acima é relatada no documentário Índio Cidadão?, de 

Rodrigo Siqueira, lançado em abril de 2014, que traz o depoimento de vários ativistas e 

lideranças indígenas, destacando os momentos mais tensos e importantes dessa caminhada 

rumo à conquista e à manutenção dos direitos indígenas garantidos por lei.  

A Constituição Federal de 1988,35 conforme Grupioni (2002, p. 130), ñassegurou aos 

índios no Brasil o direito de permanecerem índios, isto é, de permanecerem eles mesmos com 

suas l²nguas, culturas e tradi­»esò. Dentre os direitos reconhecidos aos ²ndios pela Constitui­«o, 

                                                           
34  ñUnião das Nações Indígenas (UNI), criada em 1979. Procurou representar um papel simbólico de unificar as 

reivindicações indígenas, adotando nas suas atividades uma política de alianças com os movimentos de apoio 

aos índios espalhados pelo Brasil. Atuando na Constituinte, influenciou a elaboração do capítulo sobre os 

direitos indígenas da Constituição de 1988. Nos anos 90, a UNI se enfraqueceu e deixou de operar enquanto 

havia um fortalecimento das organizações de âmbito local e regional. Nos anos 90, surgiram organizações 

regionais como a FOIRN ï Federação das Organizações Indígenas do Rio Negro e a Coordenação-Geral ï das 

Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira. Novamente com o apoio do Conselho Indigenista Missionário 

ï CIMI, algumas lideranças começaram a construir uma nova organização nacional, o CAPOIB ï Conselho de 

Articulação dos Povos e Organizações Indígenas do Brasil. Por todo o território nacional, as diversas 

organizações indígenas contam com a intermediação de ONGs no apoio as suas atividadesò (FUNAI, 2018, 

online).  
35  BRASIL.Constituição. Constituição da República Federativa do Brasil (1988) . Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm. Acesso em: 28 abr. 2017. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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destacam-se: direito à sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições; direitos 

originários e imprescritíveis sobre as terras que tradicionalmente ocupam, consideradas 

inalienáveis e indisponíveis; uso de suas línguas maternas e dos processos próprios de 

aprendizagem; e proteção e valorização das manifestações culturais indígenas que passam a 

integrar o patrimônio cultural brasileiro (ARAÚJO, 2006, p. 45-46). Todas essas mudanças 

foram resultado de muita mobilização e da luta indígena; primeiro para garantir a lei, depois, 

para que essas leis fossem cumpridas. Assegurar os direitos reconhecidos pela Constituição de 

1988 ainda é um grande desafio enfrentado atualmente pelos povos indígenas do Brasil. 

Essas mudanças na Constituição de 1988 abriram perspectivas para que a escola 

indígena se constituísse em um lugar de valorização das línguas e saberes indígenas, 

vislumbrando outras concepções de saber. Surgia, assim, a oportunidade de construir uma 

escola que não só representasse os valores culturais eurocêntricos. Os povos indígenas entraram 

para o debate sobre política de escolarização, exigindo uma educação escolar voltada para seus 

interesses e direitos (SECCHI, 2002). A efetivação da escola como espaço representativo das 

cosmologias dos povos indígenas e fortalecedora de suas lutas vem sendo conquistada pelos 

professores indígenas que transitam nesse espaço de conflito que é a escola. 

Os anos 1990 traziam as novas palavras de ordem ñeduca­«o bil²ngue e interculturalò, 

ñcurr²culos espec²ficos e diferenciadosò, ñprocessos pr·prios de aprendizagemò (SECCHI, 

2002). Essas demandas precisavam se efetivar no cotidiano escolar indígena garantido pela 

Constituição de 1988. De acordo com Secchi (2002, p. 138), ñnaquele contexto, de óvazio 

normativoô e das press»es advindas das comunidades ind²genas, dos grupos de apoio, de setores 

da academia e do próprio poder público, o Governo Federal e o MEC passaram a coordenar 

uma s®rie de iniciativas administrativas para as escolas ind²genasò. Destacaram-se: 

 

A publicação do Decreto nº 26/91 que transferiu da Funai36 para o MEC a 

responsabilidade pela coordenação e aos estados e municípios a 

responsabilidade pela execução das ações de Educação Escolar Indígena; 

A publicação da Portaria Interministerial nº 559/91 e das Portarias/MEC nº 

60/92 e 490/93, instituindo e normatizando o Comitê Nacional de Educação 

Indígena, fórum que viria subsidiar a elaboração dos planos operacionais e as 

ações educacionais nos estados e municípios; 

A elaboração pelo Comitê Assessor e a publicação pelo MEC, em 1994, do 

documento ñDiretrizes para a Política Nacional de Educação Escolar 

Ind²genaò, a partir do qual definiram-se os principais contornos do 

atendimento escolar indígena; 

                                                           
36  A Fundação Nacional do Índio (Funai) é o órgão indigenista oficial do Estado brasileiro. Foi criada pela Lei nº 

5.371, de 5 de dezembro de 1967. Atualmente, tem como presidente Franklimberg Ribeiro de Freitas (VEJA, 

2019). 
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A sanção da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/96), 

em que se estabeleceram as normas específicas para a oferta de educação 

escolar para os povos indígenas; 

A aprovação, na Comissão de Constituinte e Justiça do Senado Federal, em 6 

de dezembro de 2000, após oito anos de tramitação da Disposição 169 da 

Organização Internacional do Trabalho, estabelecendo os direitos dos povos 

indígenas e tribais (PIT), entre eles o da Educação Escolar Indígena em todos 

os níveis e nas mesmas condições que o restante da comunidade nacional. 

(SECCHI, 2002, p. 138-139). 

 

A partir dessas medidas constitucionais buscava-se construir uma escola indígena que 

colaborasse para o processo de afirmação étnica e cultural dos povos indígenas, lugar que 

promovesse a valorização do uso das línguas nativas e de seus conhecimentos milenares.  

 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9.394, de 20/12/96), 

em seus artigos 78 e 79, estabelece que compete ao Estado oferecer aos índios 

uma educação escolar bilíngue, ou seja, simultaneamente em português e nas 

línguas indígenas. Os dispositivos legais obedecem ao comando 

constitucional e t°m por objetivo proporcionar ña recupera­«o de suas 

memórias históricas, a reafirmação de suas identidades étnicas e a valorização 

de suas l²nguas e ci°nciasò, firmando ainda a obriga­«o da Uni«o de apoiar 

técnica e financeiramente o provimento dessa educação. Por sua vez, o 

Conselho Nacional de Educação, por meio da Resolução nº 3, de 10/11/99, 

definiu que compete à União fixar as diretrizes da política de educação 

indígena, cabendo aos estados a tarefa de ofertá-la. (ARAÚJO, 2006, p. 67). 

 

A partir desse contexto de aperfeiçoamento de instrumentos jurídicos e administrativos 

para a implantação das escolas indígenas, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB) viabilizou a promulgação do Plano Nacional de Educação (PNE), em 9 de janeiro de 

2001. Em relação à Educação Escolar Indígena, o documento apresentou os objetivos e metas 

que deveriam ser atingidos, a saber: 

 

[...] destaca-se a universalização da oferta de programas educacionais aos 

povos indígenas para todas as séries do Ensino Fundamental, assegurando 

autonomia para as escolas indígenas tanto no que se refere ao projeto 

pedagógico, quanto ao uso dos recursos financeiros, e garantindo a 

participação das comunidades indígenas nas decisões relativas ao 

funcionamento dessas escolas. Para que isso se realize, o plano estabelece a 

necessidade de cria­«o da categoria ñescola ind²genaò para assegurar a 

especificidade do modelo de educação intercultural e bilíngue e sua 

regularização nos sistemas de ensino. [é] o PNE assume como uma das metas 

a serem atingidas nessa esfera de atuação a profissionalização e o 

reconhecimento público do magistério indígena, com a criação da categoria 

de professores indígenas como carreira específica do magistério e com 

implantação de programas contínuos de formação sistemática do professorado 

indígena. (GRUPIONI, 2002, p. 133). 
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A formação de professores indígenas gerada por todas essas medidas mencionadas 

proporcionou a apropriação da escrita de forma mais efetiva e crítica, dando início à produção 

de autoria indígena. De acordo com Franca (2016, p. 60), ña demanda por materiais did§ticos e 

paradidáticos a serem utilizados pelas escolas nas aldeias foi o passo inicial para os autores 

ind²genasò. Os povos ind²genas t°m buscado a escrita como uma ferramenta que viabilize seus 

interesses na comunicação com o mundo não indígena e esse exercício descortina outros lugares 

de enunciação, capazes de romper com entraves que insistem em subalternizar seus 

conhecimentos e, ao mesmo tempo, de proporcionar a experiência com o processo de autoria. 

 

1.2 A escrita produzida por indígenas e a questão da autoria  

 

Ao refletirmos sobre as experiências individuais e coletivas dos povos indígenas em 

relação aos processos de autoria, faz-se necessário compreender o que é autoria. Para Petry 

(2010, p. 76), a origem da palavra autoria 

 

[é] situada como uma derivação do verbo latino aug, que quer dizer ñfazer 

crescer; acrescer; aumentar, ampliar; acrescer-se, acrescentar-seò, sendo 

autor, oris ñ o que produz, gera, faz nascer; pai, autor, tronco de uma ra­a, 

família; fundador, inventor, restaurador; autor de uma coisa, escritor; mestre, 

preceptorò. No s®culo XIII, a palavra outor aparece, modificando-se no século 

seguinte para autor e gerando autoria, autoridade e autorizar, entre outras. 

(PETRY, 2010, p. 343-344). 

 

O conceito de autoria construído por meio de uma tradição ocidental nasce da 

necessidade de identificar a origem de algo e por quem foi feito, ou seja, quem foi o criador, o 

autor, de quem é a autoria. Segundo Rabaiolli e Brisolara (2015) o conceito de autoria e suas 

implicações foi investigado por vários estudiosos, dentre eles Mikhail Bakhtin (1895-1975), em 

Estética da criação verbal (2003), Roland Barthes (1915-1980), em O prazer do texto (2002), 

e Michel Foucault (1926-1984), em O que é um autor? (2011). No Brasil, atualmente como 

pesquisadores desse conceito de autoria temos Sírio Possenti, em Indícios de autoria (2002), e 

Eni Puccinelli Orlandi, em Autoria, leitura e efeitos do trabalho simbólico (2012). As questões 

sobre autoria discutidas ao longo do tempo apresentam-se como algo complexo e com várias 

definições, sendo ela fruto de uma construção social, que se desenvolve devido às 

transformações sociais. 

Assim, utilizaremos o conceito de autoria exibido nas discussões de Orlandi (2012), cuja 

escolha justifica-se em virtude das reflexões apresentadas pela autora, que nos propõe 
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elementos para vislumbrar a autoria como um ato de assumir posição por meio do discurso, ou 

seja, quem escreve é responsável pelo posicionamento das palavras e de seus sentidos. Diante 

disso: 

 

[...] o que caracteriza a autoria é a produção de um gesto de interpretação, ou seja, na 

função-autor o sujeito é responsável pelo sentido do que diz, em outras palavras, ele 

é responsável por uma formulação que faz sentido. O modo como ele faz isso é que 

caracteriza a sua autoria. Como, naquilo que lhe faz sentido, ele faz sentido. Como ele 

interpreta o que interpreta. (ORLANDI, 2012, p. 97). 

 

Para Orlandi (2012), a autoria é afetada pela interpretação, pois ambas estão 

interligadas, sendo o autor responsável pelo sentido da enunciação relatada. Desse modo, ser 

autor é tomar posição. Faz-se pertinente esclarecer que não é objetivo deste estudo aprofundar-

se nas implicações dessa temática, mas sim conceituar autoria para desenvolver um contraponto 

da noção ocidental de autoria com as diferentes formas de apropriação/prática/publicação da 

escrita por indivíduos e grupos indígenas.  

Refletir sobre o conceito de autoria e buscar classificar os textos e livros produzidos por 

indivíduos e povos indígenas envolvidos com o movimento de apropriação da escrita como um 

tipo de autoria indígena se caracteriza como algo desafiador. Buscamos compreender o que é 

autoria para os povos indígenas e o que tem sido chamado de autoria indígena. Segundo 

Munduruku (2006, p. 200-202), ña autoria significa a possibilidade de os povos ind²genas 

criarem, num futuro próximo, sua própria pedagogia e seu modo único de trafegar pelo universo 

das letras e do letramentoò. Entretanto, o autor adverte que esses caminhos trilhados por meio 

da autoria devem efetivar uma autonomia intelectual que possibilite a abertura social para a 

expressões do pensamento indígena, e não uma reprodução dos pensamentos e valores 

ocidentais, pois, nesse caso, se isso ocorrer os povos indígenas perdem sua singularidade de 

perceber o mundo e relativizar sobre ele (MUNDURUKU, 2006). O protagonismo indígena em 

relação à autoria se iniciou na produção de matérias para as escolas indígenas e tem se 

desenvolvido por meio de diferentes gêneros, como autobiografias, textos literários, entre 

outros. 

Em relação às produções indígenas, intituladas, aqui, de autoria indígena, elas nos 

remetem a uma classificação ainda movida pelo pensamento ocidental. É importante destacar 

que essas produções de escrita e processos de autoria indígenas apresentam suas 

particularidades, complexidades e desafios, que movem essa apropriação da escrita e da autoria 

indígena a um lugar de enunciação e subversão frente a esses modelos impostos. A finalização 

desse material como preparação editorial e diagramação ainda é uma experiência pouco 
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vivenciada pelos escritores indígenas, que acabam seguindo o modelo imposto para poderem 

publicar seus escritos. O que tem sido classificado como autoria indígena são produções escrita 

por indivíduos ou povos indígenas associados a processos de apropriação da escrita por meio 

da produção de matérias didáticos e publicações de livros, sendo a área de mais destaque a 

literatura. O protagonismo enunciativo de escrever sobre suas cosmologias e se posicionarem 

no mundo diante de suas percepções caracteriza esse movimento de autoria. 

Tendo como objetivo investigar como iniciou-se o processo de autoria indígena no 

Brasil, buscamos, por meio de um estado da arte, localizar textos, artigos, dissertações e teses 

que explicitassem sobre autoria indígena. Para facilitar os critérios de busca, iniciamos a 

investigação por alguns questionamentos, como: em que momento os indígenas começaram a 

publicar seus escritos? Sobre o que essas narrativas discorriam? De que forma essas produções 

eram percebidas pelo público indígena e não indígena e até que ponto os indígenas que 

escrevem participam do processo de diagramação desses livros? Essas foram as questões que 

nortearam o começo do estudo. Procuramos, então, pesquisar textos produzidos por indígenas 

que refletissem sobre o processo autoral vivenciado por eles. Como os escritores indígenas 

percebiam esse lugar de enunciação e quais eram as negociações exigidas por esse espaço? 

No decorrer dessa averiguação, percebemos que grande parte dos trabalhos encontrados 

eram análises apresentadas em forma de trabalhos acadêmicos, como artigos, dissertações e 

teses de estudantes não indígenas que traziam a autoria indígena em seus enunciados, mas não 

problematizam suas possibilidades. As discussões realizadas sobre as obras produzidas por 

indígenas refletiram aspectos quase sempre voltados para produções literárias, contudo, ao se 

tratar do processo de autoria indígena, a questão foi pouco problematizada. Podemos perceber, 

diante dos estudos referentes à questão dos indígenas e de sua escrita, que a produção de livros 

feita por eles é uma experiência nova. Pensar o conceito de autoria é algo complexo, pois se 

origina na tradição da oralidade. Isso porque o conhecimento escrito no livro pertence a um 

povo, e n«o a um indiv²duo. ñOs povos ind²genas agora publicam livros, e as editoras e o pr·prio 

formato tradicional do livro exige alguém que os assine. Os primeiros livros publicados por 

índios datam de 1980. Essa questão, mesmo depois de 37 anos de publicações indígenas, ainda 

® bastante confusaò (LIMA, 2012, p. 42). Quem são esses indígenas que estão escrevendo 

histórias individuais e coletivas de seu povo? Por que eles escrevem?  

Ao investigarmos sobre o processo autoral indígena no Brasil, intentamos compreender 

como esse movimento aciona dispositivos que rompem com a visão de subalternidade 

construída sobre os povos indígenas e suas lógicas de conhecimento. A investigação sobre 

autoria indígena é uma discussão pertinente ao propósito central deste estudo, que é o de 
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apresentar o livro A queda do céu: palavra de um xamã yanomami como uma desobediência 

epistêmica e autoral. Como vimos, esse experimento narrativo é um livro falado por Kopenawa 

(xamã yanomami) e escrito por Albert (antropólogo francês), publicado originalmente em 

francês, em 2010, na coleção Terre Humaine.37 A tradução em inglês foi difundida pela Harvard 

University Press, em 2013. No Brasil, a obra foi lançada pela editora Companhia das Letras, 

em setembro de 2015, após cinco anos de seu lançamento na França. Vale a pena questionar: 

sendo Kopenawa um brasileiro, por que seu livro não foi lançado primeiro no Brasil? Assim, 

podemos indagar, ainda, se o mercado editorial brasileiro não se interessa pela história de 

autoria indígena brasileira. 

Na maioria das vezes, a autoria indígena tem seu povo como autor, ou seja, os indígenas 

se apresentam por meio da experiência coletiva, mas sua produção autoral é percebida pelos 

não indígenas como uma experiência individual. Esse impasse quanto à classificação da autoria 

indígena reverbera de forma significativa na representação dessas obras nos espaços de 

pesquisa, como as bibliotecas. 

 

O processo de representação bibliográfica é orientado pelos códigos de 

catalogação. O Código de Catalogação Anglo-Americano, mais conhecido por 

sua sigla AACR2r, largamente utilizado no Brasil, alcançou status nacional 

para a descrição bibliográfica e padronizada de pontos de acesso. Em sua 

segunda edição, o Código recebeu um apêndice específico para a edição 

brasileira, com regras para a padronização do uso das entradas (ou cabeçalhos) 

para nomes em língua portuguesa, a fim de contemplar aspectos particulares 

das publicações nacionais. Este código foi criado por grupos de especialistas 

do Canadá, Estados Unidos, Austrália e Inglaterra, ele não considera 

plenamente as especificidades da cultura brasileira em seu conte¼do [é]. 

Assim, a representação da autoria para materiais produzidos coletivamente 

por povos indígenas, considerando-os responsáveis intelectuais por obras 

emanadas de seu conhecimento tradicional, é inviabilizada. (FRANCA, 2016, 

p. 18-19). 

 

A representação bibliográfica das obras indígenas é um ponto importante a ser 

destacado, pois se as produções literárias de autoria indígena não estão sendo representadas e 

catalogadas de forma coerente existem, então, mecanismos do silenciamento epistêmico que 

trabalham para uma não visibilidade dessas produções indígenas e, logo, para sua inexistência. 

Faz-se pertinente destacar o projeto de formação de professores indígenas ñUma experiência de 

autoria dos índios do Acreò, coordenado pela Comissão Pró-Índio do Acre (CPI-Acre), que se 

                                                           
37  ñTerre Humaine é uma coleção de edições Plon fundada em fevereiro de 1954, por Jean Malaurie. Terre 

Humaine publicou até agora cerca de cem títulos, dos quais aproximadamente vinte, pelo menos, são 

considerados, no mundo, como grandes cl§ssicosò (COLLECTION TERRE HUMAINE, 2019). 
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apresentou pioneira na proposta de promover a emergência e a autonomia dos sujeitos e 

coletividades indígenas no Brasil em 1983.  

Desde então, várias experiências de autoria indígena estão em andamento no Brasil. 

Paladino (2012) constata, hoje, no país, a existência de 26 cursos de Licenciaturas 

Interculturais, oferecidos para professores indígenas em várias Universidades brasileiras, como 

Universidade do Mato Grosso (Unemat), Universidade Federal de Goiás (UFG), Universidade 

Federal de Roraima (UFRR), Universidade Federal do Pernambuco (UFPE), Universidade do 

Estado do Amazonas (UEA). Os estudantes indígenas de vários povos, estão escrevendo sobre 

o conhecimento de seu povo e produzindo sua experiência autoral, como é o caso das 

experiências desenvolvidas no Curso de Educação Intercultural de Formação Superior de 

Professores Indígenas da Universidade Federal de Goiás (UFG). Essas experimentações 

autorais foram promovidas por meio de ações do projeto Saberes Indígenas na Escola, do 

Programa de Apoio à Formação Superior e Licenciaturas Interculturais Indígenas (Prolind)38 e 

do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (Pibid)/diversidade,39 que 

oportunizou a publicação de trabalhos produzidos por estudantes indígenas em outros âmbitos, 

como os resultados dos projetos extraescolares e das práticas como componente curricular e 

estágio, nas quais os alunos indígenas são orientados por seus professores não indígenas a 

decidirem temas e formas de texto, conforme seus interesses e os de suas comunidades. Esses 

estudantes indígenas produzem e participam da produção bibliográfica e do processo de 

organização e edição de materiais como 

 

[...] artigo técnico-científico publicado; dissertação de mestrado em 

andamento ou concluída; edição, organização e/ou coordenação de livros ou 

coleções; publicação de jornais na escola; publicação de livro; publicação de 

capítulo de livro; publicação de resumo técnico-científico; publicação de 

trabalho completo; publicação individual de crítica e resenha científico-

educacional ou prefácio de obras especializadas ou espetáculos; tese de 

                                                           
38  ñ£ um programa realizado pelo Ministério da Educação (MEC), numa iniciativa conjunta de duas de suas 

secretarias, a Secretaria de Educação a Distância, Alfabetização e Diversidade (Secad) e a Secretaria de Ensino 

Superior (Sesu). O principal objetivo do programa é apoiar financeiramente cursos de licenciatura 

especificamente destinados à formação de professores de escolas indígenas, as chamadas licenciaturas 

indígenas ou licenciaturas interculturais. O processo de criação do programa envolveu a ação de diversos atores 

durante o início da década de 2000. No ano de 2006, o MEC realizou, juntamente com o Programa Trilhas de 

Conhecimentos, a Funai, a Universidade de Brasília (UnB), e outros parceiros, o Seminário Nacional de 

Avaliação do Prolind, onde foram discutidas as primeiras experiências de cursos de licenciatura indígena e 

elaboradas demandas para políticas públicas na áreaò (BARNES, 2010). 
39  ñO Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência para a Diversidade ï Pibid Diversidade, tem como 

objetivo o aperfeiçoamento da formação inicial de professores para o exercício da docência nas escolas 

indígenas e do campo. O Pibid Diversidade concede bolsas a alunos matriculados em cursos de licenciatura 

nas áreas Intercultural Indígena e Educação do Campo, para que desenvolvam atividades didático-pedagógicas 

em escolas de educação básica indígenas e do campo (incluídas as escolas quilombolas, extrativistas e 

ribeirinhas)ò (FUNDA¢ëO CAPES, 2013). 
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doutorado em andamento ou concluída; trabalho de conclusão de curso em 

andamento ou concluída; tradução de capítulo de livro; tradução de peças 

teatrais, de óperas encenadas e livros; outros. (Relatório de Atividades do 

Programa Institucional de Iniciação à Docência ï Pibid diversidade ï UFG-

2017). 

 

Ações como as acima citadas são representações do processo de autoria indígena em 

movimento, que apresentam ainda muitos pontos a serem experimentados, mas, é importante 

salientar, essa experiência de autoria indígena está em curso nesse momento em vários lugares 

do Brasil. A seguir, daremos início ao estado da arte sobre autoria indígena, apresentando como 

se desenvolveu esse levantamento, suas questões e complexidades. 

A primeira etapa da pesquisa se desenvolveu a partir de buscas em sites de publicações 

de trabalhos científicos em periódicos da Capes e banco de dissertações e teses.40 Depois, 

analisamos publicações nos Anais de Seminários,41 congressos42 e artigos publicados em 

revistas eletrônicas.43 Investigamos também o Instituto Socioambiental (ISA),44 o Núcleo de 

Escritores e Artistas Indígenas (Nearin),45 a literatura e o indígena no Brasil (NEVES, 2011) e 

o Blog coletivo, escrito por indígenas e descendentes46 que tratam sobre a autoria indígena no 

Brasil, com o objetivo de realizar uma revisão sistemática das produções científicas e artísticas 

que versavam sobre o tema. 

Em seguida, realizamos o estudo exploratório, pesquisando artigos, dissertações e teses, 

através das publicações feitas no portal de periódicos da Capes. Os trabalhos encontrados foram 

nas áreas de Geografia, Antropologia, Letras, Linguística, Serviço Social e Biblioteconomia, 

no período de 2008 a 2017. Em relação à área de História, não encontramos trabalhos que 

dialogassem com o tema da autoria indígena no Brasil. O método utilizado para identificar os 

trabalhos pesquisados se deu através das palavras-chaves e das leituras de seus resumos e parte 

de seus conteúdos quando eles apresentavam ligação com a temática, tendo o propósito de 

identificar a autoria indígena no Brasil. Assim, buscamos perceber como se inicia e quais os 

                                                           
40  Disponível em: www.periodicos.capes.gov.br/index.php/. Acesso em: 29 mar. 2017; Disponível em: 

http://bancodeteses.capes.gov.br/. Acesso em: 29 mar. 1017. 
41  Seminário Internacional de História da Literatura em 2002, de Porto Alegre, da Universidade Estadual de 

Maringá. 
42  XII Congresso Internacional da Associação Brasileira de Literatura Comparada (Abralic), 2011, na UFPR. 
43  Prâksis ï Revista do ICHLA ï Instituto de Ciências Humanas, Letras e Arte, Porto Alegre, em agosto de 2012; 

Revista Estudos Linguísticos e literários nº 50, jul-dez. 2014, Salvador; Revista TranInformação em Campinas, 

São Paulo, 2014; Revista Literartes nº 5, PUC-Paraná, 2016. 
44  Disponível: https://pib.socioambiental.org/pt/c/iniciativas-indigenas/autoria-indigena/uma-outra-historia,-a-

escrita-indigena-no-brasil. Acesso em: 8 jul. 2017. 
45  NEARIN ï Núcleo de Escritores e Artistas Indígenas. Disponível em: 

http://escritoresindigenas.blogspot.com.br/. Acesso em: abr. 2017. 
46  Disponível em: http://www.revistaforum.com.br/rededeblogs/blogdosindigenas/. Acesso em: 3 jun. 2017. 

http://www.periodicos.capes.gov.br/index.php
http://bancodeteses.capes.gov.br/
https://pib.socioambiental.org/pt/c/iniciativas-indigenas/autoria-indigena/uma-outra-historia,-a-escrita-indigena-no-brasil
https://pib.socioambiental.org/pt/c/iniciativas-indigenas/autoria-indigena/uma-outra-historia,-a-escrita-indigena-no-brasil
http://escritoresindigenas.blogspot.com.br/.%20Acesso
http://www.revistaforum.com.br/rededeblogs/blogdosindigenas/
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motivos que fomentam o começo desse processo de escrita de autoria indígena, ou seja, o que 

motivou os povos indígenas a fazer uso dessa nova ferramenta, a escrita. Desse modo, qual o 

gênero textual mais utilizado? 

No primeiro momento, iniciamos os estudos exploratórios a partir da orientação 

recebida na biblioteca da Universidade Federal de Goiás de como deveria utilizar os sistemas e 

as redes de informação que pudessem ajudar a identificar e selecionar os estudos para revisão. 

Tal procedimento permitiu a familiarização com os programas de busca disponíveis na internet 

e, logo, a elaboração e a sistematização dos fichamentos na análise dos trabalhos pesquisados. 

Assim, foi desenvolvida a análise dos conteúdos pesquisados, proporcionando evidenciar os 

significados das pesquisas sobre a autoria indígena no Brasil. No desenvolvimento da pesquisa 

bibliográfica, percebeu-se que o período de 2008 a 2017 concentrava o maior número de 

estudos sobre a temática abordada. Esse recorte temporal nos possibilitou fazer um 

levantamento investigativo do processo de autoria indígena no Brasil e perceber que tipos de 

escrita estavam sendo produzidos, em que contexto, que conteúdos apresentavam, quais 

categorias de autoria eram mais utilizadas e em quais regiões do Brasil essas produções de 

autoria eram mais ou menos expressivas; ainda, propiciou verificar como esses indígenas 

produtores dessas narrativas escritas estavam negociando esses espaços de diálogos por meio 

da escrita.  

Esse levantamento mostrou-se pertinente para o desenvolvimento da problemática 

central do estudo, que era levantar dados para problematizar o processo de escrita do livro A 

queda do céu. Investigar esses lugares de diálogos exigidos por meio da escrita pelos povos 

indígenas nos permitiu questionar qual tipo de conexão com a escrita está sendo estabelecida 

por eles. No caso do livro A queda do céu, podemos perceber que a relação de Kopenawa com 

a escrita é algo altamente subversivo. A apropriação estabelecida pelo xamã yanomami com a 

escrita atrela-se, de forma clara, com o ato de exigir direitos, de fazer oposição à invisibilidade 

e à negação dos indígenas como sujeitos históricos. No decorrer da investigação, inferimos que 

o movimento de autoria indígena tem conquistado um espaço de luta e posicionamento político 

pela apropriação da escrita. Sendo assim, é importante salientar que esse movimento autoral 

indígena ainda é pouco investigado, constatando-se que a maioria dos trabalhos encontrados 

são análises de não indígenas sobre produções escritas indígenas47, que priorizam os tipos de 

                                                           
47  Dos nove artigos, três dissertações e três teses investigados nesse levantamento quantitativo sobre autoria 

indígena encontramos o artigo de Graça Graúna (2015) Literatura indígena no Brasil contemporâneo e outras 

questões em aberto, inserido no Quadro 1 o restante dos trabalhos encontrados e analisados por esse estado da 

arte sobre autoria indígena foram trabalhos produzidos por estudantes não indígenas. 
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gênero textual utilizados pelos indígenas nesse processo de escrita, ficando a análise do 

processo autoral dessas experiências silenciada. 

Inicialmente, utilizamos a palavra-chave ñautoria indígenaò, mas foi preciso expandir a 

procura por meio de outras palavras, como literatura indígena, literatura ameríndia, narrativas 

indígenas e produção literária indígena no Brasil. Obtivemos um total de nove artigos, três 

dissertações e três teses. No Quadro 1 (artigos), temos o levantamento de título, autor, 

periódicos, ano de publicação, instituição, área de pesquisa e região; no Quadro 2, como se 

tratava de dissertações e teses, acrescentamos no gráfico, além dos outros itens citados, o (a) 

orientador (a). 

As dissertações e teses analisadas nesse estado da arte apresentam discussões sobre 

obras de autoria ind²gena, analisam as concep­»es e usos de ñautoriaò no corpus documental, 

buscando compreender a relação dos povos indígenas com a escrita e com a produção de livros, 

explicitando o contexto de produção e recepção dessas obras. Outro aspecto abordado é a 

preocupação com a representação bibliográfica do conhecimento indígena registrado, 

especificamente sobre a autoria indígena nos registros bibliográficos. Assim, procuramos 

compreender se a produção de autoria indígena, no cenário nacional e internacional, tem 

representado conquistas políticas em relação às lutas dos povos que representam. 

Esse levantamento quantitativo acerca dessas concepções de autoria indígena e 

produções autorais não apresentará análise específica dos artigos, dissertações e teses acessados 

durante o estudo. Optamos por recortes desse material pesquisado, utilizando-os por meio de 

citações. Após examinar as sínteses dos trabalhos selecionados, percebemos que a maioria dos 

textos trazia a experiência indígena com autoria por intermédio de textos literários. Assim, uma 

vez já representada essa perspectiva na construção do texto, optamos por recortes desse material 

que evidenciavam outras lacunas sobre o tema. Dessa forma, não entraremos no mérito de exibir 

sínteses específicas dos trabalhos acessados no estado da arte. Seguimos, então, para a 

explanação dos trabalhos selecionados. 

O Quadro 1, a seguir, mostra que a produção concentra-se na região Sul ï Universidade 

Estadual de Maringá (UEM), Universidade Federal do Paraná (UFPR), Universidade Brasileira 

do Rio Grande do Sul (FEEVALE), Instituto Luterano de Ensino Superior/Universidade 

Luterana do Brasil (ILES/Ulbra), Pontifícia Universidade Católica do Paraná (PUC-PR) ï, 

seguida pela região Sudeste ï Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UniRio), 

Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) ï e Nordeste ï Universidade Federal de 

Pernambuco (UFPE) e Universidade Federal da Bahia (UFBA). É importante observar que a 

maioria das pesquisas apresentadas neste estudo surge nas regiões Sul e Sudeste, onde não se 
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concentra a maior parte das populações indígenas do Brasil. Segundo os dados da Fundação 

Nacional de Saúde (Funasa), em 2002, ña popula­«o ind²gena está dispersa por todo território 

brasileiro, sendo que na região Norte concentra-se o maior contingente populacional indígena, 

com 49%, e na região Sudeste está o menor contingente populacional indígena do país, com 

apenas 2%ò (BANIWA, 2006, p. 28). 

Hoje, segundo dados do censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

realizado em 2010, a população brasileira soma 190.755.799 milhões de pessoas (IBGE, 2019). 

Ainda segundo esse censo, 817.963 mil são indígenas, representando 305 diferentes etnias. 

Foram registradas, no país, 274 línguas indígenas. O gráfico abaixo apresenta essa distribuição 

no Brasil:  

 

Gráfico 1 ï Distribuição da população indígena ï IBGE ï 2010 

 
Fonte: Funai (2017). 

 

A área que tem maior índice de pesquisa sobre autoria indígena no Quadro 1 (artigos) é 

a de Letras, com trabalhos focados na literatura indígena no Brasil, autoria indígena na produção 

infantojuvenil contemporânea, representação da criança na literatura indígena, narrativas 

autobiográficas, fenômeno da escrita indígena no Brasil e suas características e educação e sua 

relação com o surgimento da autoria indígena no Brasil.  
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Quadro 1 ï Artigos (09): Estado da arte de autoria indígena no Brasil de 2009 a 2016 

Título  Autor (a) Periódicos 

Ano 

Publicação Instituição Área Região 

1-. Shenipabu 

Miyui: literatura 

escrita indígena 

como expressão 

de um legado 

mítico 

Érica 

Bergamasco 

Guesse 

Apresentado no 

XII Congresso 

Internacional da 

Associação 

Brasileira de 

Literatura 

Comparada ï 

Abralic 

2011 UFPR Letras 
Sul 

Paraná 

2. Autoria 

indígena na 

produção 

infantojuvenil 

contemporânea 

Alice Áurea 

Penteado 

Martha 

Publicado nos 

Anais do 

Seminário de 

história da 

literatura pela 

EdiPUCRS 

2012 UEM Letras 
Sul 

Maringá 

3. Dois livros e 

uma paisagem: 

Educação e 

autoria indígena 

Inês 

Caroline 

Reichert 

Publicado na 

Prâksis ï 

Revista 

ICHLA 

2012 
Universidade-

FEEVALE 
Letras 

Sul 

Porto 

Alegre 

4. Literatura 

indígena no 

Brasil 

contemporâneo e 

outras questões 

em aberto 

Graça 

Graúna 

Apresentado na 

Academia 

Brasileira de 

Letras (ABL) 

2012 UFPE Letras 
Nordeste 

Recife 

5. Povos 

indígenas e suas 

narrativas 

autobiográficas 

Suzane Lima 

Costa 

Revista Estudos 

Linguísticos e 

literários nº 50 

2014 UFB Linguística 
Nordeste 

Salvador 

6. A 

representação 

descritiva e a 

produção 

literária indígena 

brasileira 

Aline Franca 

e Naira 

Christofoletti 

Silveira 

Revista 

TransFormação 
2014 UniRio Letras 

Sudeste 

Rio 

de 

Janeiro 

7. Representação 

da criança na 

literatura de 

autoria indígena 

Yara Tatiana 

Bonin 

Revista Estudos 

de Literatura 

Brasileira 

Contemporânea, 

nº 46 

2015 Ulbra Letras 
Sul 

Canoas 

8. Literatura 

infanto-juvenil 

indígena 

brasileira e a 

promoção do 

letramento 

Intercultural 

Janice 

Cristine 

Thiél 

Revista  

LITERARTES 

nº 5 

2016 PUC-Paraná Letras 
Sul 

Paraná 

9. Violência e 

apagamento da 

voz indígena no 

Brasil ï o caso 

Yanomami 

Priscila 

Maria de 

Barros 

Borges 

Revista 

Eletrônica e 

Autoritarismo 

2016 UFMG Letras 

Sudeste 

Belo 

Horizonte 

Elaboração: SOUZA, Karla Alessandra A. de. 

Fonte: Pesquisa desenvolvida a partir de consultas na internet e portais especificamente elaborados para 

divulgação de pesquisas, como www.periodicos.capes.gov.br/index.php/. Acesso em: 29 mar. 2017. 

 

http://www.periodicos.capes.gov.br/index.php
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Quadro 2 ï Dissertações (03) e Teses (03): estado da arte de autoria indígena no Brasil de 2009 

a 2016 

Título  Autor (a) 

Ano 

Publicação Instituição Área 

Orientador 

(a) Região 

1. De índios 

para índios: a 

escrita 

indígena na 

história 

Igor 

Alexandre 

Badolato 

Scaramuzzi 

2008 USP Antropologia 

Dominique 

Tilkin 

Gallois 

Sudeste 

São Paulo 

2. O livro 

indígena e 

suas múltiplas 

grafias 

Amanda 

Machado 

Alves de 

Lima 

2012 UFMG Letras 
Maria Inês 

de Almeida 

Sudeste 

Belo 

Horizonte 

3. Do cocar 

ao Catálogo: 

a 

representação 

bibliográfica 

da autoria 

indígena no 

Brasil 

Aline da 

Silva 

Franca 

2016 UFRJ Biblioteconomia 

Naira 

Christofoletti 

Silveira 

Sudeste 

Rio de Janeiro 

1. Shenipabu 

Miyui: 

literatura e 

mito (tese) 

Érica 

Bergamasco 

Guesse 

2014 Unesp Letras 
Karin 

Volobuef 

Sudeste 

São Paulo 

2-Amu Ita 

Tetana: 

Literatura 

infantil de 

autoria 

indígena 

como projeto 

político de 

(re)construção 

da imagem 

histórica e da 

autoimagem 

dos povos 

indígenas do 

Brasil 

Melissa 

Carvalho 

Gomes 

Monteiro 

2014 PUC-Rio Serviço Social 

Denise Pini 

Rosalem de 

Fonseca 

Sudeste 

Rio de Janeiro 

3. Escritores 

indígenas e 

produção 

literária no 

Brasil: 

sujeitos em 

movimento 

(tese) 

Sélvia 

Carneiro de 

Lima 

2016 UFG Geografia 

Eguimar 

Felício 

Chaveiro 

Centro-Oeste 

Goiânia 

Elaboração: SOUZA, Karla Alessandra A. de. 

Fonte: Pesquisa desenvolvida a partir de consultas na internet e portais especificamente elaborados para 

divulgação de pesquisas, como Banco de Teses da Capes. Disponível em: http://bancodeteses.capes.gov.br/. 

Acesso em: 29 mar. 2017. 

 

http://bancodeteses.capes.gov.br/
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No Quadro 2 (dissertações e teses), observamos que a produção se concentra na região 

Sudeste ï Universidade de São Paulo (USP), Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), 

Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), Universidade Estadual Paulista (Unesp) e 

Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio). Temos três dissertações ï uma 

em Antropologia; uma em Biblioteconomia e uma em Letras ï e três teses ï uma em Letras, 

uma em Serviço Social e uma em Geografia, representando a região Centro-Oeste ï Instituto 

de Estudos Socioambientais ï Universidade Federal de Goiás (IesaïUFG). Embora as 

produções apareçam em muitas regiões, permanece a concentração de pesquisas, no Quadro 1 

(artigos), na região Sul, e, no Quadro 2, na região Sudeste (dissertações e teses). 

Diferente do Quadro 1 (artigos), que apresentou a maior porcentagem das pesquisas 

sobre autoria indígena na área de Letras, o Quadro 2 (dissertações e teses) exibiu uma variação: 

dos seis trabalhos analisados, dois são da área de Letras e o restante se divide entre 

Antropologia, Biblioteconomia, Serviço Social e Geografia. Durante todo o processo de 

investigação e estudo, não encontramos pesquisas na área de história que dialogassem 

diretamente sobre o tema de autoria indígena no Brasil de 2008 a 2017. 

Outro aspecto observado no Quadro 2 (dissertações e teses) diz respeito ao fato de que, 

dos seis trabalhos analisados, cinco se concentram na região Sudeste (USP, UFMG, UFRJ, 

Unesp, PUC-Rio) e apenas um na região Centro-Oeste (IesaïUFG). Em relação à região 

Centro-Oeste, foi encontrado somente um trabalho sobre autoria indígena (IesaïUFG). 

Segundo a Fundação Nacional do Índio (Funai) (FUNAI, 2017),  essa é a terceira região com 

maior concentração de indígenas; o estado do Mato Grosso do Sul concentra 56% da população 

da região. 
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Gráfico 2 ï Concentração de indígenas na região Centro-Oeste/Brasil 

 
Fonte: Funai (2017). 

 

Ao problematizar as regiões do Brasil que apresentam trabalhos científicos sobre autoria 

indígena nos deparamos com alguns questionamentos. Dos trabalhos analisados (nove 

periódicos, três dissertações e três teses), no total de quinze pesquisas científicas, sete 

representam a região Sudeste, cinco a região Sul, dois a região Nordeste e um a região Centro-

Oeste. A área de conhecimento que mais apresentou pesquisa sobre autoria indígena foi a de 

Letras, com dez produções. Podemos constatar, então, que nas regiões com menor contingente 

de população indígena, como nas regiões Sudeste e Sul, se apresentam o maior número de 

produções científicas. É importante destacar que essas regiões concentram as instituições de 

ensino superior que mantêm conceitos 6 e 7,48 considerado o percentual máximo no Índice 

Geral de Cursos (IGC),49 podendo contar com uma melhor estrutura e financiamentos em várias 

                                                           
48  Segundo a Capes (2007), a avaliação dos programas stricto sensu abarca o acompanhamento anual e a avaliação 

trienal (agora quadrienal) do desempenho de todos os quarenta programas e cursos que integram o Sistema 

Nacional de Pós-Graduação (SNPG). A avaliação trienal é realizada no ano subsequente, ao final de cada 

triênio. Desde 1998, os resultados desse processo podem ser expressos atribuindo notas na escala de ñ1ò a ñ7ò. 

As notas são assim distribuídas: 1 e 2 ï para programas com desempenho fraco, abaixo do padrão mínimo de 

qualidade requerido; 6 e 7 ï quando o programa oferece doutorado com nível de excelência, desempenho 

equivalente ao dos mais importantes centros internacionais de ensino e pesquisa; possui alto nível de inserção 

internacional e grande capacidade de nucleação de novos grupos de pesquisa e ensino, cujo corpo docente 

desempenhe papel de liderança e representatividade na sua respectiva comunidade. Fonte: Colégio Dom Pedro 

II (2018).  
49  O Índice Geral de Cursos Avaliados da Instituição (IGC) é um indicador de qualidade que avalia as Instituições 

de Educação Superior. O Ciclo Avaliativo do Enade foi definido pelo art. 33. da Portaria nº 40, de 12 de 

dezembro de 2007, republicada em 2010. O Ciclo compreende a avaliação periódica dos cursos de graduação, 

com referência nos resultados trienais de desempenho de estudantes. Esses dados subsidiam, respectivamente, 
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áreas de pesquisa. Enquanto isso, nas regiões que apresentam maior concentração de indígenas, 

a produção de trabalhos científicos sobre a temática é pequena ou inexistente, como na região 

Norte, na qual não encontramos, durante as pesquisas, nenhum trabalho científico sobre a 

autoria indígena. Na região Nordeste, foram encontrados dois artigos (UFPE, UFBA) e na 

região Centro-Oeste encontramos uma tese (IesaïUFG). Esses resultados refletem a falta de 

estrutura e financiamento nessas regiões e nos mostram, de forma evidente, a colonialidade do 

saber em andamento.  

Diante das clivagens evidenciadas nesse estado da arte referente à autoria indígena no 

Brasil no período de 2008 a 2017, buscou-se compreender, neste estudo, se essa produção de 

autoria indígena tem refletido possibilidades diante das dificuldades enfrentadas por eles e se 

pela escrita os indígenas estão conseguindo derrubar os silêncios epistêmicos construídos e 

mantidos pela concepção hegemônica eurocêntrica superior de conhecimento. É necessário 

entender, relata Lima (2016, p, 28), ñas marcas da invisibilidade ind²gena dentro do lugar 

hegemônico da literatura nacional brasileiraò e, assim, problematizar se esses 30 anos de 

produções de autoria indígena no Brasil se constituem em um caminho de diálogo e construção 

de indígenas enquanto sujeitos históricos. 

Outro fator relevante percebido neste trabalho refere-se, segundo Costa (2014, p. 68), 

ña quando os ind²genas atribuem a autoria de suas narrativas aos esp²ritos das matasò. Como 

relatou Scaramuzzi (2008, p. 69), ñem muitos grupos amer²ndios, especialmente os amaz¹nicos, 

a maioria dos conhecimentos adquiridos e em uso em algum momento possui o que entendemos 

por propriedade, criação sempre atribuída à alteridade, seja ela humana ou não-humanaò. Ent«o, 

o que é autoria para os povos indígenas? Concerne em uma forma de se manifestar pela 

apropriação da escrita, seja individual ou coletiva, com objetivos claros de autonomia de 

enunciação que priorizem suas cosmologias e seus direitos. Assim enfatiza Graúna (2013, p. 

172): 

 

[...] reconhecer a propriedade intelectual indígena implica respeitar as várias 

faces de sua manifestação. Isso quer dizer que a noção de coletivo não está 

dissociada do livro individual de autoria indígena; nunca esteve, muito menos 

agora com a força do pensamento indígena configurando diferenciadas (os) 

estantes e instantes da palavra. 

 

A autoria indígena faz parte de um movimento que se apresenta como um espaço de 

reivindicações sobre direitos negligenciados pelo Estado e pela sociedade brasileira em relação 

                                                           
os atos de recredenciamento de Instituições de Ensino Superior (IES) e norteiam políticas de expansão e 

financiamento da Educação Superior (INEP, 2015). 



53 

 

aos povos indígenas. Desse modo, podemos apreender, sustentados pelas reflexões de 

Munduruku (2006), que o processo de autoria experienciada pelos povos indígenas no Brasil 

pode futuramente representar um tipo de autonomia para que os indígenas em processo de 

escrita possam criar condições próprias de lidar com as letras e estipular a sua função de prática 

social, balizada com os interesses de suas causas, pertinentes para um contexto social menos 

desigual. Vindos da tradição da oralidade, passar para a escrita o que é falado é um grande 

desafio para os indígenas. Essa questão de autoria de um conhecimento coletivo é algo 

complexo e relativamente novo para eles. 

Nesta investigação, percebemos que a literatura de autoria indígena é um dos caminhos 

para se conquistar um espaço de diálogo e autonomia, direito e respeito para os indígenas, 

caminho que está sendo construído com muita luta. Essa estrada se abre no instante em que um 

indígena conta sua história e a de seu povo por meio da escrita. Como relata Graúna (2012, p. 

275), ña literatura de autoria ind²gena [...] é uma forma de compartilhar como os parentes e com 

os não indígenas a nossa história de resistência, as nossas conquistas, os desafios, as derrotas e 

as vit·riasò. £ necess§rio que essas epistemologias apresentadas nos livros de autoria indígena 

consigam sair das escolas indígenas e possam chegar às grandes livrarias, bibliotecas e às 

universidades brasileiras para que essa diversidade epistemológica seja reconhecida, aprendida 

e valorizada por nós, brasileiros. 

Esse movimento de autoria vivenciado por escritoras e escritores indígenas traz como 

característica uma voz individual que representa uma coletividade, visto que a obra apresenta o 

nome do povo indígena ao qual esse escritor ou escritora pertence. Assim, essa escrita, fruto de 

um movimento de apropriação, se converte na produção de materiais didáticos (em língua 

indígena e em português), textos científicos (artigos, dissertações e teses), textos literários e 

autobiografias (relatos de trajetória). Podemos destacar, como representantes dessa experiência 

com a escrita e com o processo de autoria, escritores como Olívio Jekupé em O Saci verdadeiro 

(2003), Graça Graúna em Tessitura da Terra (2001), Eliane Potiguara em ñMetade cara, 

metade Masc§raò (2004), Daniel Munduruku em O Karaíba ï Uma História do Pré-Brasil  

(2009), Cristino Wapichana em A Boca da Noite (2016), Gersem Baniwa em Educação para o 

manejo de mundo: entre e escola ideal e a escola real no Alto Rio Negro (2014), Ailton Krenak 

em  Ailton Krenak Coleção Encontros (2014), Álvaro Tukano em O mundo Tukano antes dos 

brancos: um mestre Tukano (2017), Davi Kopenawa em coautoria com Bruce Albert em A 

queda do céu: Palavras de um xamã yanomami (2015), entre outros.  

É na literatura indígena que se apresenta a maior força de autoria indígena, segundo 

Lima (2016, p. 59): ño escritor Daniel Munduruku confessa que iniciou seu percurso pelas 
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trilhas liter§rias com o olhar e a perspectiva de educadorò, j§ a escritora Eliane Potiguara 

ñencampa um movimento de escrita com car§ter pedag·gicoò. Entretanto, devemos destacar, 

ademais, produções escritas por líderes políticos indígenas, como Aílton Krenak, Álvaro 

Tucano, Marcos Terena e Davi Kopenawa, que, além de contarem suas histórias, trazem 

posturas críticas e promovem a descolonização do saber em relação à cultura ameríndia e à 

sociedade brasileira, criando reflexões instigantes. A história indígena ensinada nas escolas 

perpetua o silenciamento epistêmico construído e mantido pela colonialidade do saber. Como 

afirmou Cunha (1992), durante muito tempo os indígenas não foram vítimas apenas da 

eliminação física, mas também foram eliminados enquanto sujeitos históricos. Como relata 

Kopenawa (2015, p. 389), ñantigamente, os brancos falavam de nós à nossa revelia e nossas 

verdadeiras palavras permaneciam escondidas na floresta. Ninguém além de nós podia escutá-

lasò.  

A imposição da escrita aos povos indígenas tem sua origem no projeto colonizador e 

essa relação deles com a escrita é algo desafiador e que vem se desenvolvendo até os dias atuais. 

Após a Constituição de 1988, os povos indígenas têm se apropriado da escrita para dialogar 

com o mundo não indígena, buscando obter a manutenção de seus direitos e interesses. No caso 

de A queda do céu, a escrita é utilizada por Kopenawa para acessar a mente dos não indígenas 

e exigir seu direito epistêmico de expressar seu pensamento e visibilizar a história do povo 

Yanomami. 

Um ponto a ser aprofundado diz respeito aos caminhos utilizados pelos escritores 

indígenas para publicar seus livros no Brasil e no exterior. Na análise dos trabalhos selecionados 

para o estado da arte sobre autoria indígena percebemos que a grande maioria das publicações 

está vinculada à produção de materiais didáticos para as escolas indígenas, material esse que é, 

em sua grande maioria, de autoria coletiva, organizado por não indígenas e financiado pelo 

governo e por organizações não governamentais (ONGs). Como relata Lima (2012, p. 30-31): 

 

Essas obras de autoria indígena, são produzidas, em sua maioria, em curso de 

formação de professores indígenas, em parceria com o Ministério da 

Educação, com as universidades federais e com diversas instituições não 

governamentais, mostram e divulgam, tanto no país como no exterior, quem 

são os índios que vivem hoje no Brasil, bem como suas crenças, culturas, 

línguas, literaturas e histórias. 

 

O acesso do entorno em relação a essas produções indígenas ainda se apresenta de forma 

tímida e é necessário que esse material produzido por eles chegue também às escolas públicas 

do Brasil. As produções autorais, individuais ou coletivas não apresentam análises sobre o 
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processo de edição dos livros de autoria indígena e tampouco há participação dos indígenas 

nesse processo, como relata Lima (2016, p. 77): ñEliane Potiguara menciona que n«o se importa 

se o livro dela foi criticado pelo mercado editorial como sem gênero definido e que ela quer 

mesmo ® soltar os gritos presos na gargantaò. Parece-nos que o mercado editorial brasileiro não 

tem interesse em produzir essas obras de autoria indígena, percebendo esse tipo de livro 

indígena ainda como algo que não tem valor. Um bom exemplo dessa situação é o livro 

produzido por Kopenawa e Bruce Albert, A queda do céu: palavras de um xamã yanomami. A 

obra foi publicada em francês em 2010, mas, no Brasil, só foi lançada cinco anos depois, pela 

editora Companhia das Letras, em setembro de 2015. Diante do fato de Kopenawa ser um 

brasileiro, seria mais coerente que seu livro tivesse sido publicado primeiro no Brasil, mas 

história de índio parece não ter lugar no mercado editorial brasileiro e isso é um reflexo 

expressivo da colonialidade do saber imposta e vivenciada pelos povos indígenas no Brasil.  

O levantamento desenvolvido no estado da arte sobre autoria indígena nos possibilitou 

refletir sobre como esse processo autoral indígena está se constituindo, sendo ele resultado de 

experiências de apropriação da escrita por indígenas com a finalidade adquirir autonomia 

discursiva pela escrita e pela manutenção de seus lugares de memória. A autoria apresenta-se 

como uma experiência em movimento, onde os escritores indígenas negociam esses lugares de 

enunciação por meio da escrita. Quanto a trabalhos narrados por indígenas sobre as suas 

experiências com o processo de autoria, acreditamos que esse exercício de reflexão ainda está 

em processo de construção, pois, durante esta pesquisa, os trabalhos que tratavam de alguma 

forma de autoria indígena em sua maioria foram reflexões produzidas por não indígenas. 

Compreender como está sendo estruturada e percebida essa noção de autoria indígena 

nos apresenta alternativas para a problematização do processo autoral desenvolvido no livro A 

queda do céu. A obra é apresentada através de uma coautoria entre Davi Kopenawa (narrador) 

e Bruce Albert (editor), experiência que exibe o cruzamento de dois universos culturais e 

projetos pessoais entre o xamã yanomami e o antropólogo francês. A ideia do livro surge de um 

contexto onde o xamã yanomami reclama ao antropólogo Albert o lugar de fala do povo 

Yanomami. Essa atitude de Kopenawa reverbera sobre os lócus de enunciação dos Yanomami, 

que há séculos vêm sendo ocupados por narrativas não indígenas. Desse modo, a saída 

encontrada por Kopenawa foi utilizar a escrita e a autoria de forma subversiva, ou seja, usou 

mecanismos de conhecimento ocidental para transmitir seu recado. Essa postura de Kopenawa 

diante do uso da escrita abre perspectivas reais para que seu objetivo seja alcançado, tornando-

se uma forma de exteriorizar o seu pensamento crítico de fronteira e exigir que suas palavras 

sejam ouvidas pelos não indígenas. O livro A queda do céu se configura como uma experiência 
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autoral de desobediência epistêmica, política e social, já que se mostra de forma transgressora 

e insurgente diante da colonialidade do poder. 

 

1.3 Os povos indígenas e a escrita 

 

Desde o primeiro contato com o colonizador os povos indígenas vêm sendo 

representados e silenciados por narrativas eurocêntricas. Mesmo os indígenas produzindo suas 

práticas textuais por meio da oralidade e dos desenhos, foram e ainda são hostilizados e 

desmerecidos como produtores de uma forma de escrita, isso porque trazem, em sua base de 

conhecimento, padrões que não são europeus. O pensamento ocidental institucionalizou, pela 

colonialidade do saber, a ideia de que os povos que não organizam seus conhecimentos por 

meio da escrita grafocêntrica são povos atrasados e inferiores. Assim, todas as outras bases de 

conhecimento não sistematizadas em códigos escritos eleitos pela visão ocidental foram e são 

desmerecidos e hostilizados. Esse é um problema vivenciado pelos povos indígenas no Brasil 

há séculos, por apresentarem como base de seus conhecimentos a oralidade, os grafismos, os 

espíritos; suas epistemologias são negligenciadas e silenciadas por esse aparato perverso de 

seleção. A imposição de outro modelo de mundo aos povos indígenas, através de um violento 

sistema político, religioso e cultural, é algo que vem sendo desenvolvido desde o século XIV.  

A base desse projeto colonial foi expandida principalmente por meio da escola indígena, 

administrada por missionários religiosos. Segundo Baniwa (2006, p. 151), ñassim, em todo 

aquele período, compreendido entre os séculos XVI e XVIII, é praticamente impossível separar 

a atividade escolar do projeto de catequese mission§riaò. A imposi­«o da escrita nas escolas 

indígenas atendia às necessidades desenvolvidas pela colonização europeia de impor 

superioridade aos indígenas e a seus territórios, não lhes trazendo nenhum benefício. A escrita 

foi utilizada como instrumento disciplinar de controle social e o resultado dessa relação entre a 

escola colonizadora e os povos indígenas arrasta consigo uma longa história de violência 

epistêmica e um sistemático processo de silenciamento de outras racionalidades. Os povos 

indígenas, com suas línguas e seus saberes, foram sendo violentamente incorporados à 

comunidade nacional, alimentando a ideia de que os indígenas estavam desaparecendo. O 

sistema de controle do Estado utilizou a figura deste para compor a construção da identidade 

do povo brasileiro e, ao mesmo tempo, negava-lhe seus direitos como cidadão. Esse quadro só 

mudou após a Constituição de 1988, em função da luta dos povos indígenas no Brasil. 

O contexto histórico de apropriação da escola pelos povos indígenas é um movimento 

que se intensificou no final dos anos 1980, com a mobilização indígena, tendo em vista a 
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possibilidade de influir no processo de elaboração da Constituição em busca de seus direitos. 

Após a promulgação da Constituição de 1988, os povos indígenas tiveram legalmente 

reconhecido o direito à diferença cultural, ou seja, à sua organização social, costumes, línguas, 

crenças e tradições; direito ao uso de suas línguas maternas e dos processos próprios de 

aprendizagem. Com esses resultados, começaram a caminhar para o processo de apropriação 

da escola e de reflexão sobre qual tipo de escola queriam e precisavam em suas comunidades.  

Diante do exposto, algumas iniciativas foram conquistadas a partir de 1988. A Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, de 20/12/96), em seus artigos 78 e 79, 

estabeleceu que ao Estado cumpria o dever de oferecer aos indígenas uma educação 

simultaneamente em português e nas suas línguas indígenas; e o Conselho Nacional de 

Educação, por meio da Resolução nº 3, de 10/11/1999, exigia da União a elaboração de 

diretrizes políticas da educação escolar indígena, cabendo aos estados ofertá-las. Essas 

iniciativas trazem mudanças significativas na relação dos indígenas com a escola, mas devemos 

nos atentar que estamos diante de um contexto de pressões e reivindicações por autonomia 

negadas há séculos e fundamentadas em políticas públicas de exclusão. A Constituição de 1988, 

de acordo com Secchi (2002, p. 139), ñdeixou de contemplar duas premissas fundamentais para 

a superação do modelo escolar integracionista, quais sejam, a da iniciativa e a do controle das 

sociedades indígenas sobre o processo de conceber, planejar, executar e gerir os seus programas 

educacionaisò. Dessa forma, eles seguem lutando para poder validar e adequar essas leis em 

relação a suas realidades e necessidades. A respeito das escolas indígenas, Guesse (2011, p. 2-

3) destaca: 

 

No Brasil, existem cerca de 2765 escolas indígenas diferenciadas e cerca de 

246 mil discentes índios matriculados ï 22 mil alunos na educação infantil; 

175 mil no ensino fundamental; 27 mil no ensino médio; 21 mil na Educação 

para Jovens e Adultos (EJA); um mil na educação profissional e 9 mil no 

ensino superior ï, segundo informações do Censo Escolar 2010. Temos 

também, em nosso país, cerca de 12 mil professores indígenas, dos quais 2 mil 

são graduados e 3 mil estão em formação. São esses professores que 

assumiram primordialmente a confecção de seus próprios materiais didáticos, 

fazendo com que suas histórias, cantos, mitos e poesias passassem do âmbito 

da oralidade para o âmbito da escrita. 

 

O processo de apropriação das escolas indígenas está relacionado à resistência e à 

negociação (NAZARENO; FREITAS, 2013). Os povos indígenas vêm lutando pelo controle 

do processo de autonomia de ensino em suas escolas, uma escola que faça sentido para eles, 

pois o trabalho desenvolvido pelas Secretarias de Educação promove, na maioria dos casos, um 

controle disciplinar em prol de uma grade curricular eurocêntrica e descontextualizada, 
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inviabilizando ações desenvolvidas por professores indígenas que não concordam com essa 

proposta. A escola indígena busca, pela formação de seus professores indígenas em cursos de 

licenciatura intercultural, romper com esses problemas, tentando criar dispositivos para que a 

interculturalidade funcional seja substituída por interculturalidade crítica. De acordo com 

Candau e Russo (2010, p. 167), ña perspectiva intercultural no ©mbito educativo n«o pode ser 

reduzida a uma mera incorporação de alguns temas no curr²culo e no calend§rio escolarò. A 

escola indígena tem um papel importantíssimo na vida das comunidades, por ser um campo de 

luta e entendimento; é um espaço que pode efetivar mudanças estruturais sobre as desigualdades 

enfrentadas por eles e promover a oportunidade de manutenção de suas línguas, costumes e 

tradições. 

Faz-se importante discorrer sobre o conceito de interculturalidade e a diferença entre 

interculturalidade funcional e crítica. Segundo Tubino (2005), a interculturalidade funcional é 

revelada no discurso oficial dos Estados, com o objetivo de harmonizar, omitir diferenças 

sociais e, dessa forma, inviabilizar as mudanças estruturais e manter os lugares de poder 

inalterados. Para a pesquisadora Walsh (2005, p. 25), 

 

[...] o conceito de interculturalidade é central à (re)construção de um 

pensamento crítico-outro ï um pensamento crítico de/desde outro modo, 

precisamente por três razões principais: primeiro porque é vivido e pensado 

desde a experi°ncia da colonialidade [é]; segundo, porque reflete um 

pensamento não baseado nos legados eurocêntricos ou da modernidade e, em 

terceiro, porque tem sua origem no sul, dando assim uma volta à geopolítica 

dominante do conhecimento que tem tido seu centro no norte global. 

 

A interculturalidade crítica50 tem por finalidade discutir as desigualdades sociais, 

políticas e epistemológicas. Ela funciona contra a imposição cultural e busca, através de 

processos estruturais de conhecimento óoutrosô, a constru­«o de uma sociedade mais igualit§ria 

por meio da participação política. Diante do exposto, tem construído caminhos possíveis dentro 

das demandas surgidas no contexto da educação escolar indígena no Brasil. 

Frente aos desafios evidenciados, o acesso indígena ao ensino superior é um movimento 

que se encontra em crescimento. Apresenta-se como uma demanda que está sendo exigida e 

conquistada pelo acesso dos indígenas aos cursos de Educação Intercultural Indígena pelo 

Brasil, espaço universitário percebido por eles como, entre outras coisas, um lugar político. 

                                                           
50  O conceito de interculturalidade crítica é melhor aprofundado e discutido pela pesquisadora Catherine Walsh 

(2005), em Pensamentos critíco y matriz (de)colonial ï reflexiones latino-americanas, e por Vera Maria F. 

Candau e Kelly Russo (2010), em A interculturalidade e educação na América Latina: uma construção plural 

e complexa. 
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Faz-se pertinente relatar que, ao discutirmos sobre educação intercultural indígena, buscamos 

evidenciar as possibilidades apresentadas por meio da interculturalidade crítica e da 

transdisciplinaridade desenvolvidas no curso da Universidade Federal de Goiás (UFG) e a 

possibilidade de visibilidade dos conhecimentos indígenas por meio da apropriação da escrita.  

Ao investigarmos os processos de apropriação da escrita no curso de Educação 

Intercultural Indígena da UFG e na escrita do livro A queda do céu, intentamos compreender 

qual seria o propósito dessas apropriações. Até que ponto esses processos de apropriação da 

escrita se assemelham e se divergem? Assim, percebemos que a apropriação da escrita por parte 

dos estudantes indígenas existe com o objetivo de documentar e manter seus saberes. Esses 

professores indígenas que estão frequentando esses espaços acadêmicos demonstram sua visão 

de mundo. O movimento de apropriação vivenciado pelos estudantes indígenas nesses espaços 

acadêmicos é algo complexo e doloroso e tem sido discutido por algumas lideranças indígenas, 

como Ailton Krenak e Davi Kopenawa, que questionam até que ponto essa relação com a escrita 

pode ser utilizada a favor dos propósitos indígenas. Davi Kopenawa, ao se apropriar da escrita 

com o auxílio do antropólogo Albert para desenvolver o projeto do livro A queda do céu, utiliza-

se da escrita como um instrumento de denúncia com intuito político. Esses questionamentos 

são fundamentais para compreendermos como a narrativa escrita exigida por Kopenawa no 

projeto da obra nos aponta elementos de uma apropriação subversiva da escrita, que transgride 

e desobedece epistemologicamente.  

Assim, discutiremos, aqui, sobre a apropriação da escrita vivenciada por estudantes 

indígenas inseridos no Curso de Educação Intercultural para Formação Superior de Professores 

Indígenas da Universidade Federal de Goiás (UFG). O curso iniciou-se em janeiro de 2007 e se 

desenvolveu em cooperação com a Universidade Federal do Tocantins (UFT). Conta com a 

parceria da Funai, do Centro de Trabalho Indigenista e das Secretarias de Educação de Goiás, 

Tocantins, Maranhão e Mato Grosso. Faz-se pertinente salientar que essas parcerias foram 

implantadas no começo do curso em 2007, mas atualmente já não são efetivas. O projeto vem 

recebendo alunos pertencentes aos seguintes povos da região do Tocantins-Araguaia e território 

do Xingu: Apinajé, Bororo, Canela, Gavião, Guajajara, Guarani, Javaé, Juruna, Kalapalo, 

Kamaiurá, Karajá, Krahô, Krikati, Kuikuro, Mehinaku, Mentuktire, Tapirapé, Tapuia, Timbira, 

Xacriabá, Xambioá, Xavante, Xerente, Yawalapiti e Waurá e Yalapiti (PIMENTEL DA 

SILVA, 2015a, p. 11).  

O Curso de Educação Intercultural apresenta como eixos de sustentação a diversidade 

e a sustentabilidade e tem como objetivo formar e habilitar professores indígenas em Educação 

Intercultural, para lecionar nas Escolas do Ensino Fundamental e Ensino Médio, tendo em vista 
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atender a demanda das comunidades indígenas no que que se refere à formação superior de seus 

professores, nas áreas de concentração de Ciências da Linguagem, Ciências da Natureza e 

Ciências da Cultura (PPP-EI-UFG, 2006, p. 11). O curso tem duração de cinco anos, contando 

com duas etapas: a formação básica do professor é de dois anos, a específica de três e a formação 

pedagógica acompanha todas as fases do curso. 

Faz-se relevante destacar que o Projeto Político Pedagógico do Curso de Educação 

Intercultural da UFG busca minimizar o processo de silenciamento epistêmico vivenciado pelos 

estudantes indígenas. Grandes desafios são experimentados e problematizados nessa caminhada 

de construção de bases epistêmicas intraculturais protagonizadas por estudantes indígenas que 

exigem práticas pedagógicas emancipatórias. O Projeto Político Pedagógico do Curso de 

Educação Intercultural da UFG possui, em sua matriz de formação básica, os Estudos 

Complementares, os Estudos em terras indígenas, a Pesquisa, o Estágio Supervisionado, as 

Práticas Educacionais e os Processos de Avaliação. Essa matriz de formação básica apresenta-

se como eixo da construção das matrizes específicas relatadas no Projeto Político Pedagógico 

como áreas distintas, mas não separadas umas das outras.  

As matrizes de formação específicas são divididas em três: Ciências da Natureza, 

Ciências da Cultura e Ciências da Linguagem. De acordo com Nazareno (2017, p. 494): 

 

Nos dois primeiros anos de estudo, os/as alunos/alunas seguem o fluxo da 

matriz básica do curso. Os conteúdos a serem estudados na Matriz de 

Formação Básica do/ Professor/a Indígena têm como proposta fornecer 

subsídios para a produção de material didático, construção de metodologias 

de ensino, definição de tipo de ensino a ser implantado, adoção de políticas 

linguísticas, desenvolvimento de pesquisa e de programas alternativos 

econômicos e de construção de projetos pedagógicos que contemplem a 

realidade social dos povos indígenas. Fazem parte da composição da Matriz 

B§sica: ñEstudos em Terras Ind²genasò; ñProjeto de Pesquisaò; ñIntrodu­«o ¨ 

Língua Brasileira de Sinais ï LIBRASò; e ñ Pr§ticas como Componente 

Curricularò. Tamb®m comp»em a Matriz B§sica os seguintes Temas 

Contextuais: ñNatureza, Homem e Meio Ambienteò; ñTerrit·rios e Terras 

Ind²genasò; ñCultura e Trabalhoò; ñL²nguas Ind²genas e o Portugu°s 

Brasileiro Iò; ñ L²nguas Ind²genas e o Portugu°s Brasileiro IIò; ñ Meio 

Ambiente: Ecologia do Cerradoò; ñCultura e Com®rcioò; ñEduca­«o Bil²ngue 

e Interculturalò; e ñEsporte e Lazerò (PPP, 2010, p. 35). J§ nos tr°s ¼ltimos 

anos, os/as alunos/as têm a oportunidade de se especializar em uma das três 

grandes áreas do conhecimento: Ciência da Linguagem, Ciência da Cultura ou 

Ciência da Natureza. É a partir desse momento que têm início as atividades de 

Estágio e do Projeto Extraescolar. 

 

Os conteúdos que compõem essas matrizes abrangem as áreas de Antropologia, 

Sociologia, Linguística, História, Geografia, Biologia, Artes, Ecologia, Física, Química, 
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Matemática, Economia, Literatura, Educação, Mitologia, Ciência Política, Economia e 

Turismo. O objetivo é oferecer aos professores indígenas uma formação que lhes permita 

construir uma proposta educacional de base antropológica, linguística e de respeito à diferença, 

tendo como resultado a transformação da escola das comunidades indígenas, historicamente 

destinadas ¨ ñciviliza­«oò dos ²ndios, em um lugar para o exerc²cio ind²gena da autonomia 

(PPP-EI-UFG, 2006, p. 33-39). A carga horária do curso é de 3646 horas, divididas em: Estudos 

presenciais (2146 horas); Ensino em Terra Indígena (500 horas); Pesquisa e Seminário de 

Pesquisa (2000 horas); Estágio Supervisionado (400 horas); e Prática (400 horas). Fazem parte 

do currículo do curso de Educação Intercultural aulas presenciais na UFG, nos Polos e em 

Terras Indígenas, conforme descrição a seguir:  

 

1 ï Períodos de formação na UFG: durante os períodos de recesso do 

calendário das escolas indígenas acontecerão as etapas, entre os meses de 

janeiro, fevereiro, julho e agosto, quando serão trabalhados conteúdos 

indicados nos temas contextuais das matrizes e orientações sobre pesquisa e 

estudo; 

2 ï A parte mais específica dos temas contextuais poderá acontecer em terras 

indígenas com o propósito de possibilitar o diálogo com os especialistas 

indígenas e com os projetos desses povos; 

3 ï Acompanhamento permanente: a partir de encontros programados com os 

comitês de orientação, professores e lideranças indígenas nas comunidades; 

4 ï Estudos complementares: serão realizadas aulas complementares visando 

suprir as necessidades que não foram contempladas pelas matrizes teóricas: 

cursos de Língua Portuguesa e Estudos de Línguas maternas indígenas, 

informática, e etc.;  

5 ï Realização de seminários de pesquisa, quando os professores indígenas 

poderão socializar os resultados de seus estudos; 

6 ï Acompanhamentos da prática pedagógica e do estágio supervisionado 

ocorrerão sob a orientação dos docentes dos comitês de orientação; 

7 ï Acompanhamento de projetos alternativos, sob a orientação dos 

professores dos comitês de orientação do curso, conforme a área de 

abrangência do projeto. No final do curso, o professor indígena apresentará 

um projeto alternativo de melhoria de vida para sua comunidade, dependendo 

da área em que ele se especializou. (PPP-EI-UFG-2006, p. 69-70). 

 

O Curso de Educação Intercultural-UFG tem desenvolvido, em parceria com as 

comunidades indígenas, vários estudos e experiências durante esses onze anos de trabalho, 

buscando promover, de forma coletiva e intercultural, mudanças no modelo de concepção de 

educação. Trataremos, aqui, de algumas dessas experiências que dialogam com a apropriação 

da escrita, vivenciadas por esses estudantes indígenas. Nosso intuito é analisar quais são os 

benefícios e as implicações desse processo de apropriação rumo à emancipação do 

conhecimento indígena e até que ponto essa apropriação reverbera em um espaço de diálogo 

para os estudantes indígenas.  
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Na área de Ciência da Linguagem são realizadas e produzidas discussões que retratam 

de forma mais nítida as dificuldades, os desafios e os conflitos vivenciados por esses 

professores indígenas, relacionados à questão da escrita. Um desses conflitos, sem dúvida, 

refere-se ao ensino e ao desenvolvimento escolar de práticas comunicativas em língua 

portuguesa (NASCIMENTO, 2010). O uso da língua portuguesa se origina e se mantém pela 

imposição nesses espaços de conhecimento; assim, pensar nos estudantes indígenas inseridos 

nesse contexto e problematizar essas questões com eles têm sido um dos principais exercícios 

desses espaços interculturais de conhecimento. Se comunicar por meio do sistema de escrita é 

uma das grandes dificuldades enfrentadas pelos estudantes indígenas e essa demanda, segundo 

Nascimento (2012a, p. 21): 

 

Se impõem atualmente como uma das formas de preservar todo o 

conhecimento que tradicionalmente era transmitido exclusivamente através da 

oralidade, uma vez que, como consequência do contato com o não-indígena, 

inúmeros povos indígenas têm sido dizimados e seu vasto conhecimento 

perdido. Esta situação revela outra importante característica da escrita, a 

possibilidade de preservar o conhecimento, em qualquer sociedade e cultura. 

Trata-se, também, de uma importante dimensão a ser abordada em proposta 

de educação linguística, uma vez que a escrita nas línguas indígenas pode se 

tornar uma importante ferramenta no fortalecimento das práticas pedagógicas 

eminentemente indígenas. 

 

A admissão do sistema de escrita pelos povos indígenas na atualidade é uma tentativa 

de provocar autonomia e autorrepresentação. Faz-se pertinente refletir sobre as ameaças que 

essa apropriação representa, um jogo, um espaço de negociação e riscos, mas existe 

possibilidade de ganho e esta é, de alguma forma, poder assegurar a memória desse 

conhecimento ancestral nas escolas indígenas. Como sintetiza Meliá (1989), ña alfabetiza­«o 

quer assimilar o ²ndio; o ²ndio quer assimilar a alfabetiza­«o para n«o ser assimiladoò. Os 

indígenas dominam os códigos linguísticos para utilizá-los a favor de seus interesses, e não para 

serem mais absorvidos por ele. É um processo de apropriar-se de algo para resistir. 

É importante destacarmos que, historicamente, os povos indígenas apropriaram-se dos 

instrumentos de subalternização impostos pela colonização. Foi assim com a língua portuguesa, 

com a escola indígena e com os conhecimentos ocidentais. Todavia, esse processo de se 

apropriar do que não é próprio de suas culturas exige um grande esforço para enfrentar as 

dificuldades e os desafios dessa empreitada (NAZARENO; ARAÚJO, 2017). Sobre o impacto 
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da escrita nas comunidades indígenas os estudantes Apyãwa51 do Curso de Educação 

Intercultural, da Universidade Federal de Goiás, destacaram alguns pontos positivos em relação 

à apropriação da escrita em sua comunidade. Segundo Jesus Silva (2016, p. 77), ño objetivo da 

escola na aldeia surgiu de várias necessidades, entre elas, a luta pela terra. Nossos líderes 

necessitavam do domínio da língua portuguesa para dialogar com as pessoas competentes que 

respondiam pela quest«o fundi§ria [é]ò. Como pontos negativos, Jesus Silva (2017, p. 77) 

relata: 

 

Os alunos apontaram a ñpreocupa­«o dos anci«os com a culturaò. De acordo 

com os estudantes Akwǝ, ña preocupa­«o dos velhos ® que a escrita acabe com 

a culturaò; os Akwǝ disseram ainda que ña escrita contribui para a 

inferioriza­«o da [...] nossa comunidadeò, ou seja, ña escrita alfab®tica se 

sobrep¹s aos outros tipos de escrita que eles tinhamò. Os estudantes 

mencionaram ainda a mudança na organização social do povo, criando 

categorias sociais que até então não existiam, como o professor, por exemplo, 

hoje considerado uma liderança nas comunidades indígenas. Além disso, outra 

mudança que veio com a escrita/escola foi o fato de que, se antes os filhos 

tinham atividades determinadas pelos pais, agora passam a maior parte do 

tempo na escola.  

 

Ao problematizarmos o uso da língua portuguesa pelos povos indígenas, percebemos os 

conflitos linguísticos existentes nessa relação e a dominação de uma língua sobre a outra. Faz-

se oportuno questionar como a língua portuguesa tem acessado as comunidades indígenas na 

atualidade. De acordo com Sinvaldo, Idjeressi, Lahiri, Tewaxixa e Wasari Karajá, o acesso à 

língua portuguesa nas comunidades acontece de duas formas:  

 

[...] começou através dos objetos, produtos industrializados e outros meios de 

comunicação. Muitas vezes com pessoas da FUNAI e antes com a criação do 

SPI. Para as crianças de hoje, o acesso da língua portuguesa é através das TVs, 

computadores, brinquedos, escolas [...]. (NASCIMENTO, 2013, p. 227).  

 

A língua portuguesa é utilizada nos ambientes de produção de conhecimento, sendo 

elegida como língua maioral, construção de superioridade que inviabilizou a utilização do uso 

das línguas indígenas, relegadas, então, à subalternidade e ao esquecimento. Segundo 

Nascimento (2013, p. 228-229), ñuma das consequ°ncias mais grave do epistem²cidio e 

consequente ólinguic²dioô, foi a legitimação do espaço escolar como local privilegiado de acesso 

ao conhecimento não-indígena e ¨ l²ngua portuguesaò. Essa situa­«o vem sendo combatida por 

                                                           
51  Os estudantes do curso de Educação Intercultural são, em grande parte, professores em suas aldeias. Apyãwa, 

In׃ e Akwê são autodenominações dos povos conhecidos como Tapirapé, Karajá e Xerente, respectivamente. 

Os Javaé e os Karajá Xambioá também se autodenominam In׃. 
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meio de estratégias como letramento intercultural e produção de material didático em língua 

indígena, desenvolvidos pelos professores e alunos indígenas, que buscam descolonizar a escola 

indígena. Conforme Skutnabb-Kangas e McCarty (2008, p. 10), 

 

[...] o conceito de ñlinguic²dioò refere-se à eliminação deliberada das línguas, 

sem necessariamente que haja o extermínio de seus/suas falantes, forçando-

os/as a abandonarem suas línguas maternas. De acordo com as autoras, o 

linguicídio se concretiza através da transferência forçada de crianças de um 

grupo para outro grupo, geralmente o que detém maior poder político e 

econômico, ou através da proibição do uso de suas línguas maternas na 

comunicação cotidiana, na escola ou nas políticas editoriais e de circulação de 

publicações nas línguas dos grupos. 

 

O abandono das línguas maternas pelos indígenas decorre de forma silenciada e 

perversa, pois as línguas indígenas não são reconhecidas pelas instituições brasileiras, sendo 

utilizadas somente em suas comunidades. De acordo com Kopenawa (1998, online), contudo,52 

ñn·s conseguimos levar professor casal [...] pra ensinar a escrita na nossa l²ngua n·s queremos 

preservar nossa língua pra não deixar perder porque a gente não estudar ninguém vai saber 

escrever ... ent«o t§ funcionando!ò. A­»es como a relatada apresentam o protagonismo indígena 

de apropriação da escrita para manter suas línguas e suas memórias. Essa atitude trata-se de 

uma das formas encontradas pelos indígenas de manter suas línguas e identidades revitalizadas.  

Outro aspecto, salientado por Herbetta (2016), é que no processo no qual a língua 

portuguesa era e é usada como política de integração acontece uma constante inferiorização da 

cultura indígena. A utilização da língua indígena passou a ser desmerecida pelos próprios 

indígenas, que começaram a incorporar e a assumir a língua e o hábito do não indígena. Essa 

mudan­a lingu²stica ® movida e praticada a partir do sentimento de óvergonhaô, como explicita 

Herbetta (2016, p. 165) em conversa com professores indígenas:  

 

[...] muitos mencionaram inclusive a vergonha que sentiam ï e muitas vezes 

sentem ainda ï sobre a prática (sic) da língua materna em detrimento do 

português [...].Para os Karajás, ñhoje em dia o jovem tem vergonha de estar 

se mostrando, assim mostrar a cultura dele... Tem outro tipo de invasão, 

tecnologia... tem gente mais novo que quer ser tori (não indígena), mas é 

difícil ser tori... e vice-versa... ninguém muda genética... In׃ (índio Karajá) é 

In׃, tori (n«o ind²gena) ® toriépor isso tem que aprender a ser In׃... em 

qualquer lugar do mundo... hoje abriu espaço no mundo. 

 

                                                           
52  KOPENAWA, Davi. Roda viva: Entrevista com Davi Yanomami. Tv Cultura (1998). 1h34m. Disponível em: 

https://www.youtube.com/watch?v=Htv5eW7mQrI. Acesso em: 19 jan. 2018. 

https://www.youtube.com/watch?v=Htv5eW7mQrI
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De acordo com o Projeto Pedagógico do Curso de Educação Intercultural da UFG 

(2006),53 passamos por um momento de reconhecimento de direitos relacionados à preservação 

das culturas indígenas e desenvolvimento de propostas educacionais que valorizem suas 

línguas, suas práticas culturais e seus lugares de pertencimento étnico. Ao mesmo tempo, lhes 

abrem as portas para novas formas de inserção na sociedade não indígena brasileira, com ênfase 

em uma cidadania que respeite e integre as diferen­as, o óoutroô. Conforme Nascimento (2010, 

p. 135), ñ[i] nfelizmente, as línguas indígenas brasileiras não são consideradas em instâncias 

públicas, especialmente naquelas que produzem leis, documentos, conhecimentos 

acad°micos/cient²fico, informa­«o de massaò. Assim, a luta por autonomia da l²ngua e escrita 

indígena passa pelo processo de assimilação e domínio da língua e dos códigos do colonizador. 

A escrita e as práticas de leitura em português são necessárias para os indígenas, pois 

por meio dessas conquistas eles podem protagonizar caminhos óoutrosô para quest»es 

relacionadas com o mundo não indígena; como, por exemplo, descolonizar a escola e fazer 

desse lugar um espaço de manutenção de seus saberes, priorizando suas línguas de origem. De 

acordo com Rezende (2013, p. 172), ño que tenho observado nas atitudes de alunos e de 

professores indígenas e não indígenas, em formação na Universidade Federal de Goiás, é que a 

rela­«o desses sujeitos com a escrita ® uma rela­«o de amor e ·dio, medo e desejoò. E 

acrescenta:  

 

[...] a escrita é um ideal a ser alcançado, um objeto de desejo, mas, ao mesmo 

tempo, é evitada ao máximo. Há susto e silêncio quando se trata da escrita, 

porque falar é fácil, mas escrever.... Ah! Tem de escrever?!. Num pode só falar 

não ?! Professora, dá a prova oral.... E assim por diante. (REZENDE, 2013, p. 

172). 

 

A relação entre a língua portuguesa e os povos indígenas se constituiu em uma história 

de violência e subalternidade que se desenvolve até os dias atuais, mas é preciso ressaltar que 

esse contexto vem apresentando perspectivas de mudanças, e uma delas é o movimento de 

apropriação da escrita e das práticas de leitura pelos povos indígenas no Brasil. Os professores 

indígenas têm buscado espaço de experiência com a escrita em língua portuguesa com objetivo 

de manter e proteger seus costumes, línguas e lugar de memória. De acordo com Maher (1994, 

p. 74):  

 

                                                           
53  Projeto Político-pedagógico da Licenciatura Intercultural da Universidade Federal de Goiás. 2006. Disponível 

em: www.letras.ufg.br. Acesso em: 27 nov. 2017. 
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O ensino de língua portuguesa não representa uma exceção, tanto porque 

também não atribuímos a este objeto de ensino um caráter de neutralidade. O 

português é a língua do dominador, de quem detém o poder de decisão no país. 

Por isso, sua aprendizagem é imposta: cabe ao índio, hoje, aprender a língua 

do branco e não vice-versa. Se assim não fosse, o bilinguismo indígena, assim 

como o nosso, seria facultativo e não compulsório. Visto deste prisma, o 

ensino de língua portuguesa pode constituir mais um fator contributivo para a 

manutenção da posição subalterna que o índio ocupa na sociedade nacional. 

A não ser que se opte ï de maneira clara, consciente ï por uma atuação 

pedagógica emancipatória, por um ensino crítico [é]. (Grifos da autora). 

 

Desde a metade dos anos 1980, os povos indígenas do Brasil vêm se organizando e 

fazendo pressões junto à sociedade e ao Estado para que se formulem leis capazes de garantir 

seus direitos como cidadãos. A escola indígena é uma conquista desses embates e desde então 

tem se buscado mecanismos para que os indígenas tenham autonomia sobre seus programas 

educacionais. De acordo com Nascimento (2010, p. 136-137), ña demanda pelo acesso ao 

portugu°s escrito ® clara nos textos dos professores ind²genas, [é] as informa­»es dadas por 

eles deixam claros os papéis da língua materna e da língua portuguesa em suas vidas, bem como 

o interesse em aprender o portugu°sò. Em conversa sobre a import©ncia da l²ngua portuguesa 

para os professores indígenas, M. M. Karajá relata a Nascimento (2010, p. 137): ñs· atrav®s da 

escrita e de um bom vocabulário é que eu vou poder ajudar as crianças da minha escola e 

explicar na língua o que o português traz de bom para nós indígenas, pois se nós escrevemos 

bem o português as pessoas não-índias não irão enganar n·s como enganam os nossos paisò.  

A experiência indígena de apropriação da língua e da escrita em português é algo que 

se apresenta com muitas problemáticas a serem superadas, um processo doloroso de 

insegurança e necessidade. De acordo com Rezende (2010, p. 120-121), ñ[...] as dificuldades 

que indígenas enfrentam quando precisam escrever em português, por não dominarem as regras 

gramaticais e ortogr§ficas, [é] refletem uma auto-estima rebaixada e um auto-conceito 

negativo, em relação ao uso que eles fazem da l²ngua portuguesaò. As dificuldades apresentadas 

têm sido utilizadas pelos estudantes indígenas como situações que devem ser superadas, pois o 

rompimento desses desafios reverbera, de alguma forma, uma autonomia social. 

Diante das passagens citadas, percebemos que o ato de se apropriar da escrita é algo 

doloroso, mas necessário para a emancipação epistemológica dos povos indígenas. Essa relação 

estabelecida por eles com a língua portuguesa, para Rezende (2010, p. 123), ñevoca m¼ltiplas 

vozes do passado do Brasil; vozes abafadas dos silenciados, depois de serem linguística e 

socioculturalmente violentados, em nome da imposi­«o legal da l²ngua portuguesaò. Essa 

postura de redefinir o uso do português faz parte de um movimento de resistência que vem 

acontecendo de forma notória na educação escolar indígena. Assim, segundo Rezende (2010, 
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p. 124-125), ñmesmo que continuar seguindo o padr«o ócultoô signifique continuar aceitando a 

sujeição, não seguir, ainda que minimamente, este padrão é permanecer excluído de muitos 

espaços e esferas sociais, culturais e políticas necessárias à sobrevivência das atuais e futuras 

gera­»esò. Dessa forma, os povos ind²genas seguem lutando por espa­os de fala onde possam 

também se colocar como agentes históricos. 

Tanto a escrita como a escola, como já dito anteriormente, foram impostas aos povos 

indígenas mediante o quadro de colonização configurado no Brasil, movimento violento que 

enfrentou resistência, pois os códigos ordenados como grafocentrismo e organizações 

numéricas não faziam parte e nem tinham sentido na cultura indígena, mas mesmo assim foram 

inseridos à força pelo conhecimento ocidental. A necessidade de apropriação desses elementos 

só começou a ter sentido com o tempo, quando os indígenas perceberam que o ato de se 

apropriar da escrita e da escola e de outras formas de pensamento era uma forma de reivindicar 

seus direitos e garantir um espaço de memórias narradas pelos próprios indígenas. De acordo 

com Nazareno e Freitas (2014, p. 117): 

 

As portas de entrada ou de sa²da para essas ñpossibilidades outrasò v°m sendo 

claramente apontadas pela interculturalidade, que, ao estabelecer uma tensão 

entre centro e periferia, sugere uma ruptura com a epistemologia ocidental 

unidimensional, criando espaços pluriepistemológicos e trazendo à superfície 

formas de conhecimento que foram historicamente negligenciadas e 

subalternizadas (MIGNOLO, 2008). Uma vez que a educação é o campo onde 

a presença do multiculturalismo manifesta-se como resultado do embate entre 

as monoculturas hegemônicas e as aspirações de interculturalidade (SANTOS, 

2008), torna-se necessário compreendê-la como palco dos embates entre 

distintas posições políticas e de compreensão do Mundo. Além disso, foi por 

meio da educação indígena, sobretudo na América Latina, que a perspectiva 

intercultural se consolidou como um campo de estudo inovador: ao reivindicar 

uma educação diferenciada para os povos indígenas, ela incentivou o 

levantamento de outras questões pertinentes a esses povos. 

 

A interculturalidade apresenta o óoutroô e suas tens»es, propondo discutir as 

desigualdades sociais e procurando romper com discursos colonizadores. Nessa perspectiva, a 

escola indígena se apresentou como o espaço propício para o desenvolvimento dessa 

abordagem, pois é por meio da construção de diálogos de diferentes saberes que se pretende 

acionar processos de transformação social. Os desafios e as necessidades que vem sendo 

apresentados pelos professores indígenas nessa experiência de protagonismo, através das 

transformações na educação escolar, buscam descolonizar a escola indígena, como relatam 

Pimentel da Silva, Nazário e Dunck (2016, p. 179): ñ[...] os desafios exigidos pela educa­«o de 

manejos de mundo é trazer às escolas indígenas os saberes das comunidades e incluí-los nos 
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projetos políticos pedagógicos, sem vinculá-los às nossas lógicas de construção e reprodução e 

legitimação de saber [...]ò. Desse modo, busca-se a construção de uma escola emancipadora, 

que se baseia em experiências da comunidade que priorizem os conhecimentos indígenas. 

O processo de descolonização da escola indígena desenvolvido pelas práticas 

pedagógicas decoloniais e emancipatórias, em andamento no Curso de Educação Intercultural 

da UFG, já vem sendo percebido nos Projetos Políticos Pedagógicos (PPP) das escolas 

indígenas. Para Pimentel da Silva, Nazário e Dunck (2016a, p. 181), ño primeiro passo nessa 

direção deve ser o ato de contextualizar o PPP em fundamentos de propriedades indígenas, ou 

seja, nos seus mundos, saberes e demandasò. Em a­»es demandadas por estudantes ind²genas 

que já haviam concluído o Curso de Educação Intercultural de Formação Superior Indígena 

UFG, foi desenvolvido, em 2012, o Curso de Especialização em Educação Intercultural e 

Transdisciplinar: Gestão Pedagógica, também da UFG. Segundo Pimentel da Silva, Nazário e 

Dunck (2016a, p. 177), ños estudantes ind²genas solicitavam a continua­«o dos debates sobre a 

constru­«o de projetos pol²ticos pedag·gicos alicer­ados em suas demandasò. Assim sendo, 

foram desenvolvidas ações, por meio de vários Comitês,54 tendo como objetivo a construção de 

autonomia das escolas indígenas. Fundamentados na perspectiva de estruturação de projetos 

políticos pedagógicos próprios de cada povo indígena, os In׃ começam a empreitada de 

descolonizar a escola e incorporam esse entendimento na construção dos Projetos Políticos 

Pedagógicos de oito escolas, cinco delas situadas no estado do Tocantins ï Hawaló, JK, Btoiry, 

Heryri Hawa, Ibutuna ï, duas no estado do Mato Grosso ï Itxala e Hawalóra ï, e duas no estado 

de Goiás ï Buridina e Bdéburé. Passaremos, agora, a vislumbrar algumas perspectivas sobre o 

tema Português Intercultural e suas demandas direcionadas pelos estudantes indígenas. 

Os Estudos Complementares55 fazem parte da Matriz de Formação Básica e das 

Matrizes de Formação Específica dos alunos/professores indígenas da UFG. Têm por objetivo 

                                                           
54  ñSão grupos de trabalho formados por docentes da UFG e estudantes indígenas, de um povo ou de povos da 

mesma região. Os Comitês desenvolvem atividades de orientação e discussão, de pesquisa, estágios e 

atividades referentes de forma coletiva e individual. As orientações acontecem na UFG e nas terras indígenas. 

O Curso de Educação Intercultural da UFG, conta com 25 povos, a organização dos Comitês é feita pelas 

regi»es desses povos e suas rela­»es de parentesco e l²nguaò (UFG-EI-PPP, 2006). 
55  ñS«o compostos por v§rias §reas de estudo como: 1) o acesso ¨s tecnologias da informa­«o b§sica, que busca 

ampliar o contato com a informação mais ampla e dos diversos conhecimentos; 2) o estudo do inglês, que 

oferece aos alunos oportunidades de ampliação de seus conhecimentos e de acesso ao mundo globalizado, de 

forma crítica, ou seja, sem perder de vista os processos de assimilação cultural; 3) o estudo mais aprofundado 

da língua portuguesa na sua modalidade escrita, proporcionando ao aluno professor mais confiança no 

desempenho de sua função docente. A língua portuguesa é, não só, uma das principais áreas do currículo da 

escola indígena, mas também uma das línguas de ensino, o meio através do qual o conhecimento é discutido, 

estudado e produzido; e 4) o estudo das línguas indígenas com ênfase em sua manutenção e em sua 

modernidade. Os estudos complementares, portanto, contribuem com a construção dos currículos escolares, 

que dever«o propor o ensino de l²nguas numa perspectiva sociol·gicaò. (UFG-EI-PPP, 2006, p. 59). 
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oferecer aos estudantes indígenas mais condições para ampliar seus conhecimentos e o acesso 

a outras realidades, além de valorizar seus conhecimentos próprios (PPP-EI-UFG, 2006). Nesse 

cenário, as aulas de Português Intercultural foram solicitadas pelos estudantes indígenas, com 

o propósito de suprir as necessidades de estudo relacionadas à língua portuguesa como 

repertório comunicativo e modalidade escrita em variedades mais formais. Segundo 

Nascimento (2012b, p. 14), ñs«o os pr·prios professores e professoras ind²genas quem decidem 

sobre o lugar da língua portuguesa em suas práticas linguísticas cotidianas, considerando 

também o uso de suas línguas originárias, bem como as funções de cada uma das línguas nessas 

práticas [...]ò. Desenvolve-se, assim, um processo de autonomia na construção dessas aulas, 

onde as reivindicações e demandas dos alunos indígenas são priorizadas, buscando discutir os 

conflitos e as resoluções para as problemáticas propostas entre alunos e professor. 

As aulas de Português Intercultural são desenvolvidas em sintonia com os eixos 

norteadores e os princípios pedagógicos do curso, buscando, de forma cooperativa, um plano 

de trabalho e elaboração de material didático específico e metodologias próprias de trabalho 

(NASCIMENTO, 2012b). A língua portuguesa pode ser classificada como uma língua de 

contato pelos estudantes indígenas e também uma forma de comunicação intercultural. Ela 

representa emancipação diante dos desafios postos nesse momento de aprendizagem. Os efeitos 

dessas aulas de Português Intercultural são visíveis, mas não satisfatórios diante da realidade 

das comunidades indígenas. No entanto, como sugerem Harjo e Bird (1997, p. 21), ñuma 

alternativa para as comunidades indígenas, através de seus professores e professoras, se 

tornarem óempoderadas e n«o vitimizadasô atrav®s da óreinven­«o das l²nguas do inimigoôò. As 

aulas de Português Intercultural nascem de uma demanda dos alunos indígenas: ainda se tem 

muito para aprender, mas é inegável que essa experiência caminha para uma realidade menos 

desigual. 

Nesse contexto, o curso de Português Intercultural é a concepção mais adequada para a 

abordagem de práticas escritas no desenvolvimento de letramento, conforme Kleiman (1995, 

p. 18): ñpode ser compreendida como o conjunto de pr§ticas sociais que usam a escrita, como 

sistema simb·lico e como tecnologia, em contextos espec²ficos, para objetivos espec²ficosò. A 

escrita, utilizada para atender objetivos específicos dos estudantes indígenas, apresenta-se como 

um instrumento que pode potencializar o lócus de enunciação desse grupo. Segundo Heyward 

(2004, p. 50), ña concep­«o de letramento intercultural pode ser definida como a interse­«o das 

compreensões, competências, atitudes, proficiência linguística, participação e identidades que 

possibilitam a participação bem-sucedida num contexto transculturalò.  
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A aula de Português Intercultural é, então, um momento onde as várias epistemologias 

se cruzam nas práticas de letramento, onde as línguas indígenas se apresentam em um espaço 

de conhecimento não indígena, no qual conflitos são expostos e a língua e a escrita em português 

são apropriadas pelos estudantes indígenas de forma crítica e intencional. De acordo com esse 

pensamento, Heyward (2004, p. 51) explica que ñuma pessoa letrada interculturalmente [é] 

possui as compreensões, competências, atitudes e identidades necessárias para viver e atuar em 

um contexto transcultural ou pluralista. Esta pessoa tem o background necessário para 

efetivamente ólerô uma segunda cultura [...]ò. Ao estar apto a interpretar outros c·digos, é 

possível manejar significados e reivindicar direitos. Desse modo, apresentam-se aí 

possibilidades por meio da apropriação da escrita para os povos indígenas. 

Faz-se importante enfatizar que a proposta aqui apresentada refere-se ao trabalho 

específico com práticas escritas em língua portuguesa, concebida como uma língua de relações 

interculturais nos cursos do Estudo Complementar: Português Intercultural. É importante 

ressaltar que não entraremos no mérito sobre uma investigação mais detalhada sobre as questões 

funcionais do Letramento, pois este se apresenta como uma exigência da formação escolar 

ocidental. O objetivo mais amplo do curso de Educação Intercultural é, contudo, que os 

professores e professoras indígenas, especialmente para quem a língua portuguesa é uma língua 

não materna, desenvolvam e fortaleçam competências relacionadas às práticas de letramento, 

assim como da oralidade, em suas línguas indígenas, objetivos para os quais outros Temas 

Contextuais56 e Estudos Complementares foram devidamente planejados. O Letramento em 

línguas indígenas é outro aspecto tratado em sua função sociocultural. Como relata Pimentel da 

Silva (2016, p. 52), ñuma das reivindica­»es de uso da escrita ® a de se constituir em um espa­o 

memorial para guardar o patrimônio cultural, a criatividade dos povos indígenas, as riquezas 

das culturas e o conhecimento tradicional ind²gena sobre a natureza ò. Essa demanda dos alunos 

indígenas por letramento em línguas de origem tem se constatado devido ao contexto crescente 

de perda da língua materna. Assim, a escrita pode funcionar como uma tecnologia capaz de 

reverter essa situação e trabalhar a favor da revitalização das línguas indígenas. 

No Brasil, segundo dados do censo do IBGE realizado em 2010, foram registradas, no 

país, 274 línguas faladas pelos povos indígenas na atualidade. Elas sofrem um processo 

contínuo de inferiorização construído e mantido pela colonialidade do saber. Em razão do 

                                                           
56  ñTema contextual é o nome dados aos componentes curriculares desenvolvidos no âmbito do curso de 

Educa­«o Intercultural da UFG, ultrapassam as barreiras disciplinares e ñinauguram uma pol²tica de lidar com 

o conhecimento de modo transdisciplinar, sem hierarquia e tipologias de saberòò (PIMENTEL DA SILVA, 

2015b, p. 7). 
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preconceito, muitos povos indígenas vão deixando de falar suas línguas e assumindo o 

português como primeira língua, como descreve Pimentel da Silva (2016, p. 52): ñexemplifico 

essa atitude com a fala de uma ²ndia Macuxi, [é], quando me revelou que, por conta do 

preconceito linguístico, não ensinou a seus filhos a sua língua materna, mas que agora, devido 

ao valor político dado a língua na formação dos professores, estava transmitindo-a a seus netosò. 

A imposição da língua do colonizador aos povos indígenas é um instrumento disciplinar 

da colonialidade do poder que funciona de forma silenciada e perversa, mas conforme Nazareno 

e Freitas (2013, p. 118), os povos ind²genas ñparece[m] manter uma estreita relação com o uso 

de suas línguas maternas como fontes de conhecimento: ao revelar a imensidão de 

possibilidades contidas em suas línguas maternas, [...] reconstroem, por meio do fortalecimento 

ou resgate de suas l²nguas, os seus pr·prios saberes e culturasò. A relação dos povos indígenas 

com a língua de origem é algo que está intrinsecamente ligado à questão de identidade. Desse 

modo, a manutenção dessas línguas reverbera seus lugares de fala e fortalece seus 

conhecimentos ancestrais. 

O Letramento em línguas indígenas na UFG busca analisar e estudar as línguas 

indígenas em seus diversos aspectos, trazendo-as como línguas de conhecimento. Nos Temas 

Contextuais são trabalhados o uso das línguas nas modalidades oral e escrita tanto nas Ciências 

da Linguagem, Ciências da Natureza e nas Ciências da Cultura. A finalidade é promover a 

análise e o estudo das línguas indígenas, pois essas ações ajudam os professores a concebê-las 

como línguas de cultura, de ciências. Os estudos complementares, portanto, contribuem com a 

construção dos currículos escolares que deverão propor o ensino de línguas numa perspectiva 

sociológica. No caso de sociedades bilíngues, todas as línguas servirão para transmitir 

conhecimentos tradicionais, científicos, universais, sem uma diglossia escolar, quando a L1 está 

reservada aos dom²nios ditos ñculturaisò (hist·ria, arte, folclore) e a L2 às ciências, às técnicas 

e ao comércio (PPP-EI-UFG, 2006, p. 59). Assim, de acordo com Pimentel da Silva (2016, p. 

53): 

 

[...] discutir letramento em línguas indígenas é um grande desafio. Um deles 

é o de colocar a escrita para exercer o papel social de revitalizar a oralidade 

das línguas indígenas. O outro, além de muitos outros, é de atender à 

emergência de aumentar a auto-estima dos falantes como um meio para retirar 

as línguas do risco de extinção. Uma língua torna-se ameaçada de desaparecer 

quando está em via de deixar de ser aprendida pelos jovens. Uma língua fica 

forte quando a transmissão é garantida, e, pelo que tenho percebido na 

atualidade, isso deve acontecer por meio das modalidades oral e escrita, mas 

sem dicotomias, e com ajuda da escola e da comunidade. 
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Perante o exposto, faz-se pertinente refletir se esse movimento de letramento em línguas 

indígenas é eminentemente indígena ou é uma imposição do modelo vinculado à tradição da 

escrita. Esse processo de letramento indígena é um movimento subordinado ao modelo de 

tradição escrita eurocêntrica, pois carrega toda uma imposição de formas de fazer e conceber o 

mundo. Configura-se em um campo de negociação onde os povos indígenas têm atuado, 

buscando, pela escrita, uma maneira de salvaguardar suas memórias. O exercício de apropriação 

da escrita pelos povos indígenas nasce da necessidade de se colocarem presentes no contexto 

social e essa apropriação provoca e proporciona, de alguma forma, um espaço de diálogo. Nessa 

perspectiva, a escrita pode ser manuseada de forma crítica pelos indígenas em prol de seus 

interesses, como um caminho para a desconstrução do silenciamento epistêmico no qual foram 

inseridos, mas é importante indagar: até que ponto a escrita serve aos propósitos dos indígenas? 

Ao participar como monitora no tema contextual: Letramento cultural e intercultural, 

ministrado pelo professor André Marques do Nascimento, no curso de Licenciatura em 

Educação Intercultural da UFG, realizado no Núcleo Takinahak׃ de formação superior 

indígena, Campus Samambaia, nos dias 9 e 14 de janeiro de 2017, tive a oportunidade de 

participar das aulas de Letramento cultural e intercultural em uma turma de professores e 

professoras indígenas das etnias Akwê, Canela, Xavante, Gavião e Karajá. Foi um momento de 

muita reflexão sobre a função da escola indígena no que diz respeito ao desenvolvimento e à 

apropriação de práticas de letramento por parte dos estudantes indígenas e conforme as 

diferentes situações sociolinguísticas locais apresentadas. 

Percebeu-se que os desafios são imensos, mas tem-se construído alternativas viáveis 

para a implantação de práticas de letramento em contexto escolar indígena que contemplam 

práticas concretas interculturais, multilíngues e transidiomáticas. Assim, os indígenas estão se 

apropriando, atualizando e transformando sua hist·ria com a óescritaô, enfrentando as 

complexidades e provocações desse processo. De acordo com Pimentel da Silva (2013, p. 66): 

 

[...] a grandeza da experiência em movimento no Curso da Educação 

Intercultural de Formação de Professores Indígenas da Universidade Federal 

de Goiás tem suas bases de conhecimento construídas pelos universitários 

indígenas, professores em suas comunidades, que estão rompendo com o 

colonialismo da escola, por meio do estágio pedagógico e dos projetos 

extraescolares, campo de estudo que indicam reais possibilidades de como 

fazer educação baseada na autonomia e na emancipação da diversidade 

intelectual indígena e nos princípios interculturais decoloniais. 
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O exercício de descolonização desenvolvido no curso de Educação Intercultural 

Indígena da UFG tem buscado, por meio das práticas pedagógicas e projetos extraescolares, um 

novo caminho para a educação escolar indígena. Nas experiências relatadas por esses estudantes 

estão as bases de seus conhecimentos ancestrais, que, provocados e valorizados pela atividade 

de pesquisa, vão se tornando material para fomentar suas próprias pedagogias e metodologias. 

Segundo Nazareno (2017, p. 495): 

 

É precisamente no contexto das atividades do Estágio que se desenvolvem 

com mais aprofundamento reflexões e práticas concernentes ao material 

didático específico e necessário para educação intercultural, ao currículo das 

escolas indígenas, às pedagogias e metodologias interculturais e às diferentes 

e conflitantes relações entre conhecimento e poder em contexto intercultural. 

[é] As Atividades Extraescolares, por sua vez, visam ao desenvolvimento de 

contextos de ensino-aprendizagem pautados nas formas próprias e 

transmissão de conhecimentos indígenas. É uma atividade eminentemente 

intracultural, ou seja, que pauta exclusivamente em elementos considerados 

próprios das culturas indígenas, muito embora dialogue constantemente com 

a realidade gerada pelas relações interculturais [é]. 

 

As experiências desenvolvidas pelos estudantes indígenas neste contexto de produção 

científica apresentam resultados favoráveis que estão sendo reverberados por meio de suas 

práticas nas escolas indígenas e diante da sociedade não indígena. Na perspectiva de Nazareno 

(2017, p. 500), o Pibid-Diversidade ñse constitui em um instrumento fundamental para o 

desenvolvimento das pesquisas sobre a documentação dos saberes indígenas, no fortalecimento 

das línguas indígenas e na construção de práticas didático-pedag·gicasò. Ao analisarmos os 

relatórios parciais e finais do Pibid-Diversidade da UFG entre os períodos de 2013 e 2018, 

podemos mais uma vez constatar a importância dessas ações para o caminho de uma escola 

indígena decolonial. Percebemos, nos temas de pesquisa selecionados pelos alunos indígenas 

bolsistas, o passo inicial para a formação de bases de conhecimento indígenas. Dentre as 

atividades desenvolvidas, foram realizados seminários e oficinas de edição de material didático, 

edição de livros, capítulos de livros e artigos científicos que retratam os resultados das pesquisas 

realizadas.  

Como resultado final na área de Ciência da Linguagem foi produzido o livro 

Apontamentos sobre a situação sociolinguística da comunidade indígena da região Araguaia-

Tocantins e Xingu: olhares dos docentes indígenas, organizado por André Marques do 

Nascimento. Na área de Ciências da Natureza, foi desenvolvida a obra Cartografia 

social/mapeamentos de diversos elementos presentes no território indígenas e, na área de 

Ciências humanas ou da Cultura, foi produzido o livro Novas práticas pedagógicas: 
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considerações sobre transformações escolares a partir da atuação do docente no Núcleo 

Takinahakύ (2018), organizado por Alexandre Ferraz Herbetta. Em suma, evidencia-se que o 

Pibid-Diversidade é um movimento de apropriação dos estudantes indígenas em prol de seus 

direitos e conhecimentos, com o objetivo de construir uma escola indígena pensada por 

indígenas com suas pedagogias e metodologias próprias. A Revista Articulando e Construindo 

Saberes57 é um  exemplo dessas produções. Com publicação anual, cujo propósito é estimular 

e promover o debate transdisciplinar sobre os assuntos de interculturalidade, inclusão social e 

equidade na educação superior, a revista já está no seu 3º volume.  

Essas produções de autoria indígena têm um papel fundamental para a manutenção da 

memória indígena e de suas línguas tradicionais. A descolonização das escolas indígenas, o 

bilinguismo do conhecimento, as práticas pedagógicas emancipatórias, o projeto Saberes na 

Escola e as ações desenvolvidas pelo Pibid diversidade representam resultados do protagonismo 

indígena rumo à garantia do espaço de memória. 

 

1.4 Oralidade e escrita 

 

Esse estudo faz uma an§lise cr²tica sobre a apropria­«o da óescritaô pelos povos 

indígenas no Brasil, que até então tinham, na oralidade, sua forma de expressão mais forte. Essa 

inversão do uso da escrita, que até então foi utilizada como mecanismo excludente da história 

dos povos indígenas, traz à tona o protagonismo na escrita indígena e apresenta 

questionamentos críticos como até que ponto a escrita poderia ser um instrumento de autonomia 

para os indígenas. 

O processo de invisibilidade violenta contra os povos indígenas é algo que vem sendo 

alimentado pela ciência eurocêntrica, que tradicionalmente os percebe como objeto de estudo 

situado num passado cristalizado, construído pela visão eurocêntrica de mundo, que nega a 

contemporaneidade indígena. Orlandi (1997, p. 59) apresenta-nos comentários acerca da 

presença/ausência do índio na história brasileira, escrevendo que: 

 

[é] o ĉndio n«o fala na hist·ria (nos textos que s«o tomados como 

documentos) do Brasil. Ele não fala, mas é falado pelos missionários, pelos 

cientistas, pelos políticos. [...] Trata-se da construção de sentidos que servem, 

sobretudo à instituição das relações colonialistas [...].  

 

                                                           
57  Publicado por: Núcleo Takinahak׃ de Formação Superior Indígena ï Universidade Federal de Goiás. 

Disponível em: https: //www.revistas.ufg.br/racs. Acesso em: 19 out. 2018. 
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Os povos indígenas recorreram durante todo esse processo de silenciamento imposto a 

eles para dar voz às suas lutas. Assim, os indígenas buscaram desenvolver diversas estratégias, 

que possibilitassem o diálogo com o mundo não indígena, tendo como objetivo apresentar seus 

posicionamentos e interesses. De acordo com Silva (2016, p. 317): 

 

[...] pesquisas direcionadas às mudanças nas sociedades indígenas, ocorridas 

desde o período colonial, têm demonstrado que a emergência de novos sujeitos 

históricos não é um fenômeno exclusivo dos dias atuais. Durante o século 

XIX, o estudo mostrou, como resultado da participação do indígena no cenário 

político da época, a instrumentação de chefes indígenas com diferentes 

tecnologias ï escrita, retórica dos não indígenas, diplomacia, além da 

tradicional memória ï, todas óarmasô, estrat®gias pol²ticas para garantir: seus 

direitos, o fim da exploração e violências sofridas, fundamentalmente seus 

territórios. Em distintas regiões brasileiras, atores indígenas, conhecedores 

dos processos locais, buscaram na corte respostas oficiais para os dilemas 

vivenciados nas suas aldeias. Participando das audiências reais com chefes de 

Estado, por meio de requerimentos, cartas, representações, incluíram na 

agenda pol²tica das autoridades, como dir²amos óna pauta do diaô o tema: 

povos indígenas.  

 

Pensar na relação desenvolvida entre os povos indígenas e a escrita nos faz perceber que 

durante todos esses séculos de imposição eles buscaram maneiras de se autoafirmar em defesa 

de seus conhecimentos e interesses coletivos, por meio da oralidade e também da dominação 

dos códigos de escrita do colonizador. Como relata Graúna (2012), utilizando as palavras do 

peruano Rodrigo Montoya Rojas (1998), ñn«o ® ¨ toa o fato de que a mem·ria oral continuou 

sendo o único caminho para [o ameríndio] guardar, pelo menos, parte da hist·riaò..A respeito 

da literatura indígena, Rojas (1998 apud GRAÚNA, 2012) comenta que a coexistência de elites 

indígenas dentro do Império colonial abriu possibilidades, ainda restritas, para que uma parte 

da memória oral dos povos americanos fosse escrita pelos primeiros mestiços e por alguns 

quíchuas.  

Garcilaso de la Vega (tamb®m chamado de ñEl Incaò, filho de um nobre andaluz e de 

uma princesa inca), exilado na Espanha, onde morreu em 1609, escreveu o outro lado da história 

indígena expondo o que fora narrado pelos cronistas, que receberam a incumbência da coroa 

espanhola para mostrar os Incas como selvagens, pagãos, sodomitas e indignos de respeito. A 

monarquia proibiu a leitura da história escrita por De la Vega e, consequentemente, o uso do 

quíchua e das vestimentas da época incaica. Em 1781, os quíchuas são levados à pobreza e ao 

analfabetismo forçado com a morte do líder, Túpac Amaru. 

Titu Cusi Yupanqui desenvolveu sua crônica em 1570, intitulada Instrucción del Inga 

don Diego de Castro Titu Cusi Yupangui para el muy Ilustre Señor el Licenciado Lope García 
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de Castro (HISTORIA DE LATINOAMERICA, online). O inca faz reivindicações e queixas 

dirigidas ao então governador do Peru, Lope Garcia de Castro, e ao rei da Espanha. Alguns 

historiadores afirmaram que a obra foi alterada pelo escriba espanhol, o frade agostiniano 

Marcos Garcia, como visto na escrita. No entanto, é um texto com muita informação sobre as 

primeiras impressões de indígenas sobre a chegada dos espanhóis ao Peru (TELEFÓNICA 

FUNDACIÓN, online). 

O antidiscurso crítico de Fhelipe Guamán Poma de Ayala, em A primeira nova crónica 

e bom governo (a partir de experiências recolhidas provavelmente entre 1583 e 1612, mas 

redigida de forma definitiva até 1616), é outro exemplo da escrita indígena em período colonial. 

Conforme Dussel (2010, p. 373), ñ® um testemunho da interpela­«o cr²tica do Outro da 

modernidade, uma perspectiva única no gênero, já que nos permite descobrir a autêntica 

hermenêutica de um índio, de uma família inca, escrita e descrita com uma esplêndida 

capacidade semi·tica, com uma maestria inimit§velò. A escrita desses cronistas representa a 

escrita indígena ao longo da colonização europeia, Garcilaso de la Vega, Guamán Poma de 

Ayala e Titu Cusi Yupanqui são exemplos notáveis da historiografia andina. Por sua vez, 

Graúna (2012, p. 275) explica que ñfazer literatura ind²gena ® uma forma de compartilhar com 

os parentes e com os não indígenas a nossa história de resistência, as nossas conquistas, os 

desafios, as derrotas, as vit·riasò.  

Em argumentação sobre a escrita indígena brasileira e sua produção autoral, Souza 

(2003) observa esse movimento em tr°s grupos: pela óescola ind²genaô, ópela tutelagem dos 

intermediadoresô e por escritores óde origem ind²gena que migraram para centros urbanosô. No 

que se refere às obras que tem sua origem no contexto de projetos desenvolvidos na escola 

indígena percebemos, segundo Souza (2003, p. 134), que 

 

essa nova escrita indígena, especialmente a que é escrita em português, nasce 

paradoxal e simultaneamente local e nacional, marginal e canônica; local, 

porque cada comunidade com projetos para uma escola indígena se torna 

produtor/autor e consumidor/leitor de seus próprios textos; nacional, porque a 

política da escola indígena é federal, e isso faz com que surja um público 

consumidor/leitor potencial da escrita indígena em todas as escolas indígenas 

do país, fazendo com que esses livros possam circular para fora de suas 

comunidades produtoras, tornando as tradicionais sabedorias e valores das 

culturas indígenas (nas suas novas formas transformadas escritas) numa nova 

espécie de capital cultural transcomunitário; marginal, porque essa escrita 

embora já prolífica e de grande abrangência, ainda não mereceu o interesse 

das academias e instituições literárias nacionais que, quando muito, a veem 

como uma espécie de literatura popular ou de massas, sem grande valor 

literário (quando alguns desses livros encontram o caminho para o mercado 

externo das livrarias nos grandes centros urbanos do país, não é incomum 

encontrá-los na seção de Literatura Infantil); e finalmente canônica porque 
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trata-se de uma escrita que já nasce no bojo da instituição escolar, com seus 

mecanismos de inclusão e exclusão curriculares que em várias culturas 

formam a base para a construção, destruição ou transformação dos cânones 

literários. 

 

A escrita indígena tem se fortalecido no ambiente escolar e os professores indígenas 

têm, por meio de pesquisas, buscado alternativas para a construção de metodologias próprias, 

que apresentem seus conhecimentos por meio do exercício de transição da oralidade para a 

escrita. Os livros produzidos nesse contexto ainda não conseguem dialogar com a sociedade 

não indígena, uma vez que essa escritura indígena ainda é percebida como algo sem valor 

científico. Uma outra questão pertinente é sobre os livros produzidos por intermediários, que 

tem seu processo editorial sujeito a intervenções de diagramação para atender o mercado 

editorial. Essa situação compromete a dinâmica de composição multimodal, onde a escrita tem 

privilégios diante dos grafismos. Assim, como relata Souza (2003, p. 133), ñ[...] os textos 

indígenas são muitas vezes desfigurados, devido à falta de conhecimento da interação de 

m¼ltiplas linguagens em sua constru­«oò. Quando se trata de escritores indígenas que saíram 

de suas comunidades e hoje residem nas cidades, nas quais estão inseridos em ambientes de 

produção cultural não indígena ï como Daniel Munduruku, Kaka Werá Jecupé e Olívio Tupã, 

entre outros ï, podemos perceber que suas produções são relegadas pelo mercado editorial 

brasileiro, sendo categorizadas como livros folclóricos, comprometendo o objetivo principal, 

que é de autonomia de pensamento e representação dos indígenas por eles mesmos. 

A relevância da escrita indígena como mecanismo de afirmação e resistência se 

desenvolve em um contexto de negociação entre discursos e identidades. Os escritores 

indígenas, apesar de toda a adversidade sentida no ato de escrever e publicar seus livros, têm 

apresentado possibilidades, por meio de suas narrativas, de continuar caminhando para uma 

escrita onde possam seguir seus próprios gêneros e necessidades em busca de seus direitos. 

Segundo Oliveira e Pinto (2011, p. 326), ñno processo de coloniza­«o, os ind²genas que 

sobreviveram pela resistência trouxeram em seus corpos, em suas práticas discursivas, em sua 

exist°ncia a resist°ncia como parte constituinte de suas epistemologiasò. Dar um novo 

significado à escrita, apropriar-se de seus usos e práticas, esse é o movimento desenvolvido 

pelos povos indígenas, que buscam sair da marginalidade epistêmica política e social imposta 

a eles.  

O processo de colonização Ibérica remanejou o mundo em outro modelo de poder 

político e econômico. Esse modelo estava fundamentado na exploração dos recursos naturais 

dos territórios colonizados e na categorização hierárquica de seus povos. Por meio desse 
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mecanismo de dominação esses povos foram descritos e classificados, sem participarem desse 

processo de caracterização ao qual foram submetidos (MIGNOLO, 2010, p. 72). Dessa forma, 

inicia-se a inferiorização e a submissão das populações que viviam nesses territórios. A Europa 

se torna, então, detentora única do poder de enunciação dessa metanarrativa, através da qual 

passa a ser o centro do mundo. Os territórios e povos que hoje constituem a América Latina 

entraram na chamada modernidade, j§ no s®culo XVI, como a ñoutra faceò, dominada, 

explorada e encoberta (DUSSEL, 2000, p. 46). Sendo assim, o racismo se apresenta como um 

dos elementos primordiais de sustentação dessa modernidade/colonialidade. É precisamente 

nesse momento que identidades como índios, negros e mestiços emergem, em condições de 

subalternidade em relação ao europeu (QUIJANO, 2000, p. 194). Essa metanarrativa se 

cristaliza por meio de correntes de pensamento difundidas pela história eurocêntrica, na qual os 

povos indígenas são marcados pelo atraso em relação ao mundo ocidental.  

Dentre os vários critérios de hierarquização, o domínio de práticas escritas serviu para 

classificar povos e sociedades não europeias. Muitas, por não utilizarem a escrita alfabética 

para sua organização social e cosmológica, foram subjugadas e suas cosmologias de mundo 

negadas. Essa estratégia para hierarquização racial coloca os povos indígenas sempre no 

passado, sujeitos a terem sua história escrita pelo dominador. De acordo com Kopenawa (2015, 

p. 75),  

 

[...] os brancos se dizem inteligentes. Não o somos menos. Nossos 

pensamentos se expandem em todas as direções e nossas palavras são antigas 

e muitas. Elas vêm de nossos antepassados. Porém, não precisamos, como os 

brancos, de pele de imagens para impedi-las de fugir da nossa mente.  

 

Os povos indígenas desenvolveram outro tipo de relação com o conhecimento, cuja base 

de sustentação está inerentemente vinculada à oralidade e espiritualidade. No trecho anterior, 

Kopenawa relata o menosprezo que o não indígena denota às culturas que não apresentam a 

escrita grafocêntrica como primordial para a origem de seus conhecimentos. A valorização 

ocidental do pensamento científico como modelo se fundamenta, como relata Nascimento 

(2014, p. 275),  

 

[...] como estratégia importante da modernidade/colonialidade, quando há a 

instituição da oposição entre oralidade e escrita, sendo esta, naturalmente, 

vinculada à modernidade e aquela ao passado pré-moderno, à tradição, ao 

folclore, ao não-civilizado, ao iletrado/analfabeto, ao atraso enfim. 
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Ao trazer a oralidade e a escrita em oposição, o pensamento moderno situa os povos 

indígenas em condição de inferioridade e, desse modo, se mantêm os mecanismos de 

subalternização das epistemes indígenas. 

Para os propósitos deste estudo, se faz ainda relevante observar a dependência da escrita 

na cultura ocidental. Para Nascimento (2014, p. 272): 

 

Desde esta perspectiva, torna-se fundamental reconhecer previamente que as 

linhas definidoras de uma visão autônoma ou universalista das práticas de 

letramento (cf. STREET, 2006), que implicam necessariamente a separação 

hierárquica entre escrita e oralidade, quando interseccionadas com ideologias 

de mérito e privilégio, instituem e naturalizam hierarquias de poder dentro das 

quais povos que dominam a escrita alfabética se instituem como superiores 

àqueles que originalmente dela não faziam e/ou fazem uso (McCARTY, 2005, 

p. xvii). 

 

A transmissão oral de conhecimento é o primeiro meio de comunicação humana, uma 

vez que a escrita só apareceu depois de cerca de cinco mil anos. Tanto a oralidade quanto a 

escrita são distintas, mas possuem algo em comum, pois são formas de comunicação. De acordo 

com Franca (2016, p. 37), ña oralidade, tra­o caracter²stico das sociedades ind²genas, n«o se 

opõe ao sistema de escrita, sendo independentes destes. A oralidade constitui um sistema de 

pr§ticas culturais com car§ter din©mico e aut¹nomoò. Historicamente, foi se construindo a ideia 

de que o povo que dominava códigos de escrita era superior aos demais. Esse julgamento foi 

fundamentado pela ideologia eurocêntrica. Segundo Civallero (2004, p. 3), a tradição oral 

 

[é] busca preservar e fazer perdurar identidades, prop·sitos, sonhos, vitórias, 

fracassos, códigos éticos e normas artísticas para além do esquecimento e do 

desaparecimento de sucessivas gerações. Mantém um vínculo íntimo com o 

grupo de pessoas que a produz e com sua dinâmica social, intelectual e 

espiritual [é]. Se transmite de forma verbal e pessoal, o qual permite o 

fortalecimento de laços sociais e estruturas comunitárias, o desenvolvimento 

de processos de socialização e educação, na manutenção de espaços de criação 

(e recriação) cultural e o uso correto e apurado da própria língua.58  

 

O conhecimento mantido por meio da oralidade faz-se fundamental para a identidade 

dos povos indígenas. Através do exercício da oralidade ampliam-se as relações sociais e se 

                                                           
58  No original: ñ[é] busca conservar y hacer perdurar identidades, prop·sitos, sue¶os, victorias, fracasos, códigos 

éticos y normas artísticas más allá del olvido y la desaparición de las sucessivas generaciones. Mantiene un 

v²nculo ²ntimo con el grupo de personas que la produce y con su din©mica social, intelectual y espiritual [é]. 

Y se transmite en forma verbal y personal, lo cual permite el fortalecimiento de lazos sociales y estructuras 

comunitarias, el desarrollo de procesos de socialización y educación, en el mantenimiento de espacios de 

(re)creación cultural y el uso correcto y esmerado de la lengua propiaò (CIVALLERO, 2004, p. 3, tradução 

nossa). 
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fortalecem as línguas de origem. Muito tem-se escrito sobre as teorias da ñgrande divisaò entre 

oralidade e escrita, que geraram, por sua vez, a tal vis«o ñaut¹nomaò da escrita (KLEIMAN, 

1998; STREET, 1984). Essas teorias concebem a escrita como uma tecnologia ou produto 

autossuficiente, que se adapta e serve a qualquer língua e a qualquer cultura. Para Souza (2001, 

p. 167), ñessa vis«o da escrita geralmente carrega a tiracolo a ideia de que ® com a aquisi­«o da 

escrita que uma cultura passa a desenvolver capacidades de pensamento abstrato, supostamente 

ausentes nas culturas orais §grafasò. A utiliza­«o da escrita pelos povos ind²genas carrega em 

si um caminho sinuoso que deve ser trilhado quando desejado com muita criticidade para não 

se deixar enveredar pelas falácias naturalizadas durante o percurso dessa apropriação. 

A cr²tica dessa vis«o da escrita abre caminho para outras vis»es, ditas óideol·gicasô 

(STREET, 1984), que enfatizam a interação natural e necessária entre a escrita e os valores 

socioculturais ï ideológicos ï existentes nas culturas que a adquirem. Segundo Souza (2001), 

dentro dessas visões socioculturais e ideológicas ï ñecol·gicasò (BARTON, 1994) da escrita, 

ela deixa de ser vista como um mero código ou meio homogêneo de representar uma suposta 

oralidade (vista como igualmente homogênea) e, junto com a oralidade, passa a ser vista como 

compondo várias práticas e eventos culturais e discursivos. Como salienta Tfouni (2001), essas 

práticas e eventos são heterogêneos no sentido em que representam graus diversos de interação 

entre oralidade e a escrita. 

 

Alguns estudiosos definem a escrita como parte do comportamento 

comunicativo humano de transmitir e trocar informações; ou seja, a escrita 

pode ser vista como uma forma de interação pela qual uma ação das mãos 

(com ou sem instrumento) deixa traços numa superfície qualquer; nesse 

sentido, a escrita pode ser concebida como uma forma não apenas alfabética 

para representar ideais, valores ou eventos. Entendido assim, a escrita sempre 

esteve presente nas culturas indígenas no Brasil na forma de grafismos feitos 

em cerâmica, tecidos, utensílios de madeira, cestaria e tatuagens. Por outro 

lado, a escrita propriamente alfabética, registrando no papel a fala e o som, foi 

introduzida no Brasil pela colonização europeia, e desde o século XVI está 

presente de formas variadas nas comunidades indígenas; porém, foi apenas 

nas duas últimas décadas que surgiu o que pode ser chamado de fenômeno da 

escrita indígena no sentido do aparecimento de um conjunto de textos 

alfabéticos escritos por autores indígenas. (SOUZA, 2006). 

 

As práticas e os eventos heterogêneos da escrita evidenciam outro fato. Nas palavras de 

Barton (1994, p. 45): 

 

Além de permitir a comunicação ï representando o mundo aos outros ï a 

escrita tem um papel importante na representação do mundo a nós mesmos. 

Faz parte de nosso pensar; faz parte da tecnologia do pensamento. A 
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linguagem e a escrita são usadas para definir a realidade, não apenas para os 

outros, mas também para nós mesmos. A escrita, portanto, desempenha um 

papel na ecologia da mente. 

 

A escrita pode representar, ideologicamente, uma forma de oralidade que contém em si 

várias práticas de discurso, que apontam outros lócus de enunciação. Assim, o ato de escrever, 

para Barton (1994), vai além de representar o outro; essa ação exibe a nós mesmos o nosso 

posicionamento no mundo e suas várias atualizações. Portanto, faz-se oportuno indagar, para 

os propósitos desta discussão, de que forma Kopenawa percebe a relação entre a oralidade e a 

escrita e qual sua concepção sobre a escrita. A seguir, daremos início à análise do livro A queda 

do céu por meio do fragmento ñPalavras dadasò e do Capítulo 1 ï ñDesenhos de escritaò. Essas 

partes da obra foram eleitas por destacarem a relação de Kopenawa com a oralidade, base de 

seu conhecimento, e o seu posicionamento em relação à escrita. Com essas passagens acima 

relatadas, começaremos a descrever por meio da perspectiva decolonial proposta por este estudo 

o caminho trilhado pelo xamã yanomami rumo ao manifesto decolonial de que essa obra é 

resultado. 

 

1.5 Utupa Siki:59 e a relação de Davi Kopenawa com a escrita 

 

Para sistematizar esses questionamentos mencionados, analisamos de forma particular 

o fragmento do livro A queda do céu, ñPalavras dadasò (p. 63-66). Nele, Kopenawa (2015, p. 

65) faz doação de suas palavras aos não indígenas e relata que ñgostaria que os brancos 

parassem de pensar que a nossa floresta é morta e que ela foi posta lá à toa. Quero fazê-los 

escutar a voz dos xapiri, que ali brincam sem parar, dançando sobre espelhos resplandecentes. 

Quem sabe assim eles queiram defendê-la conosco? ò. Kopenawa nos oferece as palavras de 

Omama e dos xapiri, buscando, através dessa doação, combater a ignorância dos não indígenas 

sobre os Yanomami e a floresta. No Capítulo 1, ñDesenho da escritaò (p. 69-79), o xamã 

descreve e compara o processo de aprendizagem do povo Yanomami com o processo de 

aprendizagem dos não indígenas, destacando a sua relação com a oralidade, a necessidade da 

escrita e a memória. Utilizamos também fragmentos de entrevistas de Kopenawa 

disponibilizados no Youtube e a entrevista (KOPENAWA, 2018a) concedida a esta pesquisa.  

                                                           
59  ñOs Yanomami chamam as páginas escritas e, de modo mais geral, os documentos impressos contendo 

ilustrações (revistas, livros, jornais) de utupa siki (ñpeles de imagensò) ò (KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 

610). 
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Ao examinarmos as partes do livro apresentadas, percebemos que a trajetória 

desenvolvida por Kopenawa para estabelecer um diálogo com o mundo não indígena 

configurou-se pelo deslocamento de um meio de se comunicar para outro. Tendo sua base de 

conhecimento fundamentada na oralidade, o xamã logo percebeu que os não indígenas não 

conseguiam dar atenção a suas palavras. No fragmento ñPalavras dadasò, Kopenawa descreve 

sua parceria com Albert e a necessidade de desenhar a história do povo Yanomami em peles de 

imagens. O texto é uma carta doada por Kopenawa aos não indígenas, tendo como objetivo 

principal mostrar a história de seu povo para que ela seja entendida e respeitada. Kopenawa 

inicia seu diálogo com Albert, apresentando seu posicionamento quanto à passagem de sua voz 

oral para a escrita colaborativa:  

 

Nós éramos jovens, e no começo você não me conhecia. Nossos pensamentos 

e nossas vidas são diferentes, porque você é filho dessa outra gente, que 

chamamos de napë60. Seus professores não o haviam ensinado a sonhar, como 

nós fazemos. Apesar disso, você veio até mim e se tornou meu amigo. Você 

ficou do meu lado e, mais tarde, quis conhecer os dizeres dos xapiri, que na 

sua língua vocês chamam de espíritos. Então, entreguei a você minhas 

palavras e lhe pedi para levá-las longe, para serem conhecidas pelos brancos, 

que não sabem nada sobre nós. [...] Poucos são os brancos que escutaram 

nossa fala desse modo. Assim, eu lhe dei meu histórico, para você responder 

aos que se perguntam o que pensam os habitantes da floresta. (KOPENAWA, 

2015, p. 63). 

 

O xamã yanomami discorre sobre o contexto de aproximação entre ele e o antropólogo 

Albert, pontuando a diferença entre as formas de significar o mundo. Sinaliza a abertura 

intercultural entre os Yanomami e o antropólogo não indígena, movida pela necessidade de 

diálogo entre esses dois universos culturais. Assim, finaliza a carta doação reiterando a 

necessidade de seu lugar de fala e da utilização da escrita como caminho para acessar a mente 

dos não indígenas. 

No Capítulo 1, ñDesenho da escritaò, Kopenawa relata a importância das palavras dos 

antigos para o conhecimento tradicional yanomami e explicita o desejo de falar sobre a história 

de seu povo aos não indígenas para desconstruir a imagem equivocada construída e mantida 

sobre eles, alimentada pelos livros escritos por antropólogos europeus nos quais os Yanomami 

são tratados como selvagens e ignorantes. Dessa forma, o xamã esclarece que seu povo não tem 

necessidade de desenhar as palavras para guardar seus conhecimentos, como fazem os não 

indígenas, pois seu povo tem uma memória longa e forte, diferente dos não indígenas, que 

                                                           
60  ñA palavra napë (pl. p±) significa ñforasteiro, inimigoò. (KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 610). 
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precisam escrever sua história, uma vez que seu pensamento é esfumaçado e sua mente 

esquecida. Assim, Kopenawa destaca a dependência do não indígena da escrita e esclarece que 

seus antepassados não possuíam livros, não desenhavam as palavras, que o costume do povo 

Yanomami é com as palavras que ficam fixadas dentro deles em seu cotidiano e estão sempre 

vivas. Esse conhecimento tradicional Yanomami se fundamenta na oralidade, assim se 

multiplicam as palavras e alargam o pensamento por meio dos conhecimentos adquiridos pelo 

pó de yãkoana e dos sonhos (KOPENAWA, 2015). Desse modo, o xamã yanomami explicita 

que a escrita não faz parte da origem do conhecimento tradicional de seu povo, mas a 

apropriação da escrita exigida por ele ao antropólogo Albert nasce da necessidade de se fazer 

entendido entre os não indígenas, que necessitam da escrita para compreender o mundo. 

Diante da urgência de se fazer ouvido e percebendo a necessidade do não indígena de 

desenhar as palavras para entender o mundo, o xamã yanomami desloca-se em um movimento 

de apropriação subversiva da escrita. Para Kopenawa (2015, p. 75), ñhoje, os brancos acham 

que deveríamos imitá-los em tudo. Mas n«o ® o que queremosò. Ao procurar o antropólogo 

Albert para escrever um livro sobre a história do povo Yanomami, ele demonstra dificuldade 

em dominar os códigos da escrita,61 porém, sabe exatamente como utilizá-la para alcançar seu 

objetivo de falar e ser ouvido no mundo dos não indígenas, recorrendo ao discurso hegemônico 

para fazê-lo. De acordo com Kopenawa e Albert (2015, p. 610), para o povo yanomami as 

palavras escritas são:  

 

[...] os documentos impressos contendo ilustrações (revistas, livros, jornais) 

de utupa siki (ñpeles de imagensò). Para o papel, utilizam a express«o papeo 

siki, ñpeles de papelò. Referem-se à escrita com termos que descrevem certos 

motivos de sua pintura corporal: oni (séries de traços curtos), turu (conjunto 

de pontos grossos) e yáikano (sinusoides). Escrever ®, assim, ñdesenhar 

tra­osò, ñdesenhar pontosò ou ñdesenhar sinusoidesò, e a escrita, tRê ã oni, é 

um ñdesenho de palavrasò. 

 

As peles de imagem para os Yanomami trazem os desenhos das palavras e é assim que 

percebem a escrita, associando ao ato de desenhar. Vindos de uma base de conhecimento 

tradicionalmente construída por meio da oralidade, as línguas yanomami só começaram a ser 

transcritas na década de 1960, pelas experiências escolares realizadas por missões evangélicas 

(New Tribes Mission, Unevangelized Fields Mission) como responsáveis. Na década de 1990, 

boa parte do território yanomami no Brasil passou a utilizar um sistema de escrita fundado no 

                                                           
61  ñDavi Kopenawa recebeu rudimentos de alfabetiza­«o em sua pr·pria l²ngua dos mission§rios da New Tribes 

Mission, em Toototobi, nos anos 1960. Sua escolarização parou por a²ò (ALBERT, 2015, p. 688). 
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alfabeto fonético internacional e no português. Esse sistema de escrita foi desenvolvido pelo 

programa de educação bilíngue da Comissão Pró-Yanomami (CCPY), com a cooperação de 

linguistas e antropólogos envolvidos na causa yanomami. Essa convenção gráfica selecionada 

foi adotada nas escolas yanomami e em instituições oficiais de educação, sendo base para a 

escrita dos principais documentos da associação yanomami no Brasil, a Hutukara é fundamental 

para o trabalho de transcrição de que esse livro é resultado (KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 

555-556). Essa adequação da oralidade yanomami em escrita se origina da demanda imposta 

pelo mundo ocidental. Dessa maneira, a escrita passa a ser utilizada pelos Yanomami a serviço 

de suas exigências frente aos problemas que eles têm enfrentado, como a proteção de seus 

territórios frente à invasão de garimpo e à falta de assistência em relação a saúde indígena. 

Para os propósitos desta reflexão, faz-se imprescindível indagar a relação de Kopenawa 

com a escrita grafocêntrica, a causa e o contexto dessa experiência. Kopenawa e Albert (2015, 

p. 648) explicam que  

 

os missionários da New Tribes Mission se instalaram em Toototobi em 1963, 

e a epidemia que levou a mãe de Davi Kopenawa ocorreu em 1967. Esse 

período de cinco anos, durante o qual Davi Kopenawa tinha entre sete e doze 

anos, pode ser considerado o período da conversão a que ele alude aqui.  

 

A escrita grafocêntrica foi imposta ao xamã yanomami ainda na sua infância, através de 

um projeto de evangelização. Conforme relata Kopenawa (2015, p. 279), ñquando eu era 

pequeno, em Toototobi gostava de escutar a gente de Teosi. [...]. Eles me ensinaram, como às 

demais crianças, a desenhar as palavras de nossa língua, e depois a reconhecer os números que 

os brancos usam para fazer contaò. A rela­«o de Kopenawa com a escrita se desenvolveu através 

de uma alfabetização direcionada para questões religiosas. Os missionários aprendiam as 

línguas dos indígenas e inseriam a escrita e os valores religiosos. De acordo com Smiljanic 

(1999, p. 39-41), ñem 1965-1966, quando Davi Kopenawa tinha por volta de dez anos, a escola 

da miss«o tinha em m®dia de quinze a vinte e cinco alunosò. Uma observa­«o, alguns anos 

depois, sobre sua escolaridade, segundo Tootobi Gang (1970a, p. 3), ñDavi ainda tem alguns 

problemas, mas continua evidenciando progresso espiritual e suas leituras v«o bemò. Ao narrar 

sua relação com o conhecimento da floresta e com as palavras, Kopenawa (2015, p. 76-77) 

descreve: 

 

Eu não aprendi a pensar as coisas da floresta fixando os olhos em pele de 

papel. Vi-as de verdade, bebendo o sopro de vida de meus antigos com o pó 

de yãkoana que me deram. [é]. Essa ® a nossa escola, onde aprendemos as 
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coisas de verdade [..]. Omama não nos deu nenhum livro mostrando desenhos 

das palavras de Teosi, como os dos brancos. Fixou suas palavras dentro de 

nós. Mas, para que os brancos as possam escutar é preciso que sejam 

desenhadas [é]. 

 

Diante do exposto, faz-se imprescindível compreendermos como o xamã yanomami 

percebe a escrita e se utiliza dela. Partiremos do momento em que Kopenawa autografa o livro 

nos eventos em que participa. Nosso primeiro contato com Kopenawa aconteceu em Brasília, 

em outubro de 2017, em ñDi§logos com xam« yanomamiò, onde Kopenawa apresentou o tema 

ñInf©ncia e educa­«o da crian­a yanomamiò, na Universidade de Brasília (UnB). Ao final do 

evento, Kopenawa autografou vários livros, inclusive o nosso, e foi aí que percebemos que ele 

escrevia sempre a mesma frase: ñFlecha para tocar cora­«o da sociedade n«o ind²genaò, com 

letra de forma em todos os livros, diferenciando-se apenas o nome da pessoa que pedia o 

autógrafo e a data do evento. Abaixo da frase ele rubrica, com as letras iniciais maiúsculas, seu 

nome. Diante do acontecido, começamos a indagar sobre a relação de Kopenawa com a escrita, 

de que forma e até que ponto ele ódominavaô seus c·digos para poder fraturar o silenciamento 

epistêmico vivenciado pelos Yanomami no imaginário social. 

Exatamente um ano depois, no dia 17 de outubro de 2018, tivemos novamente a 

oportunidade de reencontrar com Kopenawa em Goiânia. A Universidade Federal de Goiás 

(UFG) o convidou para fazer uma comunicação na Confer°ncia de Davi Kopenawa óOs saberes 

indígenas e a Universidade: palavras de um xam« yanomamiô, realizada no N¼cleo Takinahak׃ 

de formação de professores indígenas. Diante da oportunidade e do caminhar da pesquisa 

conseguimos agendar uma entrevista com Kopenawa sobre o processo de escrita de seu livro A 

queda do céu.  

Durante a entrevista concedida por Kopenawa lhe perguntamos se ele já havia lido o 

livro depois de pronto e ele declarou: ñn«o ® ... metade que eu tô lendo ... não tenho tempo, 

viajo muito ò (2018a). Quando fazíamos alguma pergunta sobre uma parte específica do livro 

ou alguma imagem do livro, percebemos que ele aguardava eu colocar na página exata do 

assunto questionado e, então, passava a mão sobre a página do livro, observava as palavras 

escritas em yanomami, ou o desenho feito por ele, e então começava a falar sem mais consultar 

o livro. Quando estávamos encerando a entrevista, o professor André Marques lhe pediu para 

autografar seu livro e Kopenawa (2018a) indagou: 

 

Qual é o seu nome? André?... ((Kopenawa pronuncia algumas palavras em 

yanomami)) eu tô falando assim arara ... você conhece arara? Pois é a ... e n é 

como chama? é navio ((Kopenawa fala novamente em yanomami)) e d? É o 
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que tem uma barriguinha assim? ((Kopenawa continua escrevendo no livro)) 

e aqui é r de rato ... assim? ((Kopenawa confirma a letra do nome e continua 

a autografar)) ... só isso? ... hoje é dezessete? .... Awei? (Entrevista realizada 

em 17/10/2018). 

 

Ao analisarmos essa relação de Kopenawa com a escrita, percebemos que ele apresenta 

um nível elementar de alfabetiza­«o, de acordo com Albert ñcom pouca familiaridade com a 

escritaò (KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 537). O processo de instrução de Kopenawa, como 

citado anteriormente, iniciou-se nas escolas missionárias que alfabetizavam os indígenas com 

o objetivo de evangelizá-los. Ao indagar Kopenawa (2018a) sobre sua relação com a escola 

quando criança e como tinha aprendido a escrever, ele relatou: 

 

Então a escola há ... a escola não tinha ... só tinha yãimuu wayamuu hereamuu 

essa aí é minha escola [...] então isso aí é nossa escola do povo Yanomami, 

escola assim, casa não tinha nada, até hoje não tem [...] então tinha escola que 

eu aprendi escrever yanomami foi os missionários [..] eles aprendero nossa 

língua yanomami e as lideranças cobraro deles, então vocês vieram aqui só 

pra roubar nosso conhecimento, agora tem que ensinar nós? Ensinar como 

escreve, né, pra ensinar falar não é pra ensinar escrever, aí eles criaro uma 

pequena escola, aí eles ensinaro a- e- i -o ïu. Então eles ensinaro pra poder 

aprender escrever foi assim que eu aprendi ... eu fiquei dois mês, fiquei dois 

mês e depois eu saí da minha aldeia e a Funai que chegava lá me convidaro 

meu chefe da aldeia, libero pra mim ir andar e ficar na casa dele ajudar e 

trabalhar e aprender a falar português e assim que eu aprendi. (Entrevista 

realizada em 17/10/18). 

 

Sobre a aproximação de Kopenawa com a língua e escrita em português depois de 

adulto, o xamã yanomami descreve que, após voltarem de uma expedição,62 foi convidado por 

um funcionário da Funai, chamado Chico, a ir com ele trabalhar em Manaus. Lá chegando, 

trabalhou como carregador de água e limpador de piscinas. Só depois foi chamado pela Funai 

para trabalhar como intérprete,63 pois Kopenawa já havia aprendido um pouco de português 

(KOPENAWA, 2015, p. 294-295). Durante o tempo em que esteve trabalhando como 

intérprete, transitou por várias regiões da floresta amazônica. Kopenawa (2015, p. 300) relata 

que ent«o ñresolveram fazer com que eu estudasse para me tornar agente de sa¼de. Comecei a 

aprender, como fazer engolir rem®dios, atar curativos e at® dar inje­»esò, mas de acordo com o 

                                                           
62  ñEssa expedi­«o ocorreu, provavelmente, em setembro de 1973. O relat·rio do agente da Funai que a menciona 

(F. Bezerra) data de outubro de 1973. O documento at® hoje n«o foi encontrado nos arquivos do ·rg«oò 

(KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 650). 
63  ñChico tomou a iniciativa (como ódeclaranteô) de mandar lavrar um certificado de nascimento para Davi 

Kopenawa, em janeiro de 1974, em Manaus: óDavi Xiriana, nascido a 15 de fevereiro de 1956, no munic²pio 

de Barcelosô. Mas não existe contrato da Funai em nome de Davi Kopenawa nesse período. É possível que ele 

tenha sido empregado pela 10ª Delegacia de Manaus de uma forma precária frequentemente utilizada pela 

Funai, o óservi­o prestado contra reciboôò (KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 651). 
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xamã yanomami, essa nova tarefa lhe exigia um domínio maior da língua portuguesa, como ele 

(2015, p. 301) descreve: ñpor®m, eu tinha dificuldade em entender o que eles me explicavam. 

[...]. Além disso, da escrita eu só sabia o pouco que tinha aprendido ainda criança, na escola da 

Missão Toototobi, em minha própria língua. Eu não conseguia ler as peles de papel dos 

remédiosò. Esses problemas em rela­«o ao dom²nio da língua e escrita em português são 

relatados por Kopenawa no período em que foi fazer o curso de agente de saúde na década de 

1970, pois sua alfabetização ocorreu em sua língua yanomami. Assim, quando tinha que ler as 

indicações das medicações em português, encontrava dificuldades. De acordo com Paixão 

(1977):64 

 

Davi Xiriana Yanomami [...] fala e compreende português, mas não lê nem 

escreve. Davi é originário do rio Demini e foi alfabetizado em sua língua 

tribal. Possui conhecimentos sanitários, pois foi enviado a Manaus para fazer 

um curso de monitor de saúde [...], mas não foi empregado nessa função por 

não saber ler as bulas dos medicamentos. Davi quer estudar português e se 

aperfeiçoar no campo paramédico para, como nos disse, poder ajudar o seu 

grupo, mas para isso vai ser preciso tirá-lo da região e enviá-lo a um centro de 

formação, e seu desenvolvimento deverá receber acompanhamento constante. 

 

Diante do relatado, Kopenawa apresenta desejo de continuar aprendendo o 

português para poder ajudar seu povo, mas, para isso, deveria deslocar-se de sua região para 

poder se aperfeiçoar. Como já relatado anteriormente, conforme Albert, ñDavi Kopenawa 

recebeu rudimentos de alfabetização em sua própria língua dos missionários da New Tribes 

Mission, em Toototobi, nos anos 1960. Sua escolariza­«o parou por a²ò (KOPENAWA; 

ALBERT, 2015, p. 688). Nessa direção, é importante pensar como o sentido de apropriar-se da 

escrita, de ódominá-laô, assume outra dimensão e insere o indígena no mundo do letramento. 

Kopenawa (2018a) tem pouco domínio dos códigos da escrita, mas sabe bem o que vai fazer 

com o letramento ocidental. Quando indagado sobre o processo de escrita do livro A queda do 

céu, o xamã yanomami relata: 

 

O Bruce fez o documento dele, escreveu, peguei, abri, aí eu vi o nome do 

Yanomami falando ele contando pra nós, pro branco, sobre nós ... Yanomami 

vive assim, Yanomami come macaco, Yanomami é povo nômade e só caça 

pesca e trabalha só isso. Então eu não gostei. Aí eu reclamei: ñOlha, Bruce, 

você não consultou, você nem consultou de mim ... aí ele: ñPor quê?ò. Porque 

você entrou assim, é, sem permissão da comunidade, eu tava na outra aldeia, 

ele entrou na outra comunidade [...] então eu comecei a conversar com ele: 

ñAgora tu vai, então eu vou deixar como você escreveu ... fazer assim você 

vai me ajudar ... quem vai contar sou eu não é tu ... tu não é Yanomami, tu não 

                                                           
64  Paixão (1977), em Kopenawa e Albert (2015, p. 653). 



88 

 

nasceu na terra Yanomami, não. Você nasceu na França, então você aprendeu 

a nossa língua, você conheceu a nossa língua yanomami ... você vai me ajudar 

aíò ... demorou pouco, ele ficou triste ((Kopenawa sorri)), ficou triste e depois 

resolveu pensar, resolveu pensar e pra é ... ele falou: ñToma ... como você vai 

escrever?ò. ñEu vou gravar com o gravador, compra gravador, aí traz aqui na 

comunidade, nós vamo senta só nós doisò ... Aí nós fizemo assim, aí eu fiquei 

preocupado: ñEntão quem vai contar histórico conhecimento do povo 

Yanomami sou eu, não é tu, você já fez, você conta a conhecimento da cidade 

capital ... do que você conhece. Quem conhece essa floresta, o conhecimento 

do povo Yanomami, sou euò. (Entrevista realizada em 17/10/18). 

 

O xamã yanomami expressa sua preocupação em relação ao trabalho do 

antropólogo, que publicava livros sobre seu povo sem autorização das lideranças, e ressalta seu 

desagrado em perceber que a história escrita sobre seu povo não representava a riqueza do 

conhecimento tradicional Yanomami, e sim descrições generalistas. Dessa forma, Kopenawa 

abre um campo de negociação com o antropólogo Albert e propõe a ideia do livro, sendo 

enfático ao exigir o seu lugar de fala na narrativa escrita proposta ao antropólogo. Desse modo, 

percebeu a escrita como um meio de comunicação efetiva e política para poder relatar os saberes 

e os problemas de seu povo para os não indígenas. Quando Albert lhe questiona sobre como vai 

escrever o livro, já que ele (Kopenawa) não tem muita intimidade com a escrita, percebemos 

uma situação que poderia inviabilizar o projeto. Diante do impasse, o xamã relata que caberá a 

Albert escrever o histórico tradicional do povo Yanomami, só que agora quem irá narrar será 

ele, que é Yanomami. Esse posicionamento de Kopenawa nos remete à opção descolonial de 

Mignolo (2008a) como um ato de desobediência epistêmica, que se desenvolve através da 

apropriação subversiva da escrita pensada e exigida pelo xamã yanomami. Quando perguntado 

sobre a frase ñflecha para tocar cora­«o da sociedade n«o ind²genaò, colocada nos autógrafos, 

Kopenawa (2018a) relata: 

 

Flecha?... Porque flecha vai longe ... pra chegar tocar ... a ponta da flecha toca 

uma não é para fechar coração não, é para tocar coração da pessoa que sente 

... sem coração ninguém pensa, ninguém sente, não se preocupa ... então a 

principal é o coração, que fica, começa a preocupar e sentir a olhar ... então ... 

eu mesmo inventei essa palavra, não alguém que deixou comigo não.  

[...] 

É tocar e a indígena yanomami usando flecha assim tipo, mensagem tipo 

assim, é ... telefone, telefone toca, você, você olha, entender ... responder, é 

como celular, alguém tá longe tá querendo conversar (...) aí a celular toca, 

toca, de nós pra olhar pra ele, mas tá longe, mas não enxerga, é só escutar, tá 

avisando, mensagem tá chegando dentro do coração. (Entrevista realizada em 

17/10/18). 
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A frase autografada por Kopenawa no livro nos possibilita refletir sobre os caminhos 

percorridos por esse xamã yanomami em exercício de apropriação da escrita. A escrita do livro 

® a flecha que objetiva ótocarô, sensibilizar o coração dos não indígenas, tendo como objetivo 

central enviar uma mensagem de alerta, que anuncia óa queda do céuô. Ao ser questionado se a 

escrita é importante para os indígenas, Kopenawa (2018a) declara: 

 

Sim a escrita é importante para mim e pro meu povo ... importante povo 

Yanomami, maioria Yanomami não fala português, está na montanha, fica 

afastado da cidade, então eu ... eu ... primeiro é que tem escrito no papel ... 

sem escrito sempre vai um branco, sempre vai não, vai olhar, não vai acreditar, 

não vai ficar considerando como amigo o povo indígena ((Kopenawa aponta 

para o livro)). Isso aqui é importante sim pra mim, isso aqui tá ajudando, ele 

tá me ajudando pra divulgar nome do povo Yanomami andando qualquer, 

qualquer cidade aqui no Brasil e fora. (Entrevista realizada em 17/10/18). 

 

Buscamos, por meio dessas colocações, investigar a relação que Kopenawa estabelece 

com a escrita e seu movimento de apropriação. Como relatado anteriormente, o xamã 

yanomami recebeu órudimentos de alfabetiza­«oô (ALBERT, 2015, p. 688),  mas se utiliza deles 

de forma eficaz. Pertencendo a uma tradição cultural fundamentada na oralidade, ele viabiliza 

o acesso ao seu conhecimento através da mediação cultural exigida ao antropólogo Albert para 

relatar o conhecimento tradicional yanomami em forma de livro. Assim, podemos verificar que 

Kopenawa se relaciona com a escrita de forma crítica, percebendo-a como uma ferramenta útil 

em prol da luta indígena  

Em relação ao movimento de apropriação da escrita protagonizado pelos estudantes 

indígenas na Universidade, Kopenawa (1998, online) demonstra preocupação: ñestudo em 

língua dos brancos [...] nós sabemos se eu colocar meu amiguinho, meu rapazinho lá na escola 

dos brancos ele vai virar branco e vai contra pr·prios parentesò. O processo de apropria­«o da 

escrita é algo perverso e perigoso para os povos indígenas, mas, ao mesmo tempo, pode 

salvaguardar suas memórias, tradições e direitos. Ao consultarmos Kopenawa (2018a) sobre a 

inserção dos jovens indígenas nas Universidades, ele sorri e diz: 

 

Jovem yanomami ainda não ... já tentaram, mas já voltaram, mas eles tão 

((Kopenawa sorri)), continua chorando ... tão querendo que eu consiga escola 

pra eles, jovem yanomami indígena no Brasil hoje estão olhando o caminho 

da política ... estão olhando o caminho da política, pra a? Pra aprender, 

aprender falar português, aprender escrever, aprender mexer é computador, 

aprende a filmar, aprende também é fazer histórico ((Kopenawa aponta para 

o livro sobre a mesa)), aprende como se é advogado e antropólogo também, 

esse que é o pensamento dele, o pensamento que eles pensaram pra eles entrar 

na escola da Universidade, antes tem que pensar primeiro, pensar primeiro 
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antes de entrar, será que vai, vai funcionar? Vai dar certo? Será que ele vai 

trazer benefício pra mim aprender, a escola do governo? Eu acho que não, ele 

vai estragar cultura Yanomami, vai estragar nossa língua, não fala mais, tira 

tudo, tira tudo e coloca outra coisa do branco, esse que é o jogo do político 

não indígena que tão colocando [...] 

Mas outro lado eu acho bom, né, tem que aprende hoje, os jovens indígena 

homem, jovem indígena mulher, eles já tão dentro da Universidade, têm 

aprende que aprende, aprende, quer aprender aprende, hoje indígena aprende 

aprender a saber falar, falar, humm, como chama? Saber falar língua moderna, 

saber falar língua moderna pra dialogar com homem grande deputado, 

senadores, com presidente, pra podê defender próprio povo indígena. Assim 

eu penso, assim eu falo. (Entrevista realizada em 17/10/18).  

 

Kopenawa não ignora o poder que a escrita tem, pois ele se utilizou dessa ferramenta 

para transgredir a colonialidade do saber quando narrou seu conhecimento a Albert para que 

este o escrevesse em forma de livro. Portanto, o xamã yanomami se apropria da escrita, pois o 

objetivo era alterar a realidade sobre a situação do povo Yanomami no Brasil. Em uma fala na 

Escola de Teatro de São Paulo, Kopenawa (2018b)65 relatou: ñEsse livro ® pra voc°s eu j§ tenho 

livro na cabe­a no pensamento eu n«o precisa lerò. Ao refletirmos sobre as inquietações de 

Kopenawa em relação a essa apropriação da escrita, pontuamos algumas de suas colocações: 

 

[...] é importante nós ficar esperto. Yanomami não pode deixar esquecer 

língua própria ... Yanomami também tem que aprender a escrever pra 

continuar ensinando nossos filhos, nossos netos, também tem que aprender 

português, porque branco não enganar nóis e saber contar, saber fazer 

matemática, porque homem da cidade são muito inteligente, muito esperto pra 

poder acabar com nóis. Então estamos preparando isso. (KOPENAWA, 

2018c, online).66 

 

Essa preocupação apresentada por Kopenawa em relação ao trânsito dos indígenas nas 

instituições não indígenas também é problematizada por Ailton Krenak em fala na Universidade 

de São Paulo (USP). O escritor indígena adverte sobre esse movimento de jovens indígenas 

deixarem seus territórios para estudarem em instituições que não representam seus 

conhecimentos. Krenak (2017a) desenvolve uma reflexão ancorada em sua própria experiência 

nessas instituições, que ele destaca como uma forma de integração disfarçada dos estudantes 

indígenas no mundo do não indígena, fazendo um alerta sobre o fato de que é preciso pensar 

criticamente sobre essa questão: inserir-se nesses ambientes de conhecimento ocidental vai 

                                                           
65  KOPENAWA, Davi. Encontro com o líder indígena Davi Kopenwa Yanomami. São Paulo: Escola de teatro 

ï Centro de formação das Artes do Palco. Abril 2018b. 40min56 de gravação. Disponível em: 

https://www.youtube.com/watch?v=9bwfaTgYUe4. Acesso em: ago. 2018. 
66 KOPENAWA, Davi. Seminário: Arte, Cultura e Educação na América Latina. Itaú Cultural, 2018c. 

19min57seg de gravação. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=3JeZQBGwvoo. Acesso em: 2 

set. 2018. 

https://www.youtube.com/watch?v=9bwfaTgYUe4
https://www.youtube.com/watch?v=3JeZQBGwvoo
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fortalecer a cultura indígena? De que forma esse conhecimento do não indígena concede poder 

para a autonomia dos estudantes indígenas? Assim, Krenak responde as reflexões elencadas 

(2017a, online): ñ[...] a minha geração ... que me perdoe os mais novos ... sabe que não é 

frequentando as instituições dos brancos que nós vamos criar autonomia [...] frequentar as 

institui­»es dos brancos n«o significa empoderar nadaò. As apreens»es narradas por essas 

lideranças indígenas destacam que a entrada de estudantes indígenas nas Universidades tem sua 

importância, mas deve-se estar atento às ilusões que esse acesso apresenta, pois se apropriar da 

escrita é apenas o começo de uma grande luta em defesa de salvaguardarem sua cultura e seus 

interesses. 

O exercício de apropriação da escrita vivenciado pelos estudantes indígenas é algo real 

e que está em movimento em todo o Brasil, cujos resultados já começam a ser questionados 

pelos próprios estudantes indígenas, que buscam, pela escrita garantir, e defender os direitos de 

seus povos. A escrita se apresenta como um caminho tortuoso e ao mesmo tempo uma 

ferramenta política, visto ser uma forma de representação que transporta, desloca as definições 

de realidade. Buscar um lugar na escrita para epistemologias indígenas é um dos grandes 

desafios enfrentados pelos estudantes desse grupo; é um processo complexo de deslocamento 

e resistência política e social. Conforme Guesse (2011, p. 3), ños povos ind²genas, al®m de 

aprenderem ou aprimorarem o dom²nio da l²ngua portuguesa escrita, [é] intensificaram o 

processo de construção de sistemas alfabéticos escrito de suas pr·prias l²nguas de origemò. Eles 

estão representando suas histórias através da escrita, se posicionando de forma política dentro 

de suas narrativas, buscando fortalecer o processo de autoria para redefinir a realidade que lhes 

é imposta. 

Os professores indígenas de diferentes povos têm buscado, por intermédio da escola 

indígena, possibilidades de representação dos seus diversos saberes e formas particulares de 

ensino. Nesse contexto escolar, a escrita passa ser apropriada de forma crítica. Dessa maneira, 

os indígenas vêm resistindo dentro dessas estruturas coloniais de ensino, superando 

dificuldades e enfrentando os desafios com a perspectiva de poderem assegurar seus direitos de 

fato, um deles sendo o direito à memória: 

 

[...] a base da memória dos povos indígenas está fundada em um corpo social, 

ambiental e cultural específico que se perpetua como o principal elemento de 

manutenção de sua existência. É através da repetição da memória coletiva 

destes povos que se pode afirmar que a memória é a própria forma de 

compreender o tempo, ação, a tradição que garantem a resiliência destes 

grupos no Brasil. (MONTEIRO, 2014, p. 89). 
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Para os povos indígenas, é por meio da memória que se acessa o conhecimento 

tradicional de um povo; é pelas histórias guardadas pelos mais velhos e repassadas aos mais 

novos que se compreende o significado das coisas. Segundo Munduruku (2014, p. 176-177), ña 

memória é um vínculo com o passado sem abrir mão do que se vive no presente. É ela quem 

nos coloca em conex«o profunda com o que chamamos tradi­«o [é] ®, pois, parte fundamental 

de um corpo que resisteò. A mem·ria, para os povos indígenas, está vinculada diretamente à 

questão de luta, identidade e resistência. De acordo com Silva (2016, p. 316-317), ela ñ[...] é 

sempre negociada, um campo de disputas, conflitos. Os donos de sua oficialização nunca 

estiveram interessados na inclusão dos povos indígenas na narrativa oficial do país, na história 

e mem·ria social brasileiraò. Para manter-se viva, atualizada, a memória ancestral dos povos 

indígenas procura fazer uso dos instrumentos de que dispõe, como relata Munduruku (2014, p. 

178-179): 

 

Ser indígena e ficar apegado a uma tradição - escrita em minúsculo - é não 

perceber, compreender e aceitar a dinâmica da cultura. É não estar em sintonia 

com a lógica que fundamenta a criação do mundo. É fugir da função de 

cocria­«o que n·s ® responsabilizada pela mem·ria. [é], a conviv°ncia entre 

o passado e o presente é absolutamente possível se não nos deixarmos cair na 

armadilha dos estereótipos e da visão tacanha de que usar as novas tecnologias 

arranca do ind²gena seu pertencimento ¨ tradi­«o. [é]. £ a n«o utiliza­«o 

destes instrumentos que faz com que a cultura esteja em processo de negação 

de si mesma. Portanto caminha para um fim. Na sua dinâmica, a cultura 

precisa se atualizar para manter-se permanentemente nova, útil e renovada. 

 

A utilização das novas tecnologias é um caminho para manter a memória indígena 

revitalizada. A apropriação crítica da escrita, o uso do computador e das redes sociais do celular 

pelos indígenas são ações que podem ser percebidas como estímulo para a manutenção de sua 

tradição. A negação dessas tecnologias seria uma desvantagem diante da luta indígena por 

visibilidade e direitos. Para Munduruku (2014, p. 177), ña transmiss«o da Mem·ria no contexto 

da aldeia, ® feito pela palavra. A tradi­«o ® passada pelo uso da palavra. O ódonoô dela ® o 

anci«o, o velho, o s§bio. £ ele quem tem o poder e o dever da transmiss«oò. As narrativas de 

tradição oral fazem parte da constituição de vários grupos sociais, elas sustentam o sentido das 

coisas, representam imaginários e pela transferência dos saberes mantêm a memória ativa. E 

assim tem sido nas comunidades indígenas, mas, como relata Krenak (2017b),  muito está se 

perdendo, pois várias lideranças indígenas já morreram e não passaram seus conhecimentos, 

nada ficou registrado: 
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Incomoda a gente sentir que vamos perdendo pessoas cuja memória depende 

da tradição de oralidade. Eles partem não deixam muita coisa de referência 

para a gente conhecer o pensamento deles. São como as árvores no outono; as 

folhas vão caindo e a gente fica frustrado com as perdas. Por outro lado, hoje 

há a nova geração. Essas pessoas estão transitando para a escrita, estão 

começando a publicar, a escrever. Mas ainda não tenho uma ideia do que vai 

sobrar daqueles que estamos perdendo. Me pergunto o que é que vamos herdar 

desses seres que cantam, seres que são mágicos, pessoas com a visão mágica 

do mundo e que alimentam nossa esperança. Aniceto Tsudzawere Xavante, 

Payar® Gavi«o, Geraldino Rikbatsa, Mroô¹ e Ka¶on Kayap·, esses s«o alguns 

que perdemos mais recentemente. [..]. No entanto, mais longe, tivemos o 

querido Mar­al de Souza Tupaôi, assassinado em 1983 na porta da sua casa. 

Mesmo quando a gente lembra dele, a gente tem poucas coisas que ficaram 

registradas de seu pensamento. [..]. Outra pessoa que me vem na memória é o 

Mario Dzururã, o Juruna. A visão dele de sair daquela vida que tinha na aldeia 

para se meter nessa confusão que é a política brasileira, a atração que sentiu 

para ter essa experiência no Congresso Nacional. [...]. Tanto o Marçal, quanto 

o Juruna, um na questão da terra, outro na cidadania, foram dois grandes 

exemplos de pensadores que não deixaram muitas anotações sobre suas ideias. 

(KRENAK, 2017b, p. 1). 

 

A escrita indígena nasce da necessidade de contribuir com a permanência da memória, 

ópois a cultura se atualiza para permanecer vivaô. Ao se apropriarem da escrita e das novas 

tecnologias criadas pela inventividade humana, os povos indígenas preenchem um espaço da 

memória que antes era ocupado somente pela oralidade. A escrita como saber apropriado pelos 

indígenas é um elemento que garante a permanência do conhecimento registrado, espaço esse 

que se configura como um lugar de resistência, de se fazer ouvir, de existir. As narrativas 

indígenas representam um lugar de fala, um contexto social, político e autoral e evidenciam o 

longo percurso a percorrer para minimizar as diferenças expressas por essas obras pelo mercado 

editorial. Esse exercício de apropriação da escrita desenvolvido por indígenas busca valorizar 

sua história e conhecimento. Os indígenas precisam falar e estão utilizando a escrita, conforme 

Munduruku (2014, p. 180): ña literatura então passa a ser um instrumento de atualização da 

memória que sempre utilizou a oralidade como equipamento preferencial para a transmissão 

dos saberes tradicionaisò. Apresenta-se, então, a literatura indígena como ferramenta que 

conduz à oralidade indígena. Em estado da arte sobre autora indígena inserido nesta pesquisa, 

obtivemos o resultado de que a maioria das produções de autoria indígena no Brasil no período 

de 2008 a 2017 estão representadas por produções literárias. Diante disso e das considerações 

de Munduruku, podemos compreender que os textos literários indígenas representam uma 

forma de renovar a memória indígena. Ainda de acordo com Munduruku (2014, p. 180): 

 

A literatura ind²gena [é], nasceu juntamente com o primeiro sopro vital e 

criador. Foi crescendo palavra e se transformando em escrita mais recente. 
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Talvez possamos pensá-la num movimento de transição em que a oralidade e 

literatura criaram uma simbiose tamanha incapaz de haver separação ou 

anulação de uma pela outra. Quero dizer com isso que a literatura não apaga 

a oralidade e vice-versa. As duas se completam, se fundem no mesmo 

movimento da espiral que junta, passado e presente como um método 

pedagógico que se atualiza constantemente. 

 

O discurso eurocêntrico constrói o silenciamento do indígena, apesar das inúmeras 

culturas nativas não serem desprovidas de narrativas orais e escritas, expressas de diferentes 

formas, como bem se expressa Munduruku (2014, p. 177):  

 

[...] a mem·ria [é], precisa ser atualizada constantemente num movimento 

cíclico que acompanha o tempo cronológico do qual somos vítimas 

preferenciais. Cíclico é o conceito da Memória. Ela se desdobra sobre si 

mesma para se compor e se oferecer para os viventesò.  

 

A memória, para os indígenas, carrega a história de seus povos, suas lutas e dores e está 

nela o dispositivo propulsor da origem da resistência. 

Nesse processo, podemos verificar que a língua do não indígena, utilizada anteriormente 

como instrumento de dominação e manipulação de saberes, passa agora para o domínio escrito 

do indígena. Há uma inversão da funcionalidade da escrita, que representa uma possibilidade 

real de expressão comunicativa e também um dispositivo político a favor de suas demandas e 

direitos. Segundo Almeida e Queiroz (2004, p. 211), ña escrita sempre esteve presente no 

contato entre índios e brancos. Trata-se agora de um processo de recuperação, ou melhor, 

apropria­«o de seus meiosò. A subalternidade imposta e velada diante do conhecimento 

indígena e a negação de sua memória são problemas latentes, que movem a apropriação da 

escrita pelos indígenas, como ressalta Munduruku (2008, online): 

 

Há um fio muito tênue entre oralidade e escrita, disso não se dúvida. Alguns 

querem transformar este fio numa ruptura. Prefiro pensar numa 

complementação. Não se pode achar que a memória não se atualiza. É preciso 

notar que ela ï a memória ï está buscando dominar novas tecnologias para se 

manter viva. A escrita é uma dessas técnicas, mas há também o vídeo, o 

museu, os festivais, as apresentações culturais, a internet com suas variantes, 

o rádio e a TV. Ninguém duvida que cada uma delas é importante, mas poucos 

são capazes de perceber que é também uma forma contemporânea de a cultura 

ancestral se mostrar viva e fundamental para os dias atuais. 

 

A ressignificação da escrita, a atualização da memória e a busca pela autonomia nas 

escolas indígenas são dispositivos de relevância nesse campo de disputa e negociações por um 
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lugar de fala. Os povos indígenas estão construindo projetos de emancipação política com o 

objetivo de descolonizar a história contada sobre eles.  

 

1.6 Indígenas e o caminho labiríntico da apropriação da escrita 

 

Ao analisar a apropriação da escrita pelos povos indígenas no Brasil, percebemos que é 

no contexto escolar indígena que essa adequação vem sendo experienciada de forma mais 

visível. Há também produções independentes de escritores indígenas que vivem nas cidades e 

estão inseridos nas Universidades e nos espaços de produção cultural, além de outras 

experiências como livros indígenas editados por intermediários. A relação da escrita com os 

povos indígenas, como já mencionado, se origina no projeto colonizador de forma imposta e 

segue esse viés até os dias atuais. É um fenômeno complexo de ser analisado, já que a 

apropriação da escrita pelos indígenas pode gerar uma ideia de empoderamento que deve ser 

tratada com certo cuidado, pois esse fenômeno pode apresentar algumas falácias. 

A apropriação da escrita protagonizada pelos indígenas brasileiros no ambiente escolar 

é resultado de uma grande mobilização indígena que ganhou força na década de 1980 e vem 

buscando, desde então, descolonizar a escola indígena e fazer valer os direitos adquiridos na 

Constituição de 1988. A escrita tornou-se um instrumento que pode viabilizar um diálogo na 

sociedade por esses espaços de produção de conhecimento eurocêntricos, mas devemos atentar 

que tanto a escrita como esses espaços, a escola e a universidades, dentre outros, são lugares 

que impõem a escrita como código superior, portanto, esse movimento de apropriar-se dela 

apresenta, como já dito, grandes desafios.  

O ato de apropriar-se do que não é originário de sua cultura para comunicar e manter 

direitos se desenvolve em um espaço de imposição e de luta em contexto silencioso, é um jogo 

onde quem define as regras é o não indígena, com sua necessidade da escrita e suas formas de 

organização do conhecimento. Assim, para comunicar-se com o mundo dos não indígenas, os 

povos indígenas se submetem a esse exercício doloroso e labiríntico de apropriação da escrita. 

Dessa maneira, podemos perceber, pelas análises do estado da arte sobre autoria indígena no 

Brasil, que a escrita é importante para os indígenas, pois possibilita, nesse exercício de 

apropriação, o lugar de discurso exigido por eles e vislumbra um novo contexto de visibilidade 

e diálogo entre esse grupo e a sociedade não indígena. 

As vias de acesso utilizadas por eles para esse exercício de apropriação da escrita 

apresentam-se com mais vigor no ambiente escolar e acadêmico e na literatura indígena, com 

Kaka Werá Jecupé, Daniel Munduruku, Ailton Krenak, Eliane Potiguara, Graça Graúna, entre 
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outros. As reflexões apresentadas anteriormente por Davi Kopenawa e Ailton Krenak discorrem 

sobre esse fenômeno e ambos relatam suas incertezas e preocupações em relação a essa suposta 

ilusão de empoderamento vivenciada pelos estudantes indígenas. Essa questão de apropriação 

da escrita gerar automaticamente a ideia de autonomia indígena representa um perigo para a 

manutenção de suas línguas, de seus territórios e para a organização de seu conhecimento, que 

tem na oralidade a base da organização de seus pensamentos, como relata Kopenawa (2015, p. 

455): 

 

Nossos antigos faziam dançar todos esses espíritos desde o primeiro tempo. 

Eles nada sabiam do costume dos brancos de desenhar suas palavras. Estes, 

por sua vez, ignoram tudo das coisas da floresta, pois não são capazes de 

realmente vê-las. Só sabem dela as linhas de palavras que vêm de sua própria 

mente. Por isso só têm pensamentos errados a seu respeito. Já os xamãs não 

desenham nenhum dizer sobre ela, nem rabiscam traçado da terra. [...]. Com 

sabedoria, não as tratam tão mal quanto os brancos. Bebem yãkoana para 

poder contemplar suas imagens, em vez de reduzi-las a alinhamentos de traços 

tortuosos. Seu pensamento guarda as palavras do quem viram sem ter de 

escrevê-las. Os brancos, ao contrário, não param de fixar seu olhar sobre os 

desenhos de suas falas colados em peles de papel e de fazê-lo circular entre 

eles. Desse modo estudam apenas o próprio pensamento e, assim, só 

conhecem o que já está dentro deles. 

 

Kopenawa descreve a diferença entre as origens de tradições de conhecimento dos 

Yanomami e dos não indígenas, chamando a atenção para a necessidade da escrita para o não 

indígena. Ademais, faz uma crítica destacando que, desse modo, só estudamos nossas próprias 

histórias, deixando de conhecer outras perspectivas de conhecimento que não se originam na 

escrita, mas sim na oralidade. Além disso, assegura que, com isso, temos uma visão limitada, 

já que nosso conhecimento ® óreduzido em tra­os tortuosos fixados em pele de papelô. Mediante 

as questões provocadas, analisaremos o processo de apropriação da escrita experimentado no 

livro A queda do céu, em que Kopenawa utiliza-se da escrita em parceria colaborativa com 

Albert, com o objetivo de comunicar-se com os não indígenas e relatar a história de seu povo, 

denunciando problemas como o descaso com a saúde indígena e as invasões de garimpeiros no 

território yanomami. Logo, a escrita foi utilizada como uma concessão, um instrumento capaz 

de viabilizar esse desejo. Desse modo, Kopenawa (2015, p. 77) reitera: ñOmama não nos deu 

nenhum livro mostrando os desenhos das palavras de Teosi,67 como os brancos. Fixou suas 

palavras dentro de nós. Mas, para que os brancos as possam escutar, é preciso que sejam 

desenhadas como as suas. Se não for assim, seu pensamento permanece ocoò. Em virtude disso, 

                                                           
67  ñTeosi, vem do português óDeusôò (KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 610). 
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Kopenawa não se apresenta seduzido por esse movimento de apropriação da escrita, ele vale-

se dele como a forma mais eficaz de se fazer ouvido pelos não indígenas, destacando a 

dificuldade deste de construir e estabelecer outras bases de comunicação que não seja a mesma 

imposta por eles: a óescritaô. 
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CAPÍTULO 2  

 

KOPENAWA E O PENSAME NTO FRONTEIRIÇO EM A ÇÃO 

 

Este capítulo tem como objetivo problematizar a passagem do conhecimento oral do 

povo Yanomami para a escrita colaborativa e dialógica com Albert, destacando a ruptura da 

relação de subordinação do indígena na comunicação intercultural. Busca-se apresentar como 

o processo da apropriação subversiva da narrativa escrita, exigido por Kopenawa, se configura 

como uma ferramenta de desobediência epistêmica que exterioriza o pensamento fronteiriço 

rumo a um pensar decolonial. Desse modo, intentamos descrever a trajetória de Kopenawa 

desde sua infância até se tornar um dos maiores líderes indígenas no Brasil.  

 

2.1 Os Yanomami: o direito exigido de narrar sua própria história 

 

Os Yanomami vivem na região norte da Amazônia, na fronteira do Brasil com a 

Venezuela. Sua sociedade é constituída de caçadores-coletores e agricultores de coivara. 

Residem em um território de 230 mil quilômetros quadrados e estão inseridos em grande 

conjunto linguístico,68 subdivido em várias línguas e dialetos. A população aproximada é de 33 

mil pessoas, que compõem as 640 comunidades, sendo eles classificados como um dos maiores 

grupos ameríndios dessa região. No território brasileiro, os Yanomami ocupam uma área de 

96.650 quilômetros quadrados, homologada em 1992, denominada de Terra Indígena 

Yanomami. Estima-se sua população em 21.600 pessoas divididas em 260 grupos locais, que 

se organizam através de intercasamentos repetidos por gerações e habitam casas coletivas 

                                                           
68  ñA denomina­«o óYanomamiô remete também a uma família linguística amazônica isolada, composta de pelo 

menos quatro línguas cuja inteligibilidade mútua é bastante variável, cada uma delas subdividida em vários 

dialetos. A primeira descrição desse conjunto (ófamília Yanomamaô) foi apresentada há mais de quarenta anos 

pelo linguista e ex-missionário americano Ernesto Migliazza. No Brasil, essas línguas estão repartidas do 

seguinte modo: Yanomam: nos rios Parima, Uraricoera, alto Mucajaí, alto Catrimani e Toototobi (estado de 

Roraima); Yanomami: nos rios Demini, Aracá, Padauiri e Cauaboris (estado do Amazonas): Ninam (ou 

Yanam): no médio Mucajaí e no rio Uraricaá (estado de Roraima); Sanima: no rio Auaris (estado de Roraima). 

Mas de acordo com Henri Ramirez em pesquisa mais recente o estatuto dessas línguas se apresentariam  assim: 

Yanomam e Yanomami são considerados dois ósuperdialetosô, respectivamente oriental e ocidental, de uma 

mesma língua (ódivisão Yô); Ninam (Yanam) continua sendo classificado como língua à parte (ódivisão Nô); 

Samina continua também sendo classificado como língua à parte (ódivisão Sô); Postula-se a possível existência 

de uma quarta língua na região dos rios Ajarani e Apiaú e do curso inferior dos rios Mucujaí e Catrimani 

(ódivisão Aô). A língua falada por Davi Kopenawa e a do grupo de seus sogros de Watoriki, a despeito de 

algumas diferenças entre elas, pertencem ambas ao mesmo dialeto yanomami oriental falado na região dos rios 

Toototobi, Catrimani e Uraricoera (o dialeto yanomami oriental-c, segundo Ramirez, 1994, p. 35). Esse dialeto 

é designado localmente como yanomae thë ã, "a fala yanomae", e seus falantes chamam a si mesmos yanomae 

thë pë (óos seres humanosô).ò (KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 553-554). 
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(KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 44). Em relação à organização política e econômica, esses 

grupos locais yanomami são autônomos, mas por meio dos rituais e dos casamentos interligam-

se entre si. 

Datam do início do século XX os primeiros relatos de contato entre os Yanomami e os 

não indígenas (coletores de produtos da floresta, viajantes e militares de expedições). No 

período de 1940 a 1960 chegaram as missões religiosas (católicas e evangélicas), abrindo, 

assim, um contato regular de trocas e de doenças. No começo dos anos 1970, começa uma 

intensa movimentação ao sul das terras yanomami devido à abertura de um trecho da Perimetral 

Norte e isso gerou mais contato entre Yanomami e não indígenas, levando ao surgimento, em 

1987, de vários garimpos. Com a interrupção da construção da estrada Perimetral Norte, em 

1976, a formação do garimpo nessa região foi controlada no começo de 1990. As atividades de 

garimpo têm sido retomadas nos últimos tempos e essa situação, somada ao interesse de 

companhias mineradoras e da agropecuária local do oeste de Roraima, tem colocado em risco 

a Terra Indígena Yanomami (KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 44-45). Os Yanomami seguem 

lutando para manter seus conhecimentos tradicionais e a integridade de seu território. 

Problemas como surtos de sarampo, contaminação de mercúrio, garimpo ilegal e desmatamento 

são questões atuais negligenciadas pelas autoridades competentes no Brasil. Como principal 

liderança dos Yanomami destaca-se o xamã Davi Kopenawa, que desde os anos 1980 vem 

denunciando as questões relatadas acima pelo país e pelo mundo.  
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Figura 1 ï Mapa da Terra Indígena Yanomami 

 
Fonte: Kopenawa e Albert (2015, p. 56). 

 

A história do povo Yanomami há muito tempo já vem sendo escrita por antropólogos 

europeus e norte-americanos. Um livro recente, Yanomami: the fierce people (Yanomami: o 

povo feroz), de Napoleon Chagnon, causou um grande impacto entre os Yanomami e a ciência 

ocidental, uma vez que o antropólogo construiu uma imagem sensacionalista do povo, 

descrevendo-o como ñmanhoso, agressivo, e intimidadorò, ñferozò, ñguerreando continuamente 

entre siò, e vivendo em um ñestado de guerra cr¹nicaò (TIERNEY, 2002, p. 416). Chagnon 

afirmou, no artigo ñLife histories, blood revenge, and warfare in a tribal populationò,  publicado 

pela revista Science, em 1988, que dentro da sociedade Yanomami aqueles membros que 

praticaram algum tipo de assassinato têm mais facilidade para conseguir parceiras sexuais. 

Segundo ele, ñem muitas sociedades, atingir o sucesso cultural parece levar ao sucesso 

biológico (gen®tico) ò. ñYanomamº: the fierce peopleò vendeu desde seu primeiro lançamento, 

em 1970, mais de um milhão de cópias. Um dos aspectos a serem destacados na análise foi o 

fato de que os Yanomami reais não participaram dos debates acerca de seu próprio povo. A 

repercussão se deu muito mais por conta da disputa entre os antropólogos Napoleon Chagnon, 


